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Prefácio 
 

 Criado em 2003, os Simpósios Nacionais de Geografia da Saúde 
(GeoSaúde) representam um esforço de organização de uma 
crescente comunidade de profissionais em fortalecer os campos de 
intersecção das perspectivas de espaço e de saúde – congregando 
pesquisadores, gestores, professores, estudantes, geógrafos e 
profissionais de saúde. Esta sétima edição do Simpósio ilustra 
bastante bem o quanto esse empenho pode resultar em frutos 
concretos. 
 Ao longo de mais de uma década, os atores de algum modo 
envolvidos com a dimensão geográfica das questões da saúde têm 
tomado parte no desenvolvimento progressivo de coleta de dados e 
análises; contribuindo para a formação continuada de novos 
profissionais e novas literaturas – feito que, como se presume, 
também colabora para multiplicar instâncias de diálogo e trocas de 
experiência. 
 Desde o início, os Simpósios caracterizam-se por uma notável 
interdisciplinaridade. Aproximam-se professores, pesquisadores, 
técnicos, pós-graduandos e estudantes de graduação de diversas 
universidades e instituições e diversas áreas de conhecimento. São 
várias as procedências dos participantes; e resulta ser dilatado o 
espectro de suas linhas de atuação e investigação. Isso é caro aos 
objetivos do Geosaúde. Impulsiona, em grande medida, um propósito 
subjacente: fazer surtir consonâncias produtivas desde uma 
heterogeneidade de formações e abordagens. 
 Entre os dias 22 e 25 de setembro de 2015, a comunidade 
realiza, no campus da Universidade de Brasília, o VII Simpósio 
Nacional de Geografia da Saúde (VII Geosaúde) e, em concomitância, 
o IV Fórum Internacional de Geografia da Saúde. Mais de 250 
participantes terão a oportunidade de assistir a Conferências, 

Mesas-Redondas e Oficinas; bem como apresentar e compor a 
audiência de Sessões de Comunicação e Pôster (vinculados a cinco 
diferentes Eixos Temáticos). Além disso, em mais uma edição nos 
prestigiarão comunicadores de diversas nacionalidades entre eles 
latinos americanos, africanos e europeus. 



 

 
 

 A variedade dos trabalhos – ricos pela natureza geral dos 
temas, tanto quanto por suas particularidades argumentativas e 
metodológicas – prenunciam um evento instigante. O quinteto de 
eixos, por si só, já nos afiança o otimismo do presságio. Distribuídos 
entre Dinâmica dos Sistemas Ambientais e a Saúde; Acesso e 
Acessibilidades ao Sistema de Saúde; Dados e Análises: os desafios 
do uso das geotecnologias em saúde; Abordagens e Métodos em 
Geografia da Saúde; e Alternativas e Alternatividades em Práticas de 
Saúde Coletiva, nos quais serão apresentados 110 trabalhos. Além 
das duas oficinas pré-evento sobre Ensino e Pesquisa em Geografia 
da Saúde na Europa, África e América Latina e sobre Clima, 
Sustentabilidade e Saúde - Fortalecimento das questões de saúde e 

ambiente: Uma maneira de aumentar a sinergia entre as três 
convenções do Rio.  
 Gostaríamos de, por fim, fazendo votos de um muito próspero e 
frutuoso encontro, agradecer às agências de aporte financeiro 
(CNPq, CAPES, FAP-DF, Ministério da Saúde, Embaixada da França e 
IRD), às instituições de pesquisa parceiras na organização desse 
evento (UnB, IRD e FIOCRUZ) e a UFGD e ao Decanato de Pesquisa e 
Pós-Graduação, ao Decanato de Extensão, o Instituto de Ciências 
Humanas, o Departamento de Geografia, a Faculdade de Saúde e a 
Faculdade de Ceilândia da UnB, pelo apoio e prestígio à efetivação 
deste Simpósio. Menção especial de gratidão àqueles que tomaram 
parte ativa no Comitê Organizador e  Científico, bem como àqueles 
que atuarão como coordenadores e monitores durante as sessões de 
comunicação. Sem esse contingente de atores, e sua feliz soma de 
esforços, o evento possivelmente não se daria. 

 

Helen Gurgel 

Christovam Barcellos 

Anne-Elisabeth Laques 
Coordenadores do VII GeoSaúde 2015 

Dante Reis Junior  

Adeir Archanjo da Mota  
Coordenadores do Comitê Científico  

do VII GeoSaúde 2015 

 

Brasília, 22 de setembro de 2015 



 

 Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

ÍNDICE 
 
 

EIXOS 
 
 

ET1: Dinâmica dos sistemas ambientais e a saúde 

 

¿Ocurren Olas de Calor En Cuba?                                                                             1           

                                                                                                                                                                              

A Dinâmica do Uso e da Cobertura da Terra na Região Integrada de 

Desenvolvimento do Distrito Federal e Goiás (Ride-DF) e a Hantavirose             15                                                          
 

A Influência da Cobertura Vegetal na Circulação de Malária em Cinco Municípios do 

Rio De Janeiro, Brasil                                                                                               30 

 

Água e Saúde: Uma Análise do Córrego Entre Rios em Pirapora-MG                    38 

 

Características da Mortalidade por Acidentes Terrestres – Regiões Brasileiras e 

Mato Grosso do Sul - Brasil, 2004 A 2013                                                              51                                                              

 

Características de Paisagem Associadas à Ocorrência de Carrapatos Vetores de    

Febre Maculosa Brasileira                                                                                       59                                                                            

 

Clima, Vulnerabilidade Socioespacial e Saúde da População Urbana de São Luís  

(MA)                                                                                                                         69 

 

Desafios ao Planejamento Estratégico do Brasil – (Des)Articulação das Políticas 

Públicas de Saúde e Meio Ambiente                                                                       87                                                                                                                      

 

Difusão da Dengue no Amazonas                                                                            97                                                                     

 

Espacialização de Concentrações Hidrogeoquímicas na Água Subterrânea da 17ª 

Regional de Saúde de Londrina-PR                                                                       105                                                                                                                      
 

Leishmaniose Visceral no Meio Rural de Teodoro Sampaio/Sp/Brasil: Uma Nova 

Fronteira                                                                                                                120 

 



 

 
 Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

O Impacto do Lixo e sua Relação com a Dengue: Ações de Educação em Saúde 

Ambiental em Associação de Catadores do DF                                                         131                                                  
 

Riscos da Ocupação: Um Olhar sobre a Relação Meio Ambiente e Saúde em Uma 

Fronteira Agrícola da Amazônia Brasileira                                                              141                                                        
 

Saúde e Ambiente: Flutuação de Califorídeos em Campus Universitário em 

Presidente Prudente, Brasil                                                                                      156                                                                                                
 

Variáveis Socioeconômicas e o Risco Relativo por Acidente Vascular Cerebral no 

Município de São Paulo                                                                                             165                                                                                     
 

Os Determinantes da Dengue no Contexto Amazônico: Uma Visão Geográfica do 

Ambiente da Doença no Acre                                                                                    177                                                                     
 

Análise Espacial da Dengue e seus Determinantes Socioambientais em São Luís, 

Maranhão, Brasil                                                                                                      189                                                                             
 

Variações Climáticas e Saúde Coletiva: O Caso das Doenças de Veiculação Hídrica no 

Município Litorâneo de São Cristóvão/SE                                                               203                                                          

 

O Uso do NDVI no Estudo da Fauna Flebotomínica (Díptera: Psychodidae), no 

Estado de São Paulo – Brasil                                                                                     215                                                                             
 

Variações Climáticas e Ocorrência Têmporo-Espacial da Diarreia no Litoral e 

Semiárido Sergipano (2003-2012)                                                                          224                                                            
 

As Implicações da Falta de Saneamento Básico na Ocorrência de Doenças de 

Veiculação Hídrica em Guaraciama- MG/Brasil                                                      237                                                 
 

Análise da Influência das Variáveis Climáticas na Mortalidade por Doenças do 

Aparelho Circulatório no Distrito Federal                                                               245                                                         
 

Índices de Obesidade na População Idosa de Mato Grosso do Sul                          257 
 

O Território e os Determinantes Ambientais da Saúde no Contexto das Políticas 

Públicas Intersetoriais: Estratégias e Novos Paradigmas                                      263 
 

 

 



 

 
 Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Diarreia Aguda no Aglomerado Urbano da Região Metropolitana de Curitiba/PR 

(AU-RMC): Uma Abordagem a Partir da Problemática Socioambiental  

Urbana                                                                                                                  274             
 

Impactos à Saúde dos Desastres Ambientais: O Caso da Região Serrana do Rio de 

Janeiro em 2011                                                                                                   287      
 
 

ET2: Acesso e acessibilidades ao sistema de saúde 

 

Aglomerados de Nascidos Vivos e Óbitos Neonatais no Município de São Paulo,  

2010                                                                                                                      311     

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

 

Uma Breve Análise Sobre a Saúde na Chapada dos Veadeiros: O Caso das 

Comunidades Tradicionais                                                                                  325  

                                                                                      

 

Características Climáticas Local e as Implicações na Saúde da População de 

Mossoró-RN: Contribuições Iniciais                                                       301

                                                                                        

 

Estratégia de Saúde da Família em Uberlândia: Análise a Partir da Visão de 

Diferentes Sujeitos                                                                                              336                                                                                                                    
 

Hospital Universitário de Londrina-PR: Os Usuários e Seus Motivos na Busca por 

Serviços                                                                                                                351                                                                                                              
 

NASF no Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade - PMAQ: 

Análise dos Indicadores do 2 º Ciclo da Avalização Externa                             364 

 

Territorialização do Cuidado em Saúde Mental: Uso do Geoprocessamento como 

Estratégia de Gestão para Integralidade                                                           380                                              

 

O Acesso às Unidades de Atenção Integrada em Uberlândia - Minas Gerais: 

Impasses e Perspectivas                                                                                      391                                                                       
 

Fatores Socioambientais e Incidência/ Prevalência de Leishmaniose Visceral 

entre Anos de 2005-2010 no Bairro Quebra Pote – São Luís- MA                    406                            

 

Acesso à Saúde Reprodutiva, Status Socioeconômico da Mãe e Desigualdades 

Regionais no Brasil                                                                                              416                                                                                            
 



 

 
 Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Catadores De Materiais Recicláveis: Condições de Saúde e Acesso a Serviços 

Básicos                                                                                                                 430                                                                                                               
 

Determinantes Sociais da Saúde (DSS) no Município de Conceição do Lago Açú – 

MA/Brasil                                                                                                            443                                                                                                             
 

O Acesso à Saúde: de Objeto a Sujeito de Direito Transformador do  

Território                                                                                                             453 

 

Diagnóstico Situacional do Sistema de Saúde dos Municípios do Plano Mais IDH 

do Estado do Maranhão                                                                                      463         
                    

                                           

ET3: Dados e análises: os desafios do uso das 

Geotecnologias em saúde 

 

A Malária em Populações Indígenas da Faixa de Fronteira Brasileira              472                     
 

A Mortalidade por Câncer na Região Metropolitana de Belo Horizonte: Uma 

Análise Exploratória                                                                                           482 

 
Agrupamentos espaciais de municípios epidêmicos para malária na Amazônia 

Brasileira                                                                                                            497 
                                                                                             
Agrupamentos Socioambientais dos Territórios da Saúde no Município de São 

Paulo                                                                                                                     512 

 

Análise espacial dos fatores associados à realização de cesariana no Distrito 

Federal em 2009                                                                                                 527 

 

Análise Geocartográfica Multiescalar do Suicídio na América Latina e  

Caribe                                                                                                                  538 
 

Determinantes sociais da distribuição espacial dos casos de dengue na faixa 

fronteiriça do Brasil                                                                                            553 

 

Distribuição espacial das notificações de AIDS em mulheres no município de São 

Paulo nos períodos de 1999-2001 e 2009-2011: uma análise sob a ótica da 

desigualdade socioespacial                                                                                 569 



 

 
 Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Distribuição espacial dos casos de leishmaniose visceral humana e canina na 

área urbana de Dracena- SP/Brasil entre 2006 e 2013                                     585 

 

Distribuição espacial e fatores associados à incidência de Tuberculose em Mato 

Grosso do Sul (Brasil)                                                                                         593 

 

Espacios obesogénicos: análisis geográfico-epidemiológico de la obesidad en 

escolares de educación básica en el área conurbada de la ciudad de San Luis 

Potosí                                                                                                                   602 

 

Geocodificando a mortalidade em Belém/PA: estudo exploratório da qualidade 

dos endereços preenchidos nas declarações de óbito                                        612 

 

Geoprocessamento aplicado à análise socioeconômica e epidemiológica da 

coinfecção aids / hanseníase, nas microrregiões de Belém e Tucuruí, estado do 

Pará                                                                                                                      622 

 

Mapeamento da difusão do Aedes aegypti no estado de São Paulo utilizando 

análise de superfície de tendência, 1985-2012                                                  633 
 

Modelagem geoespacial aplicada à análise multitemporal da ocorrência da 

esquistossomose no estado de Sergipe 2010 a 2014                                         648 

 

Modelo de Máxima Entropia para a predição do risco para Leishmaniose Visceral 

no estado de São Paulo, Brasil                                                                            659 

 

Mortalidade Infantil Desigual: variações espaciais e desigualdades territoriais no 

Estado de Minas Gerais, Brasil                                                                          668 

 

Visualização e análise espacial de dados epidemiológicos no espaço: Interpolação 

da prevalência de casos de LVC em Presidente Prudente – SP                         682 

 

Estudo ecológico sobre suicídio e homicídio no estado de Minas Gerais,  

Brasil                                                                                                                   694 

 

Distribuição Espacial de Lutzomyia longipalpis (Lutz e Neiva, 1912) e Lutzomyia 

cruzi (Mangabeira, 1938) no Brasil                                                                   708 

 

Distribuição espacial da mortalidade no trânsito brasileiro, triênio 2011- 

2013                                                                                                                      717 



 

 
 Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Distribuição espacial da baixa estatura em crianças participantes do programa 

bolsa família, no território brasileiro                                                                727 

 

Aspectos geoambientais e distribuição espacial da ocorrência de malária em 

campo largo do Piauí                                                                                           736 

 

Análise Geográfica do Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde 

Segundo Quadro Socioespacial e Econômico do Centro-Oeste                          748 

 

Níveis de vida, espaços públicos e serviços na área de saúde “Nossa Senhora do 

Amparo” da cidade de Rondonópolis, Mato Grosso                                           763 

 

Perfil epidemiológico dos acidentes por animais peçonhentos em Presidente 

Tancredo Neves, Bahia                                                                                        778 

 

Análise dos municípios prioritários no Plano Nacional de Controle da 

Tuberculose na região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro                  789 

 

Análise do território da estratégia saúde da família por meio do 

geoprocessamento                                                                                              800 

 

Malária no Piauí: espacialização dos casos no período de 2008 a 2013           811 

 

 

ET4: Abordagens e métodos em geografia da saúde 

 

A Geografia dos casos de AIDS no Brasil (1980-2014): Dos preconceitos 

difundidos pela Mídia as Políticas de Saúde Pública                                         822 

 

Abordagem qualitativa da acessibilidade urbana de pessoas com deficiência 

motora em Presidente Prudente-SP                                                                   834 

 

Fatores geográficos intervenientes na ocorrência da tuberculose em Guarapuava, 

PR                                                                                                                        847 

 

Pacto Federativo e Política Regional da Saúde no Contexto do Desenvolvimento 

Regional do Território Brasileiro                                                                       861 

 

 



 

 
 Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Plantas Medicinais: um resgate dos conhecimentos tradicionais e culturais na 

educação básica                                                                                                   872 

 

Proposta de metodologia de monitoramento, análise e avaliação da rede 

assistencial para a Saúde Suplementar                                                 882 

 

Saúde escolar: a situação de saúde dos alunos nas escolas do bairro Parque das 

Nações, Manaus-AM                                                                                           895 

 

Revisão sistemática da abordagem de análise dos fatores condicionantes das 

doenças hídricas: Dengue, Leptospirose Humana e Malária                            909 

 

Análise Espacial da distribuição dos casos de Leishmaniose Tegumentar (LT) e 

Leishmaniose Visceral (LV) no Estado de Goiás no período de 2008 a 2013   922 

 

A Dinâmica da Paisagem e as doenças urbanas: Um ensaio teórico-conceitual 

sobre a paisagem como categoria de análise geográfica na integração entre 

saúde e ambiente                                                                                                930 

 

A evolução das leishmanioses no Brasil no período de 2001 a 2013: um exemplo 

de doença negligenciada                                                                                     941 

 

Clima urbano e dengue como construções sociais: aproximações teóricas para 

uma investigação focada na (re)produção do espaço urbano                           952 

 

Geografia da Saúde Mental: As tendências epidemiológicas do suicídio no 

Distrito Federal e no Brasil por gênero e faixa etária durante o período de 1990-

2011                                                                                                                     963 

 

O território em saúde: uma releitura da categoria território usado de Milton 

Santos                                                                                                                  971 

 

Relatos de coleta e tratamento de doença sexualmente transmissivel no 

município de Santa Juliana/MG: um estudo de interlocução de saberes em saúde 

da mulher                                                                                                            980 

 

 

Análise espacial dos planos de eliminação da hanseníase no Brasil (2000-2005), 

(2006-2010) e (2011-2015)                                                               988 

 



 

 
 Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Distribución geografica del abuso sexual y la violencia intrafamiliar de la zmslp, 

México                                                                                                               1004 

 
 

ET5: Alternativas e alternatividades em práticas de saúde 

coletiva  

 

A construção de territórios saudáveis: o indivíduo no contexto da vida       1020 

 

A contribuição da doutrina espírita no tratamento e cura de algumas doenças: 

um estudo sobre o espiritismo em Jataí (GO)                                                 1028 

 

Academias ao Ar Livre na cidade de Londrina                                       1039 

 

Alternativas sustentáveis na falta de saneamento básico para populações 

ribeirinhas amazônicas: uma abordagem desde a indagação comunitária até a 

bioconstrução coletiva                                                                                      1050 

 

Análise da Relação entre Indicadores Sociais de Renda e Escolaridade e as 

Práticas Sociais Sanitárias Sobre o Uso Doméstico da Água                          1065 

 

Centros Espíritas (Umbanda) no bairro Morro da Liberdade: uma aproximação 

geográfica das práticas da saúde alternativa                                        1077 

 

Crack e politicas publicas de promoção da saúde                                           1084 

 

Cuidado em Saúde Mental em Contextos Rurais                                             1094 

 

Manaus: o uso (in) adequado de espaços públicos para lazer e práticas de 

atividades físicas                                                                           1109 

 

Percepções de alunos do ensino básico e técnico de Uberlândia sobre a Dengue e 

a Influência de oficinas sobre o combate e prevenção da doença               1121 

 

Reflexões sobre as escolhas das formas de cura realizadas por moradores 

atendidos por Agentes Comunitários de Saúde em Campina Grande - PB      1132 

 

 

 



 

 

 Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Uma janela para o mundo: uso da internet e a promoção da saúde de pacientes 

com ELA                                                                                                             1144 
 

A influência da comunicação em saúde e das fontes de informação na educação 

popular em saúde quanto à prevenção e controle da Dengue                         1154 

 

Contribuições da educação e da vigilância em saúde no monitoramento de 

vetores numa comunidade rural – Uberlândia (MG): possibilidades e  

desafios                                                                                                              1163 

 

Conhecimento geográfico dos agentes de saúde da ESF e da VAS de Campina 

Grande: desenvolvendo competências e habilidades                                       1176 

 

  
                                                                           

 Estratégias de promoção da saúde no território a partir da Escola Municipal 

Professor Eurico Silva, em Uberlândia (MG)                                                  1201 

 

Territórios e territorialidades dos usuários de crack em situação de rua em 

Manguinhos, Rio de Janeiro, Brasil                                                                  1217 

 

Projeto: Uma escola, um bairro- Ação educativa para prevenção da dengue em 

São José dos Campos- SP                                                                                   1222 
 

Mapeamento Participativo na Saúde Coletiva: Possibilidade de Gestão do 

Território                                                                                                          1229 
 

Vulnerabilidade Social e Vigilância Social: aspectos legais e aplicabilidade 1236 

 

Alunos com necessidades especiais: Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a 

saúde na escola brasileira                                                                                1245 

 

 

 
Coinfecção por HIV/AIDS e Leishmaniose Visceral no estado de São Paulo: 

movimentos no transcorrer do tempo/espaço                                                 1255

 

 

 
 

 

 

Diagnóstico Participativo do Setor Saúde no Município de Goiana,  

Pernambuco                                                                                                    

 

 
 

1263

 

 

 

 

Qualidade de Vida de Idosos em Área de Risco Social: Uma Intervenção 

Psicoterapêutico                                                                                                    1186  

 
 

 

 

 

 

 

 
La Santé Mentale dans le Champ de la Géographie de la Santé en Afrique Sub-

saharienne : une Analyse à Travers l'étude du Stress et de la Dépression en Milieu 

Urbain Camerounais                                                                                            1274  



 

 

 
 
1. Dinâmica dos sistemas ambientais e a 

saúde 

 
Eixo concebido para a discussão das questões mudança e risco 

ambiental; contudo, salientando-se, é claro, as relações que ambas 

podem ter com o quadro da saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

COMUNICAÇÃO 

ORAL 

 

 



 

 
Saúde e fronteiras: interações espaciais e de saberes 

Brasília/DF – BRASIL – 22 a 25 de Setembro de 2015 

 

1 
 

Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

¿OCURREN OLAS DE CALOR EN CUBA? 
MAY HAPPEN HEAT WAVES IN CUBA? 

 

Luis B. LECHA ESTELA 

Centro de Estudios y Servicios Ambientales (CESAM) de Villa Clara 
Carretera Central 716 entre Colón y Cabo Brito, Santa Clara 50200, Villa Clara, Cuba.  

Email: luis.lecha@gmail.com 

Dayro M. GARCÍA HERRERA  
Centro de Estudios y Servicios Ambientales (CESAM) de Villa Clara 

Carretera Central 716 entre Colón y Cabo Brito, Santa Clara 50200, Villa Clara, Cuba.  
Email: dayro24@nauta.cu 

Elena CARVAJAL CIÓMINA 

Unidad de Investigaciones Biomédicas (UNIB) de la Universidad de Ciencias Médicas de Villa Clara 
Carretera del Acueducto y Circunvalación, Santa Clara, Villa Clara, 50200, Cuba 

Email: elenacc@ucm.vcl.sld.cu 

RESUMEN 
La población cubana está adaptada a las condiciones del clima tropical, pero ante un clima futuro más 
cálido, es necesario considerar la ocurrencia de temperaturas muy elevadas, con la capacidad de 
generar “olas de calor” con efectos meteoro-patológicos específicos sobre la población local, 
incluyendo el aumento de la mortalidad. Se estudió la relación entre la temperatura del aire media 
provincial de Villa Clara en los bimestres julio-agosto desde 2001 a 2014 y el comportamiento de los 
datos diarios sincrónicos de mortalidad general de toda la provincia, identificándose varios períodos 
de días consecutivos con temperaturas extremas del aire notablemente altas, en los cuales hubo 
también una mortalidad en exceso significativa. Los análisis exploratorios y las correlaciones 
estadísticas entre las sumas de temperaturas para períodos consecutivos de 3, 5 y 7 días y la 
mortalidad sincrónica acumulada mejoraron en la misma medida que aumentó el período de tiempo 
considerado, demostrándose que la población cubana tiene un umbral de adaptación mayor al estrés 
por calor que el reportado en poblaciones de latitudes medias y altas, pero que sobrepasados ciertos 
límites críticos, también sufre la ocurrencia de efectos meteoro-patológicos extremos, dados en este 
caso por aumentos de la mortalidad en exceso. El análisis realizado demostró la existencia de grupos 
de días con régimen térmico que se corresponde con la ocurrencia de olas de calor en algunos años, 
por lo que resulta cierta la posibilidad de ocurrencia de tales impactos en las condiciones actuales y 
futuras del clima de Cuba y de otros países del Caribe. 
Palabras-clave: Biometeorología; Clima y salud humana; Olas de calor; Tiempo y mortalidad. 
 

ABSTRACT 
The Cuban population is adapted to the conditions of the tropical climate, but facing a future warmer 
scenario of the local climate, it will be necessary to consider the occurrence of very high 
temperatures, with the capacity to generate "heat waves" with specific meteor-pathological effects on 
the local population, including the increase of mortality. The relationship among the provincial mean 
air temperature of Villa Clara in the July-August period from 2001 to 2014 and the behavior of the 
synchronous daily data of general mortality was studied, being identified several periods of 
consecutive days with very high extreme air temperatures, in which a significant excess mortality was 
present. The exploratory analyses and the statistical correlations among the sums of temperatures for 
serial periods of 3, 5 and 7 days and the accumulated synchronous mortality improved in the same 
way that increased the longitude of the serial day period. It was demonstrated that the threshold of 
adaptation of the Cuban population to heat stress is higher than the limits reported in populations of 
middle and high latitudes, but over certain critical limits, the Cubans also suffers the occurrence of 
severe meteor-pathological effects due to intense heat stress, such as the increase of mortality. The 
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fuertes al aire libre y la ocurrencia de algunas enfermedades transmisibles como las diarreicas agudas, 
pero no existen reportes de aumentos de la mortalidad general o por causas específicas asociados a 
olas de calor en el país.Entre los años transcurridos del actual siglo se encuentran los 8 años más 
cálidos a nivel global desde que se iniciaron los registros climáticos en 1880; y resulta lógico plantear 
para Cuba la hipótesis siguiente: si continúa el proceso de calentamiento global y ya ocurren olas de 
calor en diversas regiones de latitudes medias y altas durante el verano, es posible que en países 
tropicales como Cuba tengan lugar episodios estivales extremos de calor sofocante, capaces de 
producir efectos meteoro-patológicos específicos en la población más vulnerable. 
El presente trabajo pretende analizar este interesante problema en el contexto de la población 
cubana, tomando como muestra la provincia de Villa Clara para comparar el comportamiento de la 
temperatura del aire del bimestre julio-agosto, representativo del pleno verano, con la mortalidad 
total diaria durante los 14 veranos del período 2001 a 2014. 

 

PROCEDIMENTOS EJECUTADOS 
Es conocido que la temperatura del aire no es la única variable meteorológica que actúa de forma 
específica sobre la fisiología humana, también influyen otras variables en las sensaciones de calor del 
hombre; pero en el presente estudio se pondrá el énfasis en determinar si ocurren o no intensos 
episodios de estrés térmico, equivalentes al impacto de olas de calor sobre la población local, y por 
esa razón se han obviado considerar los efectos de otros elementos climáticos o variables 
meteorológicas sobre la salud humana. 
Se consideraron dos fuentes de información fundamental para el trabajo. De una parte el archivo de 
mapas sinópticos digitales 2001-2014 y los datos diarios de las temperaturas extremas del aire de las 
cinco estaciones meteorológicas del Instituto de Meteorología ubicadas en la provincia de Villa Clara, a 
saber: Santa Clara (Yabú), Sagua la Grande, Caibarién, Santo Domingo y Manicaragua (La Piedra) desde 
1979 al 2014. Con ayuda del archivo de mapas sinópticos digitales se clasificaron los tipos de 
situaciones sinópticas (TSS) influyentes cada día en todos los bimestres de pleno verano bajo análisis. 
Las situaciones sinópticas se clasificaron por simple inspección, según los mapas-esquemas 
predeterminados de los tipos y subtipos propuestos por Lapinel (1988). 
Los datos diarios de las temperaturas extremas del aire fueron clasificados según el método propuesto 
por Lecha y Florido (1989), que utiliza la tabla de relación del complejo temperatura máxima – 
temperatura mínima de cada día (Tabla 1), determinándose así las categorías, tipos y subtipos del 
régimen térmico correspondientes a los 868 x 5 = 4,340 días del bimestre julio – agosto de todos los 
14 años considerados en las cinco estaciones meteorológicas.  
Con los datos diarios de temperaturas máximas y mínimas se calculó la media diaria de este elemento 
mediante la semisuma de los valores extremos diarios, método que garantiza la homogeneidad de 
dicho parámetro estadístico cuando existen faltas de información en los horarios nocturnos o se han 
reubicado algunas estaciones, como en este caso. 
También se calcularon las anomalías diarias de las temperaturas extremas y media del aire en todas 
las estaciones, con respecto a sus medias respectivas del bimestre julio-agosto (2001-2014); y se 
trabajó en la definición del período de incubación de una ola de calor para la población local, pues 
como no hay referencias previas al respecto para Cuba, fue necesario calcular las sumas de las 
temperaturas extremas y medias diarias, así como en grupos de 3, 5 y 7 días sucesivos, para valorar el 
efecto acumulativo del régimen térmico diario, diurno o nocturno, indistintamente, sobre el sistema 
termorregulador del hombre y estimar correctamente su capacidad potencial para generar estrés por 
calor intenso entre la población más vulnerable, al sobrepasar determinados umbrales máximos. 
 

 



 

 
Saúde e fronteiras: interações espaciais e de saberes 

Brasília/DF – BRASIL – 22 a 25 de Setembro de 2015 

 

4 
 

Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Tabla 1 – Clasificación del complejo temperatura máxima – mínima. 
[Fuente: Lecha y Florido (1989)] 

                    Máximas 
Mínimas 

<= 15 <= 20 <= 25 <= 30 <= 35 > 35 

1 2 3 4 5 6 

> 25 A    A4 A5 A6 

<= 25 B   B3 B4 B5 B6 

<= 20 C  C2 C3 C4 C5 C6 

<= 15 D D1 D2 D3 D4 D5 D6 

<= 10 E E1 E2 E3 E4 E5 E6 

<= 5 F F1 F2 F3 F4 F5 F6 
     Leyenda: 

 Días muy cálidos 

 Días cálidos con pequeña oscilación térmica 

 Días cálidos con marcada oscilación térmica 

 Días confortables 

 Días frescos, fríos y muy fríos 
 

Para establecer el umbral crítico máximo de los elementos del régimen térmico de la provincia que 
pudieran indicar la ocurrencia de episodios de intenso estrés térmico que cumplan con la definición de 
“olas de calor”, se consideró el valor del 90 percentil de las distribuciones estadísticas de las 
temperaturas máximas, mínimas y medias diarias provinciales, así como las sumas respectivas de 
temperatura para cada uno de los intervalos de 3, 5 y 7 días sucesivos. Dichos umbrales críticos fueron 
muy útiles para analizar la relación del régimen térmico con la mortalidad en exceso y para buscar 
retrospectivamente en los últimos 50 años la posible ocurrencia de episodios extraordinarios del 
régimen térmico, que pudieran ser considerados como “olas de calor” que pasaron desapercibidas. 
Por la parte médico-epidemiológica, se trabajó con la información también diaria del registro oficial de 
mortalidad general y por causas de toda la provincia de Villa Clara, disponible en el Departamento de 
Estadísticas del Sectorial Provincial de Salud de Villa Clara; pero se utilizaron sólo los datos del 
bimestre julio – agosto desde el año 2001 hasta el 2014. Se consideró, específicamente: la fecha de 
defunción, la edad, el sexo, el municipio donde falleció y el código de la primera causa de muerte, 
según el Clasificador Internacional de Enfermedades (CIE-10). 
Una peculiaridad importante de la mortalidad en Villa Clara es que los registros por municipios están 
sesgados por las heterogéneas facilidades del sistema de atención primaria en los distintos municipios 
y la desigual disponibilidad de servicios de urgencia médica, especialmente para los casos más graves, 
con riesgo para la vida. 
Muchos de los pacientes graves que sufren una crisis de salud en un municipio pequeño son 
trasladados a hospitales situados en otros municipios o en la propia capital provincial y si mueren, 
entonces aparecen reportados como fallecidos en el municipio donde ocurrió el deceso. Ello 
sobreestima el registro de mortalidad de los municipios con hospitales importantes y subestima las 
estadísticas de los municipios con menor desarrollo del sistema de salud.  
Por esta razón, al comparar la mortalidad reportada en los municipios pequeños, con menos de 
50,000 habitantes, pero que tienen estaciones meteorológicas (todos menos Santa Clara), con los 
datos del régimen térmico de esos municipios, los resultados no fueron representativos de la realidad 
por el subregistro de los datos de mortalidad. Tampoco son representativos de la mortalidad 
provincial los datos del municipio de Santa Clara solamente, por lo que fue necesario calcular la 
mortalidad provincial diaria en todos los bimestres julio-agosto, a partir de la suma diaria de los 13 
valores municipales, para obtener un valor provincial único y ciertamente representativo.  
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Entonces se aplicó el mismo criterio para calcular los datos provinciales de temperatura del aire, lo 
que se justificó plenamente porque los efectos del clima o del tiempo actuando como un factor 
externo sobre la salud humana, tienen una extensa zona de influencia. Ellos actúan sobre toda la 
provincia y no afectan sólo a un municipio en particular. En consecuencia, los datos diarios de las 
temperaturas extremas del aire en las cinco estaciones utilizadas fueron promediados para obtener 
también valores provinciales únicos y comparables con el registro de mortalidad. 
La “mortalidad en exceso” es un indicador que se emplea para determinar el número extraordinario 
de fallecidos que pudiera estar asociado a determinado factor externo influyente (epidemias, guerras, 
migraciones, ambientales, etc.); y para el cálculo del valor límite se consideró el promedio provincial 
del total de fallecidos más la desviación estándar correspondiente a cada uno de los intervalos de 
tiempo considerados, según proponen Matzarakis y Mayer (1991).  
Entonces, para establecer la posible influencia del estrés térmico intenso como factor externo 
predisponente del aumento de la mortalidad en exceso, se aplicó a los conjuntos de datos disponibles 
un filtro simultáneo con los umbrales críticos de los datos diarios y de las sumas de las temperaturas 
extremas del aire y de la mortalidad provincial en períodos de 3, 5 y 7 días consecutivos, lo que 
permitió identificar la ocurrencia sincrónica de grupos de días con mortalidad en exceso y con 
temperaturas extremas y medias provinciales superiores al 90 percentil en cada intervalo de tiempo.  
Finalmente, se efectuó el análisis exploratorio de los datos, se confeccionaron los meteorogramas 
respectivos de cada estación y se realizó el análisis estadístico multivariado entre los diferentes 
conjuntos de datos disponibles. Los primeros resultados obtenidos se describen a continuación, 
aunque aún continúa el proceso de análisis de la amplia base de datos existente, lo que debe generar 
nuevos e interesantes resultados. 
  

RESULTADOS Y DISCUSIÓN 
Características de la mortalidad en Cuba y en Villa Clara 
Cuba se encuentra entre los países de América Latina que comenzaron tempranamente la Transición 
Demográfica, y junto con la Argentina, Uruguay y Chile, se ubica en las etapas más avanzadas de este 
proceso, con una estructura demográfica invertida: actualmente casi la mitad de su población está por 
encima de los 50 años y la tercera parte por encima de los 60 años (ONE, 2013). 
Según Valido (1993):  
“A partir de 1910 se inicia una declinación de la mortalidad en Cuba, que por su comportamiento 
anual, permite diferenciar tres períodos principales: un descenso gradual entre 1910 y 1943, una 
disminución más rápida entre 1944 y 1962 y una disminución lenta desde 1963 a 1990, con tasas al 
final de este período entre 7.5 y 6 fallecidos por cada 1,000 habitantes.” 
Los datos demográficos indican que a partir del año 1990 la mortalidad en Cuba entra en un período 
de relativa estabilidad, con valores anuales alrededor de 7 fallecidos cada 1,000 habitantes; pero a 
partir de los años iniciales del presente siglo se observa una tendencia al aumento que situaba la tasa 
bruta de mortalidad en el año 2013 en 8.3 fallecidos por cada 1,000 habitantes (MINSAP, 2014a).  
La tasa de mortalidad en la provincia de Villa Clara ha venido aumentando también de forma gradual 
desde 1990 hasta el presente. En el año 2013 la tasa de mortalidad en los hombres era de 8.9 
fallecidos por 1,000 habitantes, y entre las mujeres era de 7.6 fallecidos por 1,000 habitantes. La 
población de Villa Clara al cierre del año 2013 contaba con 173,554 habitantes mayores a 60 años, 
equivalentes al 22 % de la población total de la provincia, lo que la convierte en la provincia más 
envejecida de Cuba.  
En el año 2013 el total de fallecidos en Villa Clara fue de 7,168 personas. De ellos, la mortalidad entre 
adultos mayores a 50 años fue el 93.6 % de la mortalidad total, y para el grupo de adultos mayores a 
64 años representó el 78.9 % de la mortalidad total en la provincia (MINSAP, 2014b). Resulta evidente 
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que el grupo etario del adulto mayor es uno de los más vulnerables a los efectos potenciales del clima 
y el tiempo, especialmente ante la ocurrencia de eventos extremos asociados al frío o calor excesivos. 
En la provincia de Villa Clara, las causas de muerte más frecuentes están asociadas a los tumores 
malignos (205 fallecidos cada 100,000 hab.) y a las enfermedades del corazón (210 fallecidos cada 
100,000 hab.) y entre ambas representaron el 56 % del total de fallecidos en el año 2013. Si se valora 
la mortalidad asociada a causas que pueden estar vinculadas a la variabilidad extrema del clima o del 
tiempo, como son las  enfermedades del corazón ya mencionadas, las cerebrovasculares, la influenza, 
las neumonías y las enfermedades crónicas de las vías respiratorias inferiores, entre todas representan 
el 54 % del total de fallecidos, lo que hace evidente que los pacientes portadores de cualquiera de 
estas enfermedades constituyen también grupos de personas vulnerables a los impactos de las olas de 
calor o frío extremos. 
Las enfermedades del corazón se agrupan en un conjunto de trastornos del corazón y de los vasos 
sanguíneos, que constituyen una de las causas más frecuente de invalidez y muerte prematura en el 
mundo. Dentro de este grupo de patologías destaca el infarto agudo de miocardio, la hipertensión 
arterial y las insuficiencias cardiacas, afectando fundamentalmente a los grupos de edad superiores a 
65 años, sin distinción de sexo. 
Las enfermedades cerebrovasculares (ECV) se definen como todo trastorno en el cual un área del 
encéfalo  se afecta de forma transitoria o permanente por una  isquemia o hemorragia, estando uno o 
más vasos sanguíneos cerebrales afectados por un proceso patológico, con una subsecuente 
discapacidad de las funciones físico-motoras del paciente.  
En la provincia de Villa Clara, las ECV constituyen la cuarta causa de muerte, solo precedida por las 
enfermedades del corazón, los tumores malignos, la influenza y las neumonías. Presentan una tasa 
bruta de mortalidad de 77.5 x 100,000 habitantes (MINSAP, 2013) y las personas mayores de 65 años 
tienen un riesgo siete veces mayor de morir de un accidente cerebrovascular que la población en 
general. 
La influenza y las neumonías  se incluyen dentro de las infecciones respiratorias agudas. Tienen una 
elevada presencia en Cuba y la mortalidad por esta causa afecta, generalmente, a las personas de 
edad más avanzada. La influenza es una infección aguda del tracto respiratorio producida por algunos 
subtipos de virus influenza o virus de la gripe. La infección por el virus influenza A puede dar lugar a 
infección respiratoria grave y al síndrome de estrés respiratorio agudo. Se comporta de modo más 
agresivo en los subgrupos de pacientes cuyo sistema inmune se ve comprometido, así como en los 
niños menores de 5 años y adultos mayores de 65, que con gran frecuencia contraen neumonía 
(Marsh et al., 2008).  
La neumonía es una inflamación de los bronquios y los alveolos pulmonares, con una amplia gama de 
agentes causales. La provincia de Villa Clara presenta desde el 2009 la mayor tasa de mortalidad del 
país para esta causa de muerte, con un total anual de 77.2 fallecidos cada 100,000 habitantes 
(MINSAP, 2013).   
Las enfermedades crónicas respiratorias de las vías inferiores son un grupo de patologías cuyo periodo 
de duración es superior a las 4 semanas, sin mejorar; o que se presentan de forma reiterada con las 
mismas características en un periodo de pocos meses o años, y que pueden presentar, o no, un 
agente causal infeccioso. Dentro de estas patologías se  incluyen el asma, la enfermedad pulmonar 
obstructiva crónica (EPOC) y las alergias respiratorias. En la provincia de Villa Clara se observó en el 
año 2013 una tasa bruta de mortalidad de 36.1 por cada 100, 000 habitantes (MINSAP, 2013).   
 
Relación entre las condiciones sinópticas influyentes y la mortalidad diaria 
En los bimestres julio-agosto del período 2001-2014 se observó la influencia casi absoluta de tipos de 
situaciones sinópticas característicos de esta época del año, con sólo 15 días de ocurrencia de TSS 
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característicos de procesos extratropicales dentro de la muestra, equivalentes a 1.7 % del total de 
días.  
Los subtipos 2 y 7 fueron los predominantes, con el 46 % del total de días del período. La influencia 
cercana del anticiclón oceánico resultó el tipo de proceso sinóptico más frecuente, al corresponder 
132 días al TSS 1 y 240 días al TSS 2, para un total de 372 días (42.9 %); 104 días al TSS 3 y 78 días al 
TSS 4, con 182 días de influencia lejana del anticiclón oceánico o flujo extendido (21.0 %). En general, 
la influencia de altas presiones oceánicas en este bimestre del año resulta claramente predominante 
con una suma total de 554 días, equivalentes al 63.8 % de los casos.   
Además, las situaciones de gradientes de presión débiles se manifestaron en 61 días del período (7 %), 
la influencia de ciclones tropicales se observó en igual número de días, las ondas tropicales y 
hondonadas en el flujo del Este influyeron en 160 días (18.4 %), las hondonadas, líneas de tormentas y 
las cizalladuras en el flujo del Oeste tuvieron menor frecuencia con sólo 17 días (2%). La mayor 
mortalidad promedio ocurre asociada a la influencia de los TSS 1, 2, 3, 5, 8 y los subtipos 
extratropicales, mientras que la mínima mortalidad media diaria se observa en los subtipos 4, 6 y 7 
(Fig. 1).  
 

 
Figura 1 – Frecuencia (%) de los TSS influyentes en Villa Clara durante los veranos de 2001 a 2014. 

 

Más información se obtuvo al respecto cuando se calcularon los histogramas de la mortalidad diaria 
en función de cada TSS influyente sobre la provincia. Como se observa en la Fig. 2, las distribuciones 
de los casos correspondientes a los subtipos 1, 2 y 5 tiene su moda bien definida en el intervalo de 15 
a 20 casos y se ajustan a una distribución normal clásica, pero en los restantes subtipos las 
distribuciones de los histogramas cambian de forma significativa entre los distintos TSS. Las 
distribuciones de los subtipos 3 y 4, correspondientes a la influencia lejana del anticiclón oceánico, 
muestran una dispersión notable de los casos de mortalidad, así como máximos secundarios 
importantes en los intervalos altos de la distribución, lo que justifica que este tipo de situación 
sinóptica sea el que mejor se relaciona con los máximos diarios de mortalidad, entre todos los TSS 
analizados. 
Las distribuciones de los TSS 6 y 7 son bimodales, pero sus máximos absolutos están claramente 
ubicados en intervalos de mortalidad diaria inferiores a la media general, aunque en ambos TSS se 
observan máximos secundarios en el intervalo de 20 a 22 fallecidos, por encima de la media general 
de 18. Otro elemento interesante relacionado con la influencia del TSS 6 fue el notable enfriamiento 
diurno asociado a la influencia de los ciclones tropicales, dado por la disminución de la temperatura 
máxima en todos los casos observados. Ello se explica por las condiciones del estado del tiempo que 
acompañan a estos sistemas tropicales: escasa insolación, cielos cubiertos, abundante precipitación, 
etc.  
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Figura 2 – Histogramas de la mortalidad diaria en el bimestre de julio- agosto, según el tipo de situación 
sinóptica influyente desde 2001 a 2014. 

 

A pesar de la baja frecuencia del TSS 8 y de los subtipos extratropicales, sus histogramas muestran una 
gran dispersión de los casos, con máximos de frecuencia ubicados en los intervalos más altos de la 
mortalidad diaria. Los 15 TSS extratropicales observados en la muestra estudiada fueron 5 días con 
influencia de bajas extratropicales en agosto de los años 2004 y 2010, 2  días con influencia de 
sistemas frontales cercanos en agosto de 2009 y 2013, así como la influencia de anticiclones 
continentales en 8 días de los años 2004 y 2010. Nótese que la mayoría de los días con TSS 
extratropicales ocurrió en el año 2004, por lo que el verano de ese año resultó atípico con respecto al 
resto de los veranos analizados.  
Al margen de un análisis climatológico, la población cubana pudiera pensar que todos los veranos 
presentan características similares año tras año, pero la realidad demuestra lo contrario. En la Fig. 3 se 
muestra la creciente influencia cercana del anticiclón oceánico sobre la provincia a lo largo de los 
últimos 42 años y muy especialmente en los años del actual siglo XXI. Como se explicará más adelante, 
este comportamiento de los procesos sinópticos que determinan importantes características del clima 
cubano puede estar muy relacionado con la aparición de los episodios de intenso estrés térmico 
observados en los años más recientes.  
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Figura 3 – Frecuencia anual del TSS 1 influyente sobre Villa Clara desde 1971 a 2012. 

 
Características generales del complejo temperatura máxima-mínima del aire en el bimestre julio – 
agosto desde el año 2001 hasta el 2014. 
 

Como es típico del pleno verano en Cuba, la estructura del complejo temperatura máxima–mínima 
resulta dominada por el intervalo de interconexión B5, correspondiente a los días muy cálidos. Los 
días muy cálidos con mínimas superiores a 25°C (intervalo A5) ocuparon solamente el 0.6 % de la 
muestra, mientras que los días cálidos, con máximas inferiores a 30°C y mínimas entre 20.1°C y 25.0°C 
se observaron en el 2.2 % de los días del período estudiado. Sin embargo, la mortalidad promedio en 
los días con mayor estrés térmico nocturno (intervalo A5) fue el doble más alta que la asociada a las 
condiciones predominantes del régimen térmico característico de los meses del pleno verano y tres 
veces más elevada que la mortalidad promedio en los días menos calurosos del verano. 
Entonces, el aumento del estrés térmico nocturno puede ser una condición predisponente para la 
ocurrencia potencial de reacciones meteoro-patológicas significativas en los grupos de población más 
vulnerables, y aunque la frecuencia de tales días es baja, hay que considerar su impacto en la salud de 
la población. 
Este resultado es muy importante desde el punto de vista práctico, porque cuando el estrés térmico 
intenso se manifiesta de forma continua y durante todo el día, la marcha diaria de la temperatura del 
aire se mantiene permanentemente por encima de la zona de bienestar térmico a que está adaptada 
la población local; y en tal situación, las personas no pueden recuperarse durante la noche de las 
intensas sensaciones de estrés térmico diurno a que estuvieron expuestas en el período diurno. 
Entre las localidades de Villa Clara analizadas, Caibarién resulta el caso más representativo del estrés 
diario, pues allí el intervalo A5 tiene una frecuencia de 15% en los días del bimestre julio-agosto. En el 
caso de los días con estrés diurno, las estaciones más representativas de este comportamiento son 
Santa Clara y Santo Domingo, situadas lejos de la costa, con una oscilación térmica mayor a 10°C y 
mayor probabilidad de ocurrencia de tormentas eléctricas vespertinas, que con su influencia alivian 
por la noche las intensas sensaciones de calor diurno. 
Como opción para prevenir y mitigar el estrés diurno se debe considerar el pronóstico del tránsito del 
intervalo B5 al B6, mientras que para el estrés diario se requiere del pronóstico del tránsito del 
intervalo B5 al A5. Cuando es posible que se cumplan ambas condiciones y el complejo máxima-
mínima pronosticado quede en el intervalo A6, se deben esperar significativos efectos meteoro-
patológicos entre la población más vulnerable. 
 

Relación entre la mortalidad en exceso y el estrés térmico intenso en varias secuencias diarias de días 
sucesivos. 
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Para expresar la acumulación del estrés térmico sobre la población local se calcularon las sumas 
provinciales de las temperaturas extremas y medias diarias del aire, así como en secuencias de 3, 5 y 7 
días consecutivos. El análisis de los datos diarios se hizo implícitamente. Las secuencias de 3 y 5 días 
consecutivos concuerdan con intervalos de tiempo similares de exposición al calor extremo utilizados 
en estudios de olas de calor que han afectado a países de Europa y los Estados Unidos. Pero la 
secuencia más larga de 7 días se agregó por los autores del trabajo, asumiendo la mayor adaptación al 
calor de la población cubana, por lo que sería necesaria una exposición más prolongada de la 
población local al estrés térmico, para generar respuestas meteoro-patológicas extraordinarias, con la 
capacidad de aumentar la mortalidad diaria. 
El análisis estadístico descriptivo de la muestra general permite establecer relaciones preliminares 
significativas entre la mortalidad general y el comportamiento del régimen térmico extremo, tanto 
para los valores diarios como para las  sumas acumuladas en 3, 5 y 7 días consecutivos (Tabla 2), pero 
no se trata de relaciones lineales.  
 

Tabla 2 – Coeficientes de correlación entre los valores de mortalidad y la temperatura del aire para 
diferentes períodos de tiempo. Los valores en rojo resultan significativos para p < 0.0500. 

 
 
Como se observa en los diagramas de la Fig. 4, el comportamiento de la mortalidad general se 
representa en el eje Z, la temperatura mínima en el eje “X” y la máxima en el eje “Y”; y los diagramas 
muestran de izquierda a derecha los intervalos de tiempo de 1, 3, 5 y 7 días.  
 

Datos Diarios Suma de 3 días Suma de 5 días Suma de 7 días 

    

Figura 4 – Relación entre la mortalidad provincial de Villa Clara (Z), la temperatura máxima (Y) y la 
temperatura mínima (X) del aire en períodos de 1, 3, 5 y 7 días sucesivos en el bimestre de julio- agosto 

de 2001 a 2014. 
 

Es evidente la típica forma de “V” ó “U” que toma la superficie que representa la mortalidad en el 
diagrama 3D, especialmente por el comportamiento de la temperatura máxima, lo cual resulta 
consistente con los resultados referidos en otros estudios similares (Paldy et al., 2005). Las zonas en 
rojo y carmelita de cada diagrama se corresponden con las condiciones de estrés diario intenso y las 
zonas naranjas y amarillas con las condiciones de estrés diurno 
Como en este trabajo sólo se analizan las condiciones de estrés por calor que ocurren durante el 
verano, los valores mínimos de las temperaturas máximas no llegan a tener un impacto meteoro-
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trópico significativo por frío excesivo, aunque si representan un contraste con el patrón estival de 
adaptación térmica de la población local.  

 
Tabla 3 – Episodios sincrónicos de temperaturas del aire muy elevadas con mortalidad en exceso, 

identificados en la provincia de Villa Clara entre los años 2001 y 2014. 

 
 
Luego, se puede afirmar que los episodios de 3, 5 y 7 días consecutivos con intenso estrés térmico 
diario o diurno, durante el pleno verano, pueden generar una respuesta meteoro-patológica en la 
población de Villa Clara, capaz de expresarse de forma específica en el aumento de la mortalidad 
general, con valores crecientes de la mortalidad en exceso, más evidente según se prolongue la 
duración del período de días sucesivos con estrés térmico intenso. 
En consecuencia con lo anterior, se aplicó un filtró combinado a la base de datos provincial existente 
desde el año 2001 hasta el 2014 en busca de los episodios sincrónicos de 5 y 7 días sucesivos con 
sumas de las temperaturas extremas por encima del 90 percentil acompañados de mortalidad en 
exceso. Como resultado de dicho procedimiento se identificaron varios episodios que cumplen con la 
definición de ola de calor. Los de 5 días sucesivos se ubican en los años 2001, 2005, 2009, 2010, 2011, 
2013 y 2014. Los de 7 días sucesivos acumulan mayor mortalidad en exceso y se presentan en los 
mismos años, con la excepción del 2013  (Tabla 3). 
Los episodios de estrés diario en 5 días sucesivos tienen una mortalidad en exceso equivalente al 12.7 
% de la mortalidad general reportada en esos mismos días, mientras que los episodios de estrés 
diurno en 5 días sucesivos tienen una mortalidad en exceso proporcional al 13.3 % de la mortalidad 
general ocurrida en esos días. En el caso de los episodios de 7 días sucesivos, las cifras 
correspondientes son de 14.9 % para el estrés diario y 12.1 % para el estrés diurno, respectivamente, 
o sea, bajo el impacto de olas de calor la mortalidad en exceso manifiesta aumentos entre el 12 % y 15 
% de la mortalidad general, bajo las condiciones estudiadas.  
En el período 2001-2014 la mortalidad en exceso asociada a períodos de intenso estrés térmico fue de 
1,181 personas para los episodios de 5 días y de 1,731 fallecidos para 7 días, siendo notable la ola de 
calor del año 2009 (Fig. 5) con dos episodios bien definidos entre los días 12 y 23 de julio y después 
entre los días 2 y 8 de agosto de 2009. El primero arrojó una mortalidad total de 1,914 fallecidos, de 
ellos 138 en exceso, y el segundo episodio tuvo una mortalidad total de 1,220 personas, de ellas 47 
consideradas en exceso. 
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Figura 5 – Mortalidad general acumulada en 7 días y suma de la temperatura media en 7 días para la 
provincia de Villa Clara durante julio y agosto de 2009. 

 
Las cifras de mortalidad general y en exceso antes expuestas son solamente para la provincia de Villa 
Clara, por lo que se puede suponer que el impacto total en todo el país asociado a estos episodios de 
intenso estrés térmico durante el pleno verano puede ser considerable y requiere de atención 
inmediata, en función de diseñar y adoptar las medidas preventivas y de mitigación que sean 
oportunas. 
Como la base de datos de mortalidad diaria utilizada comienza en el año 2001 y se dispone de datos 
de temperaturas extremas del aire de los últimos 50 años, se hizo una búsqueda retrospectiva hasta 
1965 de la ocurrencia de condiciones del régimen térmico similares a las descritas anteriormente, 
potencialmente capaces de generar olas de calor. 
Como se observa en la Fig. 6, no se encontraron episodios similares antes de 1985; fueron poco 
frecuentes y débiles los que se observaron entre 1986 y 2005; pero su frecuencia e intensidad crecen 
rápido desde 2006 hasta el presente. 
 

 
Figura 6 – Episodios potenciales de olas de calor en Villa Clara durante los últimos 50 años. No se 

encontraron evidencias antes de 1985. 
 

 

CONCLUSIONES 
De los anteriores resultados se infiere que en los últimos años han ocurrido en Villa Clara episodios de 
estrés térmico intensos durante el verano, con la capacidad de producir efectos meteoro-patológicos 
específicos en la población local, incluyendo el aumento de la mortalidad en exceso, los que se 
pueden definir como olas de calor típicas. Éstas no ocurren todos los veranos, sino bajo ciertas 
condiciones sinópticas que favorecen la presencia de varios días consecutivos con poca nubosidad, 
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soleados, con vientos débiles y escasas precipitaciones, generalmente bajo la influencia de centros 
anticiclónicos oceánicos o en el sector divergente de las ondas tropicales.  
El estrés térmico se debe considerar como un peligro creciente para la salud de la población cubana y 
puede actuar como un factor de riesgo importante para el incremento de la mortalidad en los grupos 
de individuos más vulnerables. 
El incremento progresivo en el futuro de la temperatura del aire en Cuba, en el contexto de la 
variabilidad del clima global, puede dar lugar a episodios de este tipo cada vez más intensos y 
frecuentes, equivalentes a las olas de calor ya observadas en otros países, durante los meses del pleno 
verano. 
El aumento de la mortalidad, como respuesta meteoro-patológica extrema ante el impacto de estas 
olas de calor sobre la población local, no ocurre en días aislados y no está claramente definida para 
episodios de 3 días o menos. Se requieren de 5 a 7 días de exposición continua al calor intenso para 
que sea estadísticamente significativo el aumento de la mortalidad en exceso por esta causa. 
La mortalidad en exceso asociada a las olas de calor calculada para Villa Clara en los últimos años fue 
considerable, por lo que es válido suponer que para el resto del país puede llegar a tener valores 
realmente significativos, especialmente entre los adultos mayores a 50 años, por lo que se requieren 
medidas de mitigación apropiadas. 
Los presentes resultados son aún preliminares y será necesario ampliar los estudios a muestras 
anuales completas para tener en consideración toda la variación estacional del régimen térmico, 
incluyendo los efectos potenciales del régimen térmico invernal sobre la mortalidad. También habrá 
que considerar el comportamiento de la mortalidad asociada a determinadas enfermedades crónicas 
que se conoce están vinculadas con la variabilidad del estado del tiempo, ya que más del 40 % de los 
fallecidos reportados en la mortalidad general mueren por causas que no pueden vincularse 
directamente con las condiciones meteorológicas. Ello afectó en parte la calidad de los actuales 
resultados. 
 

REFERENCIAS 
COHEN, J.C.; VEYSSEIRE J.M. Y BESSEMOULIN P. 2005. Bio-climatological aspects of summer 2003 over 
France. En: KIRCH, W.; MENNE, B.; BERTOLLINI, R. (Ed.). Extreme weather events and public health 
responses, Springer Pub., 33-46.  

Kalkstein, L.S. 1995. Lessons from a very hot summer. Lancet, 346, 857-859. 

LECHA, L. y FLORIDO, A. (Ed.). 1989. Principales características climáticas del régimen térmico del 
archipiélago cubano. Academia: La Habana. 

LECHA, L. 2013. Elementos Básicos de la Biometeorología Humana. Curso de Posgrado. Esc. 
Latinoamericana de Medicina (ELAM): La Habana.  

Marsh, R.D.; Gilroy K.E.; Van de Weerdt, R.; Wansi, E.; Qazi, S. 2008. Community case management of 
pneumonia: at a tipping point? Bulletin of the WHO; 86 (5), 381-389. Disponible en: 
http://www.scielosp.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0042-96862008000500016&lng=en 

Matzarakis, A. y Mayer, H. 1991. The extreme heat wave in Athens in July 1987 from the point of view 
of human biometeorology.  Atmospheric Environment, 25-B (2), 203-211. 

MINSAP 2013. Anuario Estadístico de Indicadores de Mortalidad. Ministerio de Salud Pública: La 
Habana. 



 

 
Saúde e fronteiras: interações espaciais e de saberes 

Brasília/DF – BRASIL – 22 a 25 de Setembro de 2015 

 

14 
 

Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

MINSAP 2014a. Dirección de Registros Médicos y Estadísticas de Salud. Cuadro 10, año 2013. Ministerio 
de Salud Pública: La Habana. 

MINSAP 2014b. Dirección de Registros Médicos y Estadísticas de Salud. Cuadro 13, año 2013. Ministerio 
de Salud Pública: La Habana. 

ONE (2013). Oficina Nacional de Estadísticas. Anuario Estadístico de Cuba 2013, La Habana. 

Paldy, A., Bobvos, J.; Vámos, A.; Kovats, R.S.; Hajat, S. 2005. The effects of temperature and heat wave 
on daily mortality in Budapest, Hungary, 1970-2000. En: KIRCH, W.; MENNE, B.; BERTOLLINI, R. (Ed.). 
Extreme weather events and public health responses, Springer Pub.; 99-108.  

Valido, S. 1993. La mortalidad en Cuba en los últimos 80 años. Grupo Interdisciplinario de Estudios de 
Salud, ISCM: La Habana. 

Vandentorren, S. y Empereur-Bissonnet, P. 2005. Health impacts of the 2003 heat wave in France. En: 
KIRCH, W.; MENNE, B.; BERTOLLINI, R. (Ed.). Extreme weather events and public health responses, 
Springer Pub.; 81-88. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
Saúde e fronteiras: interações espaciais e de saberes 

Brasília/DF – BRASIL – 22 a 25 de Setembro de 2015 

 

15 
 

Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

A DINÂMICA DO USO E DA COBERTURA DA TERRA NA REGIÃO INTEGRADA DE 

DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL E GOIÁS (RIDE-DF) E A HANTAVIROSE 

DYNAMICS OF USE AND LAND COVER IN INTEGRATED REGION OF FEDERAL 
DISTRICT DEVELOPMENT AND GOIAS AND HANTAVIRUS. 

 

JANDUHY PEREIRA DOS SANTOS 
Geógrafo, Universidade de Brasília, Brasília-DF. 

janduhy.santos@gmail.com 

VALDIR ADILSON STEINKE 
Professor, Universidade de Brasília, Brasília-DF. 

valdirs@unb.br 

STEFAN VILGES DE OLIVEIRA 
Consultor, Ministério da Saúde, Brasília-DF. 

stefan.oliveira@saude.gov.br 

RESUMO  
A Hantavirose possui uma epidemiologia de muitas nuances com mudanças ambientais de origem 
antrópica. Assim, é possível perceber a necessidade de compreensão, a nível regional e local, das 
possíveis contribuições que as mudanças antrópicas trouxeram em relação àquela enfermidade para o 
Distrito Federal e seu entorno. O estudo analisou as categorias de uso e cobertura da terra existentes 
na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE-DF), tendo em vista a 
avaliação estatística da influência destas categorias na dinâmica da Hantavirose. Através do uso do 
Sistema de Informações Geográficas e de testes estatísticos, foi possível avaliar a distribuição espaço-
temporal da Síndrome Cardiopulmonar por Hantavírus (SCPH). Dados secundários de casos de SCPH 
referentes ao período 2004-2010 permitiram identificar locais de ocorrência do agravo no DF e no 
entorno. Observou-se ainda nas análises que no DF, as classes de uso – as áreas urbanas (OR= 2.9) e as 
lavouras temporárias (OR = 2.3) – que apresentaram medidas de associação significativas. Os 
resultados do teste Qui-quadrado apontou que os efeitos antrópicos são estatisticamente mais 
significativos no Distrito Federal (χ 2 = 9,5) do que em sua região de entorno (χ 2 = 1,8). Assim, o 
antropismo tem um peso importante na dispersão da Hantavirose na RIDE-DF. 

Palavras-chave: Hantavirose; Uso da terra; Análise espacial. 
 

ABSTRACT 
The Hantavirus has an epidemiological many nuances with environmental changes of anthropogenic 
origin. So, you can see the need for understanding, regional and local level, the possible contributions 
that anthropogenic changes brought in relation to that disease for the Federal District and its 
surroundings. The study analyzed the categories of use and land cover in the Region Integrated 
Development of the Federal District and surrounding areas (RIDE-DF), with a view to statistical 
evaluation of the influence of these categories in the dynamics of Hantavirus. Through the use of 
Geographic Information System and statistical tests, it was possible to evaluate the spatial and 
temporal distribution of Hantavirus Pulmonary Syndrome (HPS). Secondary data of cases of SCPH for 
the period 2004-2010 have identified the wrong places of occurrence in DF and surrounding areas. It 
was also noted that the analysis in the Federal District, using classes - urban areas (OR = 2.9) and 
temporary crops (OR = 2.3) - that showed significant association measures. The results of the chi-
square test indicated that the anthropogenic effects are statistically more significant in the Federal 
District (χ 2 = 9.5) than in its surrounding region (χ 2 = 1.8). So the anthropism is an important factor in 
the spread of Hantavirus in RIDE-DF. 

Keywords:  Hantavirus; Land use. Spatial analysis. 

INTRODUÇÃO 
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Wu et al. (2014) detalham que sob os impactos dos eventos de origem natural e humana, os padrões 
de transmissão de algumas doenças infecciosas têm se alterado. Tanto os fatores naturais (como, por 
exemplo, a temperatura, a umidade, a pluviosidade e a vegetação) e os fatores antropogênicos (as 
diversas formas de uso da terra) influenciam direta ou indiretamente os surtos e a disseminação 
destas doenças. 
Como exemplo dos fatores de origem natural, observam-se os eventos climáticos que produziram 
resultados drásticos para a saúde pública, como, por exemplo, o episódio analisado por Acunã-Soto et 
al. (2002), que realizou estudos epidemiológicos de uma febre hemorrágica conhecida como Cocoliztli, 
que, em 1545, atingiu a população nativa do México. Segundo aqueles autores, esta doença foi 
associada a uma forte estiagem que atingiu drasticamente a região e, assim, proporcionou o aumento 
de roedores, que eram reservatórios de um agente patogênico, causando a morte de milhares de 
pessoas durante o século XVI. 
Outro exemplo foi a passagem do furacão Mitch na Guatemala e em El Salvador, em 1998, que 
provocou a morte de 9.600 pessoas, além de um surto de malária, em virtude da formação criadouros 
para o vetor deste agravo (FOLEY et al., 2005). Ademais, Glass et al. (2007) e Patz et al. (2008) 
reforçaram também a questão da influência de eventos climáticos na disseminação de doenças, como, 
por exemplo, no fenômeno do El Ninõ de 1992, que desencadeou um surto de Hantavirose no 
sudoeste dos Estados Unidos da América (EUA) e a ocorrência de surtos epidêmicos de malária na 
região do Punjab, Índia, em decorrência do excesso de chuvas das monções. 
Ainda Patz et al. (2008) demonstraram que os surtos de cólera em Bangladesh estavam associados 
também ao fenômeno climático ENSO (Oscilação do Sul), que propiciava o aquecimento das águas do 
mar e que, por sua vez, favorecia o aumento da floração de algas que permitem alojar a bactéria 
Vibrio sp., contaminando, assim, os crustáceos e os moluscos (frutos do mar) que eram consumidos 
pela população, desencadeando surtos de cólera e também outras doenças entéricas. 
Um dos efeitos da intervenção humana na natureza é a alteração na diversidade das comunidades de 
plantas, animais e microrganismos. Esta alteração pode ser representada por alguns fatores, quais 
sejam: redução da biodiversidade, introdução de espécies exóticas, poluição ambiental, surgimento de 
doenças contagiosas transmitidas por vetores e reservatórios e outros aspectos. Tal intervenção se dá 
principalmente pela implantação de pastagens, agricultura e reflorestamentos monoespecíficos, mas 
também pela eliminação de áreas naturais para dar lugar às zonas urbanas, hidrelétricas, estradas e 
atividades de mineração. 
Neste sentido, Brearley et al. (2013) descrevem que o uso da terra já alterou mais de 75% da 
superfície terrestre, acarretando no declínio da biodiversidade em todo o mundo. Estas alterações, 
conforme aqueles autores, provocaram impactos na saúde pública. Também Gottdenker et al. (2014) 
descrevem que as mudanças ambientais de origem antrópica causam impactos negativos nas 
estruturas dos ecossistemas por perturbar os ciclos biogeoquímicos terrestres e aquáticos e, assim, 
alterando as propriedades daqueles ecossistemas; e ainda, introduzindo espécies não nativas e 
agentes patogênicos à saúde humana e animal. 
Vazquez-Prokopec et al. (2006) detalham que o desequilíbrio ambiental gerado pelo desmatamento 
favoreceu o contato da população de triatomíneos e, consequentemente, a disseminação da doença 
de Chagas na região do Chaco, Argentina. Na mesma tendência, observa-se o trabalho de Estrada-
Penã et al. (2014), onde a exposição ao carrapato Ixodes scapularis – reservatório da bactéria Borrelia 
burgdorferi, causadora da doença de Lyme – apresentou aumento dos casos da doença em razão da 
fragmentação das áreas florestais na América do Norte. 
A Hantavirose apresenta uma epidemiologia que possui correlação com as mudanças ambientais de 
origem antrópica. Neste sentido, Lambin et al. (2010) abordaram a Epidemiologia Paisagística da 
Hantavirose na Bélgica destacando a seguinte questão: em ambientes alterados por práticas agrícolas 
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têm-se maior abundância de roedores reservatórios contaminados do que em áreas silvestres. Já 
Goodin et al. (2006) realizaram a correlação entre o uso e a cobertura da terra e os casos de 
Hantavirose no Paraguai, onde perceberam que as áreas destinadas à agricultura são as mais 
propensas ao desenvolvimento da patologia. 
No Brasil, têm-se os trabalhos pioneiros de Santos et al. (2011), que analisaram os impactos do uso da 
terra e a Hantavirose no Distrito Federal, e Brito (2012), que fez um estudo da distribuição espacial da 
Hantavirose no Estado de Minas Gerais e sua relação com o uso da terra naquela região. Ambos os 
trabalhos mencionaram que os desmatamentos ocasionados pela agricultura, a suburbanização e 
outros aspectos têm influenciado a dispersão de roedores, acarretando no surgimento de surtos 
esporádicos de Hantavirose naquelas localidades. 
Santos et al. (2012) abordaram os impactos da rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém) sobre o meio 
ambiente ao longo da rodovia e perceberam que as alterações espaciais relatadas colaboraram 
também no aumento dos casos de Hantavirose. Neste sentido, têm-se aí um esforço na compreensão 
dos processos espaciais que interferem no ciclo das doenças infecciosas transmitidas por animais 
vetores e reservatórios de patógenos dos hantavírus presentes no território nacional. 
Santos (2008) abordou o fato de que os espaços naturais vêm sendo substituídos por ambientes 
artificiais que trazem consequências à saúde pública, uma vez que tais ambientes tornaram-se 
ambientes hostis. Trazendo para a questão da Hantavirose, é possível observar que para aquele autor, 
o espaço habitado alcançou uma situação-limite, onde o processo destrutivo pode se tornar 
irreversível. Neste sentido, na medida em que o uso do solo se torna especulativo, maiores serão os 
efeitos sobre o ambiente e, por sua vez, sobre a biodiversidade. 
A partir das referidas considerações é possível notar a necessidade de compreender, a nível regional e 
local, as possíveis contribuições que as mudanças antrópicas trouxeram em relação à Hantavirose para 
o Distrito Federal e sua região de entorno, formada por alguns Municípios dos Estados de Goiás e 
Minas Gerais, pois, conforme trabalhos descritos por Santos et al. (2011) e Oliveira et al. (2013), 
aquela região apresenta o mesmo ecossistema, além de quantidade considerável de casos 
Hantavirose, fazendo com que o Ministério da Saúde (2005) considere de suma importância os 
estudos dos fatores ecoepidemiológicos e socioeconômicos, como, por exemplo, a ocupação humana 
recente de áreas de cerrado ou o aumento da população de roedores reservatórios nestas áreas. 
Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo analisar as categorias de uso e cobertura da 
terra presentes na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE-DF), 
período 2004-2010, tendo em vista avaliar espacialmente a influência destas categorias na dinâmica 
da Hantavirose e, assim, subsidiar as ações de saúde pública para o controle do agravo. 
 

PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
 

Dados epidemiológicos  

A população do presente estudo foi constituída pela totalidade dos casos confirmados de 
Síndrome Cardiopulmonar por Hantavírus (SCPH) notificados ao MS dos Municípios integrantes 
(Entorno) da RIDE-DF e das Regiões Administrativas (RAs) do Distrito Federal no período 2004-2010 no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). As informações foram produzidas por um 
instrumento de coleta de dados, denominado de Ficha de Investigação Epidemiológica (FIE) de 
Hantavirose. Os dados do SINAN são gerados pelas Secretarias Municipais de Saúde (SMS), seguindo 
para as Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e, posteriormente, enviadas para o âmbito nacional, para 
a área técnica das Hantaviroses, por meio eletrônico. Estes dados foram analisados em relação às 
possíveis duplicidades e incoerências, sendo que as tabulações foram efetuadas através do software 
Microsoft Office Excel 2007®. 
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As fichas que tiveram todos os campos preenchidos foram aproveitadas com o intuito de determinar 
as áreas de ocorrências dos casos confirmados. Os dados reunidos foram organizados em planilhas do 
programa OpenOffice.org Calc® para georreferenciamento dos locais de ocorrência com as 
coordenadas latitude/longitude em graus decimais com o Datum World Geodetic System 84. A 
conversão no formato shapefile se deu pelo software ArcGIS, versão 10.2.2, desenvolvido pela 
Environmental System Research Institute®. 
Os dados obtidos analisaram 179 casos confirmados ocorridos nos Municípios dos Estados 
supramencionados, sendo possível determinar 66 áreas de ocorrência da infecção. 
 

Base cartográfica do uso e cobertura da Terra da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 

Federal e Entorno. 

A base cartográfica digital do uso e da cobertura da terra foi obtida de 02 (dois) bancos de dados 
governamentais. Um dos bancos de dados utilizados foi o do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), que disponibilizou a malha digital (formato shapefile) dos Estados de Goiás, Minas 
Gerais e do Distrito Federal para composição do mapa da RIDE-DF, com sistema de coordenadas 
geográficas (latitude e longitude), escala de 1:1.000.000 e Datum em SIRGAS 2000 e posteriormente 
convertido para o Datum World Geodetic System 84. 
O outro banco de dados governamental foi obtido junto ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), que 
realizou através do Departamento de Zoneamento Territorial a classificação de uso e da ocupação do 
solo através do diagnóstico físico-biótico do Zoneamento Ecológico e Econômico da RIDE-DF. O tema 
foi atualizado em 2007, a partir de imagens orbitais provenientes do sensor HRC (Câmera 
Pancromática de Alta Resolução) do satélite CBERS-2B do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE). As imagens no formato raster foram convertidas posteriormente no formato shapefile.  
A malha digital possui um sistema de coordenadas geográficas (latitude e longitude), escala de 
1:250.000 e Datum em South America 69 que posteriormente foi padronizado para o World Geodetic 
System 84.  
Através da classificação supervisionada, foi possível a discriminação das seguintes classes: antrópicas 
(aeroporto, área urbana, estação de tratamento de esgoto, lavoura temporária, lavoura permanente, 
pastagem e vegetação secundária, pivô e reflorestamento) e não antrópicas (floresta galeria, lago, 
savana florestada, savana parque, savana parque/floresta sazonal montana, savana parque/gramínea-
lenhosa, savana parque/savana arborizada, savana parque/savana floresta e solo exposto). 
Para o tratamento, a organização e a interação dos dados numéricos e gráficos em ambiente de 
Sistemas de Informações Geográficas (SIG) foi utilizado o software ArcGIS, versão 10.2.2® , 
desenvolvido pela Environmental System Research Institute (ESRI).  
 

Análise estatística 

Análise de Odds Ratio 
Para a análise estatística da associação das variáveis de cobertura da terra com os casos de 
Hantavirose na área de estudo optou-se pela análise de Odds Ratio ou Razão de Chances, cujo teste 
avalia as proporções dispostas em tabela de contingência 2 x 2, ou seja, para 02 (duas) amostras 
dicotomizadas, mensuradas a nível nominal, onde se tem o cálculo da vantagem (ou desvantagem) de 
um dos eventos – sucesso − em relação ao outro (AYRES et al., 2007). 
Se as probabilidades de um evento em cada um dos grupos forem p (primeiro grupo) e q (segundo 
grupo), então, a razão de chances se dá como se segue: 

       (1) 
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Uma razão de chances de 1 indica que a condição ou evento sob estudo é igualmente provável de 
ocorrência nos dois grupos. Uma razão de chances maior do que 1 indica que a condição ou evento 
tem maior chance de ocorrer no primeiro grupo. Finalmente, uma razão de chances menor do que 1 
indica que a probabilidade é menor no primeiro grupo do que no segundo grupo. 
Análise de Odds Ratio no estudo de caso e controle entre a variável de uso e cobertura da terra com 
casos de hantavirose e a quantidade de áreas dessa variável e a variável de uso e cobertura da terra, 
com casos de hantavirose e sem a quantidade de áreas, no mesmo período. Para a realização desta 
análise, o software utilizado foi o BioEstat, versão 5.0®, desenvolvido pela Universidade Federal do 
Pará (UFPA).  
 

Análise pelo teste de Qui-quadrado (χ2) 
É um teste não paramétrico, ou seja, os parâmetros média e desvio-padrão não são utilizados. Neste, 
as frequências de cada grupo são relacionadas em uma tabela de dupla entrada. O teste do Qui-
Quadrado deve ser aplicado quando cada frequência for um número maior ou igual a 5. Se a 
frequência de alguma das células da tabela for menor que 5, esta deverá ser agrupada com outra 
classe (AYRES et al., 2007). 
Esse teste deve ser aplicado quando as variáveis tiverem no mínimo 02 (duas) categorias. E a hipótese 
deste tipo de teste é dada por: 
 H0: y independe de x 
 H1: y não independe de x 
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gl=c-1 x l-1 
Onde:  fo = frequência observada;  fe = frequência esperada. 
Para a realização das análises citadas, fez-se uso do software BioEstat, versão 5.0®, desenvolvido pela 
UFPA. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os levantamentos de uso e cobertura da terra fornecem subsídios para as análises e avaliações dos 
impactos ambientais (provenientes de desmatamentos, perda da biodiversidade, mudanças 
climáticas, doenças reincidentes) ou de inúmeros impactos gerados pelos altos índices de urbanização 
e pelas transformações rurais (IBGE, 2013). 
A partir daí, é possível observar que a RIDE-DF apresenta uma diversidade ecológica e socioeconômica 
em seu espaço, pois as Unidades da Federação (UFs) compreendidas compartilham o mesmo bioma: o 
Cerrado. Contudo, ocorre que os espaços naturais vêm sendo alterados drasticamente.  
De acordo com o MMA (2011), em termos históricos, o bioma Cerrado teve uma área suprimida de 
43,6% até o ano de 2002, e de 47,8% até o ano de 2008. No período 2009-2010, a taxa anual de 
desmatamento foi de 0,3% – a maior taxa dentre os seis biomas brasileiros. Neste sentido, é 
importante frisar que não se tem dados sobre a taxa anual de desmatamento antes de 2002. Por sua 
vez, Marinho-Filho et al. (2010) mencionam que somente o Estado de Goiás perdeu 65% da sua 
cobertura vegetal. 
Neste contexto, de acordo com Walter et al. (2008), a integridade da cobertura já estaria 
comprometida em 49,1%, classificados como não-cerrado, sendo que 16,7% estariam cobertos por 
cerrado fortemente antropizado, 17,4% seriam cerrado antropizado e restariam somente 16,7% de 
áreas com cerrado não antropizado.  
A Figura 1, a seguir, apresenta a sobreposição dos casos de Hantavirose no mapa de uso e cobertura 
da terra da região em estudo. Na região de entorno do Distrito Federal foram contabilizados 26 casos 
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de Hantavirose no período 2004-2010. Foi possível determinar 14 locais de ocorrência do agravo e, 
assim, observar uma concentração dos casos no entorno sul, principalmente nos municípios goianos 
de Cidade Ocidental, Cristalina, Luziânia e Valparaíso de Goiás.  
 

 

  Figura 1 -  Mapa de uso e cobertura da terra da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno (RIDE-DF) e os casos de Hantavirose, período 2004-2010. 

 

O cartograma apresentado anteriormente (Figura 3) aponta a diversidade de uso da terra de acordo 
com o levantamento realizado pelo MMA (2007). Com o intuito de facilitar a compreensão daquele 
mapa, fez-se uma divisão em 02 (duas) categorias, quais sejam: 1) classes de uso; e, 2) cobertura da 
terra. A categoria antrópica apresenta as classes de uso da terra, ou seja, são aquelas que possuem 
suas estruturas espaciais modificadas pela ação humana, e a categoria não antrópicos refere-se às 
classes de cobertura da terra, isto é, as estrutura espaciais formadas por elementos naturais. 
Neste sentido, conforme a organização dos dados nos SIG e o mapa apresentado na Figura 3, é 
possível observar as agregações (classes) de uso e cobertura da terra existentes na região e a 
quantidade de casos por classe na Tabela 1, que se segue: 
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Tabela 1 – Área total das classes de uso e cobertura da terra 
do Entorno e os casos de Hantavirose, período 2004-2010. 

  

                                          Elaboração: Janduhy Santos 

Conforme a tabela 1 apresentada anteriormente, os espaços antropogênicos, como, por exemplo, as 
pastagens, apresentaram 49% dos casos de Hantavirose na região analisada no período 2004-2010. 
Tais espaços são compostos por áreas destinadas ao pastoreio do gado, formados mediante plantio de 
forragens perenes ou aproveitamento e melhoria de pastagens naturais. Nestas áreas, o solo está 
coberto por vegetação de gramíneas e/ou leguminosas, cuja altura pode variar de alguns decímetros a 
alguns metros (IBGE, 2012). A Figura 3 também apresentou, em associação às pastagens, a vegetação 
secundária – formação resultante de processos naturais de sucessão, após supressão total ou parcial 
de vegetação primária por ações antrópicas ou causas naturais.  
As áreas antrópicas agrícolas representadas pela lavoura temporária responderam por 21% dos casos 
de Hantavirose. A referida classe é formada por cultivo de plantas de curta ou média duração, em 
geral, com ciclo vegetativo inferior a um ano, que, após a produção, deixam o terreno disponível para 
novo plantio. Entre as culturas existentes destacam-se as de grãos e cereais, além de bulbos, raízes, 
tubérculos e hortaliças (IBGE, 2013). Já a classe lavoura permanente é compreendida pelo cultivo de 
plantas perenes, isto é, de ciclo vegetativo de longa duração. Estas plantas produzem por vários anos 
sucessivos sem a necessidade de novos plantios após colheita. Neste sentido, esta última classe não 
apresentou casos de Hantavirose plotados em suas áreas no mapa (Figura 1). 
E ainda, os reflorestamentos, que na Tabela 1 são representados pelo plantio de espécies exóticas, 
tais como: eucalipto, pínus e acácia-negra. Em ambas as classes não foram observadas ocorrências de 
hantavírus. E o mesmo se dá para as áreas degradadas que sofreram processos de deterioração 
provocada pelas atividades humanas, como, por exemplo, a extração de minerais. 
As coberturas florísticas existentes nos municípios integrantes do Entorno são caracterizadas por 
formações savânicas em razão dos solos areníticos lixiviados e ricos em alumínio. Já as formações 

Classe Área coberta 

(Km2) 

Casos de 

hantavirose 
Antrópicos (Uso da terra) 

Área degradada - - 

Área urbana 327,61 - 

Lavoura permanente 15,83 - 

Lavoura temporária 9.830.73 3 

Pastagem e vegetação secundária 24.840,68 6 

Reflorestamento  100,52 - 

Não antrópicos (Cobertura da terra) 
 

Floresta decidual montana/savana parque 42,12 - 

Floresta estacional decídua/submontana 35,09 - 

Floresta estacional semidecídua aluvial/savana florestada 41,14 - 

Floresta galeria 5.939,99 2 

Lago 377,32 - 

Savana florestada 149,46 - 

Savana parque 875,52 1 

Savana parque/floresta sazonal montana 1.010,62 - 

Savana parque/floresta sazonal submontana 825,41 - 

Savana parque/gramínea-lenhosa 1.021,43 - 

Savana parque/savana arborizada 8.706,84 1 

Savana parque/savana floresta 19,55 1 

Solo exposto 319,99 - 
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florestais estacionais que se expandiram através da rede hidrográfica encontram-se em áreas como 
solos ígneos e logicamente mais férteis (IBGE, 2013). 
Em relação às coberturas que apresentaram ocorrências de Hantavirose foi possível observar que a 
cobertura representada pela floresta de galeria apresentou 14% das ocorrências. Tais florestas são 
fitofisionomias caracterizadas pela vegetação florestal que acompanha os rios de pequeno porte e 
córregos dos planaltos do Brasil Central, formando corredores fechados (galerias) sobre o curso de 
água (ICMBIO, 2014). Para Alho (1982), a floresta de galeria aparentemente oferece refúgio para 
algumas espécies de roedores silvestres que se deslocam para aquela formação vegetal em épocas de 
estiagem, quando se tem elevado número de incêndios florestais. 
Com 7% das ocorrências de Hantavirose, as formações campestres do tipo savana parque (campo 
sujo), savana parque/savana arborizada (cerrado stricto sensu) e savana parque/savana florestada 
(cerradão) foram as áreas que apresentaram tais ocorrências. A formação savana parque é uma 
formação fisionômica dominada por gramíneas e arbustos, com baixa cobertura de árvores 
(EMBRAPA, 2008). Em razão da escala utilizada (1:250.000), a Figura 3 apresentou a conjugação da 
savana parque com a savana arborizada, bem como a savana floresta ou florestada. A savana 
arborizada é um subtipo savana mais conhecido como campo cerrado ou cerrado stricto sensu, 
caracterizado pelo predomínio de vegetação herbácea, principalmente gramíneas, e pequenas árvores 
e arbustos bastante espaçados entre si; e a savana gramíneo-lenhosa (campo limpo) é constituída por 
uma vegetação herbácea, sem árvores. A savana floresta ou florestada é mais conhecida como 
cerradão, que exibe estrato arbóreo com indivíduos tortuosos e eretos (EMBRAPA, 2008). Poucas 
espécies com caducifolia (que perde as folhas no período de estiagem) resistem à estação seca. 
As outras formações florestais, como, por exemplo, a floresta decidual Montana com a savana parque, 
floresta estacional decídua/submontana e floresta estacional semidecídua aluvial com savana 
florestada, são formações caracterizadas por 02 (duas) estações climáticas bem demarcadas, quais 
sejam: 1) chuvosa; e 2) longo período biologicamente seco. No caso da formação decidual montana, 
conforme a sua latitude, pode ser encontrada em áreas com até 2.000 m de altitude (IBGE, 2013).  
A formação submontana caracteriza-se por uma formação florestal de porte médio composta por 
nanofoliadas deciduais com caules finos. A floresta estacional semidecídua aluvial é um tipo de 
formação marcada pela dupla estacionalidade climática; é constituída por fanerógamos com gemas 
foliares protegidas da seca por escamas, tem folhas esclerófilas deciduais e a perda de folhas do 
conjunto florestal (não das espécies) situa-se entre 20 e 50%.  
Tal formação pode ser encontrada nas margens dos cursos d’água (IBGE, 2013). Nas formações 
florestais citadas, conforme a Tabela 1, não foram registrados casos de Hantavirose. Os solos expostos 
podem ser de origem natural, como é o caso das áreas cobertas por rocha nua exposta, ou não, como, 
por exemplo, as áreas de extração abandonadas. Em relação àqueles espaços, não foram constatados 
casos de Hantavirose. 
Seguindo os mesmos princípios do mapa da Figura 1, o mapa da Figura 2, a seguir, detalha os 
processos de uso da terra e os casos sobrepostos de Hantavirose no Distrito Federal na escala 
temporal do estudo. Dos 78 casos autóctones confirmados no Distrito Federal foram identificados 49 
locais de ocorrência para a Hantavirose.  
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No Distrito Federal, a forma como o seu território vem sendo ocupado é resultado do comportamento 
de diferentes processos espaciais. Tal consideração atenta que aquela UF possui uma dinâmica 
territorial bastante dinâmica e, ao mesmo tempo, dialética em razão dos conflitos que ocorrem pela 
expansão de áreas urbanas e as estruturas espaciais existentes, que, conforme Anjos (2004), são 

denominadas de estruturas inibidoras da urbanização. Estas estruturas que inibem os processos de 
urbanização para todo o Distrito Federal são representadas pelos espaços destinados às lavouras 
temporárias, permanentes e pastagens. As áreas de preservação permanentes e as áreas com 
topografia bastante acidentada encontram-se no eixo norte-noroeste do Distrito Federal. Contudo, 
estes espaços servem também de habitat para várias espécies de roedores, em especial, o Necromys 
lasiurus – encontrado com abundância nestas áreas, segundo os trabalhos publicados de Mares et al. 
(1986), Vieira (1999), Alho (2005), Santos et al. (2011) e Rocha et al. (2011). 
Figura 2 - Mapa de uso e cobertura da terra do Distrito Federal e os casos de Hantavirose, período 2004-
2010. 

Na Tabela 2, a seguir, têm-se as agregações de uso e ocupação da terra predominantes no Distrito 
Federal  e representadas no mapa da Figura 4. 
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            Tabela 2 – Área total das classes de uso e cobertura da  
            terra no Distrito Federal e os casos de Hantavirose,  
            período 2004-2010. 

 

 
Conforme a tabela apresentada anteriormente é possível observar que 83% dos casos de Hantavirose 
no Distrito Federal se deram em áreas antrópicas. E ainda, as áreas destinadas para as pastagens e 
vegetação secundária representaram 41%, e as lavouras temporárias apresentaram 28% do agravo. As 
áreas urbanas, por sua vez, corresponderam a 10% de presença do agravo em seus espaços. Em 
relação à classe urbana, o Ministério da Saúde (2013) detalha que a expansão das cidades tem trazido 
consigo a construção de moradias em regiões rurais, agrícolas e silvestres que circundam os 
Municípios. Neste sentido, vale ressaltar que casos associados a tal fator foram detectados, por 
exemplo, nos Estados de Minas Gerais, Mato Grosso, São Paulo e no Distrito Federal. 
No Distrito Federal, os fatores de cobertura da terra (não antrópicos) não tiveram peso considerável e, 
assim, responderam somente 16% dos espaços onde se deram os casos de Hantavirose. Neste 
sentido, em relação às ilustrações e informações aqui apresentadas, a cobertura savana 
parque/savana arborizada, na Figura 4, são as fitofisionomias do campo-cerrado, e Tabela 2, destaca-
se com 8% das ocorrências. As fitofiosionomias floresta de galeria e savana parque/gramínea-lenhosa 
apresentaram 8% de ocorrências em suas áreas. 
Para uma análise da associação das ocorrências de Hantavirose com as classes de uso da terra foi 
calculado o Odds Ratio (OR) das categorias envolvidas com aquela enfermidade, a fim de avaliar a 
intensidade de associação no Distrito Federal e no Entorno, conforme exposto na Tabela 3, a seguir. 

  
 
 

Classe Área coberta 

(Km2) 

Casos de 

hantavirose 
Antrópicos (Uso da terra) 

 
Área degradada 1,8 - 

Área urbana 647,08 5 

Lavoura permanente 5,0 - 

Lavoura temporária 1.605,7 14 

Pastagem e vegetação secundária 2.089 20 

Reflorestamento  70,7 2 

Não antrópicos (Cobertura da terra) 
 

Floresta decidual montana/savana parque - - 

Floresta estacional decídua/submontana - - 

Floresta estacional semidecídua aluvial/savana florestada - - 

Floresta galeria 389,35 2 

Lago 60,8 - 

Savana florestada 0,31 - 

Savana parque 41,6 - 

Savana parque/floresta sazonal montana 162,20 - 

Savana parque/floresta sazonal submontana - - 

Savana parque/gramínea-lenhosa 148,66 2 

Savana parque/savana arborizada 550,22 4 

Savana parque/savana floresta 0,21 - 

Solo exposto 15,3 - 

   Elaboração: Janduhy Santos 
  Elaboração: Janduhy Santos 
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             Tabela 3 – Resultados da análise da relação do uso da terra e a 
             ocorrência de  Hantavirose no Distrito Federal e no Entorno,  
              período 2007-2010. 

                    
                                        *OR =  odds ratio; CI = intervalo de confiança 
                                        Elaboração: Janduhy Santos 
 

A análise exposta na Tabela 3 aponta que no entorno, nenhuma classe de cobertura e uso da terra 
apresentou resultados estatisticamente significativos para o Odds Ratio dentro do p-valor de < 0.05. 
No Distrito Federal, as classes de uso – as áreas urbanas (OR= 2.9) e as lavouras temporárias (OR = 2.3) 
– que apresentaram medidas de associação significativas. 
Com base em tais variações, a Tabela 4, a seguir, apresenta os resultados do teste do Qui-Quadrado (χ 

2), a fim de avaliar se a Hantavirose do Distrito Federal e da RIDE-DF possui alguma dependência em 
relação a Hantavirose com p-valor de < 0.05. 
 

Tabela 4 – Resultados do teste do Qui-Quadrado (χ 2) para o Distrito Federal e no Entorno, período 2007-
2010. 

 χ 2 χ2 Yates p-valor 

Distrito Federal 9,5 8,5 0,0034 

Entorno  1,8 1,0 0,30 

Elaboração: Janduhy Santos 

Para a os municípios que integram o entorno, os resultados do teste Qui-quadrado obtidos e 
devidamente corrigidos (Yates) não são estatisticamente significativos, ou seja, a análise sugere que a 
ocorrência de Hantavirose independe dos fatores de uso da terra. Já para o Distrito Federal, conforme 
a tabela apresentada anteriormente, se deu o inverso em relação ao entorno: o resultado do χ 2 
apresentou dados estatisticamente significativos, rejeitando, assim, a hipótese de nulidade e 
aceitando a alternativa de que a ocorrência da Hantavirose no Distrito Federal possui alguma 
dependência com o uso da terra para o período 2004-2010.  
 

DISCUSSÃO 
A circulação do hantavírus Araraquara (ARAV) depende da presença de seu respectivo reservatório. 
Apesar do reservatório do hantavírus Araraquara (o roedor Necromys lasiurus) ser uma espécie 
silvestre, observa-se que mais casos de Hantavirose se dão em paisagens antrópicas.  

Classe de uso e cobertura da terra 
 Nº de áreas 

(quatidade) 

P value 
 

        OR (95% CI) 
 Caso Controle 

 ENTORNO 

 

 

Lavoura temporária 3 2.438 0,21 2,90 (0,80-10,4) 

Pastagem e vegetação secundária 6 8.139 0,38 1,8 (0,64-5,37) 

Savana parque/savana floresta 1 293 0,34 7,31 (0,96-56,5) 

Savana parque 1 498 0,60 4,30 (0,56-32,9) 

Savana parque/savana arborizada 1 7.114 0,21 0,22 (0,03-1,75) 

Floresta galeria 2 4.689 0,89 0,84 (0,18-3,76) 

 DISTRITO FEDERAL  

Área urbana 5 114 0,04 2,93 (1,14-7,54) 

Lavoura temporária 14 453 0,01 2,30 (1,22-4,31) 

Pastagem e vegetação secundária 20 1.014 0,20 1,51 (0,85-2,67) 

Reflorestamento 2 31 0,16 4,15 (0,96-17,8) 

Floresta galeria 2 387 0,11 0,29 (0,07-1,21) 

Savana parque/gramínea-lenhosa 2 211 0,62 0,57 (0,13-2,38) 

Savana parque/savana arborizada 4 323 0,75 0,75 (0,26-2,10) 
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Com base na Figura 3 e na Tabela 1 apresentadas anteriormente, os espaços antropizados no entorno 
são os mais predominantes com as pastagens como a maior estrutura espacial da região. Estas 
paisagens antropizadas oferecem condições propícias para o contato do homem com o hantavírus – 
contato percebido através das atividades agrícolas, onde o roedor é atraído pela oferta de grãos que 
são consumidos principalmente na época da seca, quando se tem a diminuição de insetos e sementes 
em seu habitat.  
Observando os valores do Odds ratio e do qui-quadrado percebe-se que nos municípios que integram 
o entorno do Distrito Federal, tanto as classes de cobertura como as de uso não ofereceram valores 
que apresentassem significação estatística a um nível de 5% para considerá-los como fator de 
importância na transmissão da Hantavirose. Tal fato se deve pela quantidade de ocorrências 
disponíveis que não permitiram fornecer informações conclusivas, sendo necessário o cruzamento 
com outras referências para a obtenção de outras complementações. 
Em relação ao Distrito Federal, as áreas urbanas e as áreas destinadas às lavouras temporárias tiveram 
o maior Odds Ratio. As áreas urbanizadas no Distrito Federal vêm apresentando nos últimos anos uma 
grande expansão, o que aumenta a fragmentação dos espaços silvestres existentes no território. Tal 
expansão se dá com o aumento de empreendimentos imobiliários para todas as classes da população. 
Têm-se aí o surgimento de condomínios de luxo que, muitas vezes, se instalam em áreas próximas às 
matas em razão dos aspectos estéticos e de elevada qualidade ambiental; e ainda, têm-se a 
implantação de assentamentos urbanos regularizados ou surgimento de aglomerados subnormais 
(favela, invasão, grota, baixada, comunidade, vila, ressaca, mocambo, palafita e outros) em áreas 
periféricas próximas aos ambientes silvestres. A questão da expansão habitacional, sem dúvida, é um 
aspecto bem característico do Distrito Federal, e isso se dá em razão da diluição que ocorre das áreas 
rurais e silvestres em favor da criação de novos projetos urbanos, tornando difícil delimitar o que é 
área urbana e o que é área rural. 
Ademais, a perda do habitat em virtude do desmatamento para o plantio de culturas temporárias ou 
permanentes e de pastagens desaloja aqueles roedores de seu habitat, fazendo-os procurarem abrigo 
em tocas próximas às benfeitorias (paióis, galinheiros, silos e outros) dos estabelecimentos 
agropecuários; e ainda, sendo animais com comportamento oportunista, infiltram-se em tais 
ambientes para se alimentarem, eliminando, por sua vez, excrementos contaminados com o 
hantavírus que se misturam com a poeira. 
O resultado do teste Qui-Quadrado (vide Tabela 4) apresentou um valor relativamente alto, ao 
contrário do entorno, que apresentou uma taxa relativamente baixa em razão da quantidade de locais 
de ocorrência disponíveis para avaliação. Neste sentido, através do resultado do teste de Qui-
Quadrado, é possível observar que o antropismo tem contribuído na dinâmica espacial da Hantavirose 
no Distrito Federal. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Após as análises dos dados epidemiológicos e espaciais dos casos de Hantavirose na no Distrito 
Federal e no seu entorno, constatou-se um arranjo espacial sui generis da doença na região. 
Apesar de não terem apresentado resultados estatisticamente expressivos, as formações florísticas do 
bioma Cerrado: a savana parque e a savana parque/savana floresta são importantes habitats dos 
roedores reservatórios do hantavírus Araraquara (ARAV). Sendo assim, a importância da 
biodiversidade para o equilíbrio destes ambientes é essencial em razão da manutenção do equilíbrio 
ecossistêmico, o que evita o “transbordamento” de agentes patógenos para as populações humanas. 
Conforme o teste Qui-Quadrado, os resultados do Distrito Federal foram mais expressivos em relação 
aos impactos antropogênicos e o agravo. A razão disto está no fato de que o espaço do Distrito 



 

 
Saúde e fronteiras: interações espaciais e de saberes 

Brasília/DF – BRASIL – 22 a 25 de Setembro de 2015 

 

27 
 

Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Federal apresenta um forte dinamismo em sua estrutura, que sugere a criação de um ambiente 
favorável à enfermidade. 
Assim, a criação e preservação de espaços voltados à conservação da biodiversidade do cerrado são 
mecanismos que colaboram no equilíbrio das populações de roedores silvestres, como, por exemplo, 
no caso do Necromys lasiurus. As manchas de áreas silvestres situadas em áreas urbanas merecem 
também atenção especial para sua conservação, bem como uma ação de conscientização dos 
habitantes em relação à deposição de resíduos que possam atrair os roedores, quando da 
probabilidade de contato com os excrementos daqueles animais. 
Para as populações rurais, o mais importante para a prevenção da Hantavirose é seguir as 
recomendações preconizadas pelos órgãos de saúde e de extensão rural com a finalidade de que os 
locais destinados ao armazenamento de insumos e grãos sejam preservados da entrada de roedores 
sinantrópicos e silvestres. E ainda, faz-se importante a utilização de equipamentos de segurança 
individual, como, por exemplo, máscaras e luvas – que ajudam a realizar atividades laborais de limpeza 
naqueles ambientes. 
De fato, estudos destinados à verificação da densidade de roedores com anticorpos de hantavírus se 
fazem extremamente necessários no sentido de correlacionar com maior acurácia os locais com a 
presença de roedores contaminados e, consequentemente, as classes de uso e cobertura da terra que 
apresentam condições ideais para o desenvolvimento da Hantavirose. Seria de grande importância 
que este tipo de estudo fosse conduzido de forma contínua nas periferias de áreas urbanas tanto do 
Distrito Federal bem como em sua região de entorno, nas regiões de espaços silvestres. 
Finalmente, o presente estudo buscou resgatar a importância do espaço no estudo das doenças 
infectocontagiosas transmitidas por animais vetores e reservatórios de patógenos, uma vez que as 
doenças ali advindas possuem um elo com atividades humanas e necessitam de abordagem e análise 
que perpassam a Epidemiologia. 
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RESUMO 
Muitos dos patógenos causadores de doenças infecto-parasitárias em humanos têm sua origem em 
animais silvestres. Recentemente, crescem estudos que evidenciam o efeito de diluição da 
biodiversidade na dispersão de patógenos e na modulação da dinâmica da transmissão. As atividades 
humanas que promovem impactos ambientais e a perda de espécies geram, além de ameaças para a 
manutenção dos serviços ambientais, o risco de compartilhamento de doenças entre animais e 
homens. Estudos relatam a ocorrência de malária humana em diferentes regiões do sudeste do Brasil 
cobertas por Mata Atlântica. Buscando evidenciar as relações entre a perda de biodiversidade e a 
favorabilidade de ocorrência de malária em humanos, esse trabalho apresenta, ainda em caráter 
preliminar e exploratório, as relações existentes entre a perda de cobertura vegetal e a ocorrência de 
casos humanos de malária autóctone, em cinco municípios do Rio de Janeiro. A partir do cálculo de 
área das classes de uso de cada município, foi possível identificar a relação direta entre o maior 
número de casos autóctones de malária, com as maiores áreas cobertas por vegetação secundária 
inicial. Estes ecossistemas parecem manter condições ambientais favoráveis ao ciclo de transmissão 
da malária, possivelmente a partir da adaptação de vetores, patógenos e novos hospedeiros.  
 
Palavras-chave: biodiversidade, zoonoses, impactos antrópicos, regeneração da vegetação. 
 
 

ABSTRACT 
Many of the pathogens causing infectious and parasitic diseases in humans originate in wild animals. 

Recently, studies have shown the dilution effect of biodiversity on the dispersion of pathogens and 

the modulation of their transmission dynamics. Human activities that impact the environment and 

species loss generate, besides threats for maintenance of environmental services, the risk the sharing 

of diseases between animals and humans. Studies show the occurrence of malaria in different 

regions covered by Atlantic forest in Southeastern Brazil. To evidence the relationships that exist 

between the loss of biodiversity and the occurrence of malaria in humans, this works shows, on a 

preliminary basis and exploratory, the relationship between the loss of vegetation cover and the 

occurrence of human cases of autochthonous malaria, in five municipalities of the state of Rio de 

Janeiro. By calculating the area of each municipality, it was possible to identify a direct relationship 

between the largest number of cases of autochthonous malaria and the largest areas of initial 
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secondary vegetation. These ecosystems seem to keep environmental conditions that are more 

favorable for malaria transmission cycle, possibly as from the adaptation of vectors, pathogens and 

new hosts.  

 

Keywords: biodiversity, zoonoses, human impacts, regeneration of vegetation. 

 

INTRODUÇÃO 
Muitos dos patógenos causadores de doenças infecto-parasitárias em humanos têm sua origem em 
animais silvestres, dentre eles ressaltam-se as gripes, a malária, a tuberculose, a brucelose, a 
triquinose, a febre amarela, as leishmanioses, a toxoplasmose, a leptospirose, as febres 
hemorrágicas, como Ebola,  a hantavirose, a raiva, a  peste bubônica, a doença de Chagas, os vírus de 
imunodeficiência, e muitas outras viroses como Oropouche, Marburg, Nipah, Oeste do Nilo e 
Coronavirus (WOODALL, 2009). Muitas formas de transmissão entrelaçam patógenos, vetores e 
hospedeiros, todas conectadas por elos tróficos, influenciados por parâmetros ambientais, como 
clima  e sazonalidade; biológicos e ecológicos, como a composição das comunidades biológicas, 
dinâmicas populacionais e comportamentais, e ainda, influenciadas por características como 
virulência, susceptibilidade, imunidade e também por determinantes sociais, próprios das 
populações humanas.    
Diversos estudos vêm demostrando o efeito de diluição da biodiversidade na dispersão de patógenos 
e na modulação da dinâmica de transmissão, especialmente nas doenças transmitidas por 
artrópodes (KEESING et al., 2006; XAVIER et al., 2012; POULIN e FORBERS, 2012). O efeito observado 
demonstra como a biodiversidade cumpre papel importante na proteção da saúde humana, pois a 
riqueza de espécies no ecossistema reduz a possibilidade de transmissão de parasitos de um 
hospedeiro para outros. Desta forma, além dos serviços ecossistêmicos como a perda de água, solo e 
qualidade do ar, as atividades humanas que promovem a perda de espécies, também favorecem a 
transmissão de patógenos pois simplificam os ecossistemas, aproximando o risco de 
compartilhamento de agentes etiológicos entre animais e homens (ESTRADA-PEÑA et al., 2014). 
Desta forma, a saúde pode ser considerada como a interconexão entre as dimensões sociais, 
culturais, econômicas e ambientais.  
Nos último 13 anos casos de malária vêm sendo registrados no estado do Rio de Janeiro, 
especialmente nas áreas florestadas cobertas pela Mata Atlântica, e os estudos a eles relacionados 
os indicaram como casos autóctones, com origem local (MIGUEL et al, 2014; PINA-COSTA et al, 2014; 
OLIVEIRA-FERREIRA et al, 2010).  Segundo Pina-Costa et al (2014) a transmissão de malária para 
humanos é  acidental e basicamente relacionada com a degradação dos ambientais naturais e 
desmatamentos, associados à construção de moradias e à entrada constante de pessoas nos habitats 
onde existem primatas e vetores anofelinos. A mesma relação entre casos de malária e 
desmatamento já foi descrita por outros autores na Amazônia, em outros estados brasileiros e na 
África. No entanto, diversos gradientes podem compreender o que se atribui como desestrutura 
ambiental de uma floresta, resultantes de impactos antrópicos e até mesmo de processos naturais. É 
portanto, fundamental investigar e identificar as relações do surgimento de doenças como os graus 
de desestrutura ambiental ou do estágio sucessional dos ecossistemas, uma vez que dentro da macro 
categoria degradação ambiental se encaixam por exemplo, a remoção total da cobertura vegetal, 
estágios iniciais de recuperação florestal, passando por estágios mais intermediários e avançados, 
ainda que em recuperação.    
Buscando evidenciar as relações entre a perda da biodiversidade e a favorabilidade de ocorrência de 
malária em humanos, esse trabalho analisou, ainda em caráter preliminar e exploratório, as relações 
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existentes entre a perda de cobertura vegetal e a ocorrência de casos humanos de malária 
autóctone, em cinco municípios do estado do Rio de Janeiro. 
As localidades registradas como os locais de origem dos casos de malária humana pela Secretaria 
de Estado de Saúde do Estado do Rio de Janeiro (MIGUEL et al, 2014) foram sobrepostas ao 
mapeamento de uso e cobertura do solo na escala 1:100.000 do Instituto Estadual do Ambiente 
(INEA, 2007), de modo a identificar a paisagem e cobertura vegetal predominante nas áreas onde os 
casos foram relatados. 
 

PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
Doze municípios do Rio de Janeiro tiveram casos de malária por Plasmodium vivax, P. falciparum e P. 
malarie, de acordo com os dados apresentados por Miguel et al (2014) para a ocorrência de malária 
autóctone, entre os anos de 2002 e 2010: Cachoeira de Macacu, Campos dos Goytacazes, Casimiro 
de Abreu, Macaé, Magé, Nova Friburgo, Paraty, Petrópolis, Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Santa 
Maria Madalena e São Fidélis (figura 1).  
A base geográfica utilizada para análise da cobertura vegetal nas localidades dos casos registrados de 
malária foi o mapeamento de uso e cobertura da terra do Instituto Estadual do Ambiente - INEA, na 
escala 1:100.000, que utilizou o método de classificação orientada a objetos em imagens Landsat 
referentes aos períodos de junho a setembro de 2007, e identificou as principais fitofisionomias e 
classes de uso do solo do estado do Rio de Janeiro.  Apesar da base geográfica disponível para o 
Estado na escala 1:100.000 ser de 2007, o que corresponde ao cenário intermediário da série 
temporal dos casos estudados, considera-se que as análises espaciais e quantitativas podem ser 
exploradas tendo-a como base, uma vez que não só representa o melhor dado disponível, como 
suscita a discussão e reflexão das relações espaciais entre a ocorrência de doenças e a degradação 
ambiental, que poderão ser aprofundadas em escalas maiores e técnicas geoespaciais mais sensíveis.  
Para a identificação e mensuração das classes de uso e cobertura do solo nos municípios de 
ocorrência de malária utilizou-se ferramentas de análise espacial para projeção plana, recorte, 
dissolução de bordas comuns e cálculo de área. Inicialmente foram distribuídos os números de casos 
de malária nos polígonos dos municípios do Rio de Janeiro (figura 2). Posteriormente foram 
identificadas as áreas totais das classes de uso e cobertura vegetal nesses municípios.  
Foram analisadas as classes de uso e cobertura do solo, apenas para os municípios nos quais foram 
registrados mais que um caso de malária e, neste caso:  Cachoeira de Macacu, Rio de Janeiro, Nova 
Friburgo, São Fidélis e Paraty. Para cada um desses municípios foram recortadas e calculadas as 
áreas, em hectares, das classes de uso e cobertura (tabela 1). 
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Figura 1: Localização dos casos de malária autóctones no Rio de Janeiro entre 2002-2010 
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Figura 3: Uso e cobertura do solo do estado do Rio de Janeiro (2007) 

 
Tabela 1: Áreas das classes de uso e cobertura dos municípios do RJ com maior número de malária 

Uso e cobertura da terra 
Cachoeiras de 

Macacu  
(ha) 

Rio de 
Janeiro  

(ha) 

Nova 
Friburgo 

(ha) 

São Fidélis 
(ha) 

Paraty 
(ha) 

Afloramento Rochoso 320,90 423,30 1135,14 2930,22 95,39 

Agricultura 4078,34 509,75 1912,52 --  --  

Agricultura (café) --  --   -- --  --  

Agricultura (cana) -- --   -- 148,19  -- 

Água 224,37 1918,20 3,48 1808,27 125,83 

Áreas úmidas 13,22 2127,28 --  34,50 --  

Comunidade relíquia  -- 15,19 --  --   -- 

Cordões arenosos -- 214,16 --  --  10,89 

Floresta 62134,20 30339,50 66069,10 12405,00 83197,50 

Mangue -- 3355,15 --   -- 355,94 

Ocupação urbana de alta 
densidade 

6,53 30098,00 --   -- --  

Ocupação urbana de 
média densidade 

828,78 22056,20 1792,82 212,86 453,42 

Ocupação urbana de baixa 
densidade 

402,75 5304,03 1087,81   126,09 
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Pastagem 20354,70 15472,10 18970,60 83533,80 5959,93 

Pastagem em várzea 1370,39 3616,33 --  775,99 907,13 

Reflorestamento 2,64 22,28 887,57  -- 0,75 

Restinga -- 970,72 --  --  10,70 

Solo exposto 16,05 464,49  -- --  --  

Vegetação secundária em 
estágio inicial 

5626,89 2129,29 1482,02 1306,92 457,88 

Total 95379,77 119035,96 93341,06 103155,75 91701,45 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A partir do cálculo de área das classes de uso do solo e cobertura vegetal de cada um dos municípios 
foi possível identificar a relação direta entre o maior número de casos autóctones de malária, com a 
maior área de vegetação secundária inicial.  
As áreas identificadas com a classe vegetação secundária inicial, correspondem às áreas 
anteriormente degradadas, onde ocorre o processo de regeneração, mas que ainda não foram 
capazes de restabelecer o equilíbrio do ecossistema local. O cenário observado está de acordo com a 
hipótese das relações existentes entre a perda da biodiversidade causada pela degradação 
ambiental, a alteração do ciclo zoonótico e o rompimento de barreiras biológicas por patógenos. 
O processo de ocupação desordenado do solo, sem a preocupação com as características e 
fragilidades dos ambientes naturais, traz consequências para a sociedade, nem sempre de 
entendimento direto, resultando na modificação da paisagem e em mudanças na composição e 
diversidade dos ecossistemas. Apesar dos distúrbios, muitos ambientes conseguem manter os meios 
de regeneração biótica, e mesmo ecossistemas perturbados com um nível mínimo de resiliência são 
capazes de promover a auto-regeneração (CARPANEZZI, 2005).  
A regeneração natural, segundo Poggiani (1989), é o processo evolutivo da vegetação até a formação 
de uma floresta semelhante à primitiva, após o desmatamento parcial ou total de uma área, 
podendo este processo durar décadas. A regeneração natural de espécies em ecossistemas florestais 
é dependente de fatores genéticos e ambientais (diferenças nos padrões de dispersão de sementes, 
dos sistemas reprodutivos, intensidade da luz, níveis de competição radicular, umidade, fogo, 
estrutura do solo e a existência de predadores e patógenos), e as interações entre todos esses 
fatores produzem condições de crescimento dinâmico da vegetação.  
Nos municípios em estudo, as áreas de vegetação secundária inicial são evidências do histórico de 
degradação ambiental promovida nessas regiões, e são hoje as responsáveis por restabelecer, a 
longo prazo, o equilíbrio dos ecossistemas locais.   
O maior número de ocorrência de malária, entre 2002 e 2010, ocorreu no município de Cachoeira de 
Macacu, com 8 casos, município que apresentava a maior área de vegetação secundária inicial , com 
5.626,89 hectares. O município do Rio de Janeiro teve o registro de 7 casos com uma área de 
vegetação secundária de 2.129,29 ha. Da mesma forma os municípios de Nova Friburgo, com 6 casos 
de malária e área de 1.482,02 hectares de vegetação secundária, São Fidélis com 4 casos e 1.306,92 
hectares e Paraty, com 3 casos e 457,88 hectares.  
Diferentes entendimentos podem ser extraídos dessa relação identificada nos municípios do estado 
do Rio de Janeiro. É importante considerar que as áreas de vegetação secundária inicial, pelo o 
predomínio de árvores de pequeno diâmetro de caule e copas espaçadas,  facilitam a entrada de luz 
e favorecem a maturação dos ovos dos anofelinos; além disso as espécies de primatas, como o bugio 
e o muriqui, hospedeiros definitivos no ciclo silvestre da malária na Mata Atlântica, e que 
inicialmente habitavam esses locais, se deslocaram para outras áreas de florestas mais preservadas, 
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o que favorece a busca do homem pelo anofelino e consequentemente a parasitismo do Plasmodium 
no homem. 
 

Tabela 1 – Casos de malária e áreas de vegetação secundária inicial 

 Casos de malária 
Vegetação secundária inicial 

(ha) 

Cachoeiras de Macacu 8 5.626,89 

Rio de Janeiro 7 2.129,29 

Nova Friburgo 6 1.482,02 

São Fidélis 4 1.306,92 

Paraty 3 457,88 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A emergência de doenças oriundas de animais silvestres está fortemente associada às alterações 
ambientais, incluindo mudanças climáticas, impactos naturais e antropogênicos. A degradação 
florestal promovida por impactos antrópicos reduz a biodiversidade, interfere no equilíbrio do 
ecossistema, limita geograficamente a distribuição de espécies e traz prejuízos diretos para a saúde 
dos homens e animais silvestres. 
Como consequência do desequilíbrio de ecossistemas florestais observam-se alterações nos padrões 
de transmissão das doenças infecciosas, principalmente pelas condições ambientais mais favoráveis 
à reprodução e à sobrevivência de patógenos e vetores, modificando portanto, os ciclos de 
transmissão de doenças no tempo, espaço e atores. 
A influência das alterações ambientais na circulação de malária nos municípios do estado do Rio de 
Janeiro parece clara e direta, embora deva ser aprofundada considerando outros parâmetros, como 
a presença e extensão de corpos d’água, o adensamento periurbano e a composição de espécies de 
primatas.  
No estado do Rio de Janeiro é importante considerar que quase todas as áreas de Mata Atlântica já 
passaram por algum tipo de distúrbio, fruto da história de ocupação do Estado. Recentemente a 
procura pelas áreas de mata tem aumentado consideravelmente e atraído pessoas para atividades 
de lazer e turismo, principalmente nos períodos de grandes eventos esportivos e culturais. Essa 
aproximação entre pessoas e ambientes naturais, onde ciclos de doenças silvestres acontecem e são 
frágeis em razão dos distúrbios,  expõem humanos e outras espécies de primatas a casos de malária. 
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RESUMO 
O córrego Entre Rios, objeto do presente estudo, é um afluente da margem direita do rio São 
Francisco, drena áreas urbanas e glebas rurais localizadas na cidade de Pirapora-MG. Apresenta fortes 
indicativos de degradação ambiental, como: ausência da cobertura vegetal, assoreamento, despejo de 
esgoto doméstico e a ocupação indiscriminada das suas margens. Notou-se a necessidade de 
investigação da qualidade superficial da água desse córrego e a correlação com a saúde ambiental 
devido a água ser utilizada pela população ribeirinha sem tratamento para a irrigação de hortaliças, 
dessedentação de animais e recreação de contato primário. Os procedimentos utilizados para o 
desenvolvimento deste trabalho baseou-se em revisão bibliográfica e cartográfica, bem como 
campanhas de campo para observação, registros fotográficos, entrevistas e seleção dos pontos de 
amostragem in situ dos parâmetros físico-químicos e biológicos. Apesar de alguns parâmetros 
apresentarem-se dentro dos padrões estabelecidos pela legislação ambiental vigente, em um 
contexto geral, as águas superficiais do córrego Entre Rios encontram-se impróprias para o consumo 
humano e animal devido o alto índice de coliforme total e tolerante, pois estes oferecem prejuízos à 
vida humana por terem alto potencial patogênico.  
Palavras-chave: Córrego Entre Rios; Patogenias; Saúde ambiental; Qualidade da água. 
 

ABSTRACT 
The stream Entre Rios, the main subject in this study, is a creek in the margins of the São Francisco 
River, draining urban and rural properties located in the city of Pirapora-MG. It shows strong 
indications of environmental degradation such as: lack of vegetation, siltation, sewer discharge and 
the indiscriminate occupation of its margins. It shows the necessity of surface water quality research 
of this stream and the correlation with environmental health due to water being used untreated by 
the local population for irrigation of vegetables, watering gardens, animal water consumption and 
recreational contact. The procedures used for this work’s development was based on bibliographic 
and cartographic reviews and observational field campaigns, photographic records, interviews and 
sites sampling selection in situ of the physico-chemical and biological parameters. Although some 
parameters shows themselves in the standards set by current environmental legislation, in a general 
context, the Entre Rios stream surface water is unfit for human and animal consumption because of its 
high rate of coliform, complete and tolerant. They offer damages to human life because of its high 
pathogenic potential. 
Keywords: Entre Rios Stream; Pathogens; Environmental health; Water quality. 
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INTRODUÇÃO 
Desde o período do Brasil colônia já existia uma preocupação com o uso dos mananciais no Brasil, 
mas foi somente centenas de anos após, em 1934, que o Estado passou a ter uma legislação 
especifica para a utilização dos recursos hídricos, o Código de Águas. De acordo com o Decreto nº 
24.643, de 10 de Julho de 1934, o uso das águas no Brasil tem-se regido até hoje por uma legislação 
obsoleta, em desarmonia com as necessidades e interesse da coletividade nacional, tornando-se 
necessário alterar esse estado de coisas, dotando o país de uma legislação adequada que, de acordo 
com a tendência atual, permita ao poder público controlar e incentivar o aproveitamento racional 
das águas industriais (MME 1980).  
No entanto, o Código de Águas não regulamentou os aspectos referentes aos usos múltiplos, a 
proteção e conservação dos parâmetros físico-químicos e biológicos que refletem na qualidade da 
água, dando total atenção somente para os fatores referentes ao desenvolvimento do setor 
elétrico/industrial. Quatro décadas mais tarde, levando em conta a complexidade gerada pela grande 
extensão do território brasileiro e potencial hídrico, foram criados em 1976 os Comitês de Estudos 
Integrados de Bacias para diversas regiões brasileiras com o intuito de descentralizar a gestão das 
águas em prol da sua proteção e conservação. Nas décadas de 1960 e 1970, houve o fortalecimento 
do ambientalismo, acarretando uma serie de mudanças na gestão do território,  
 

Assim, em meados do século XX, foram retomados os estudos relacionados à saúde 
e ao ambiente estruturou-se a área da Saúde Ambiental, caracterizada como um 
campo da Saúde Pública e afeta ao conhecimento científico e a formulação de 
políticas públicas relacionadas à interação entre a saúde humana e os fatores do 
meio ambiente natural e antrópico que a determinam, condicionam e influenciam, 
com vista a melhorar a qualidade de vida do ser humano, sob o ponto de vista da 
sustentabilidade. (Rohlfs 2011: 392). 
 

O Estado avançava na busca pela harmonia entre homem e ambiente, mas não conseguia 
acompanhar o adensamento populacional crescente e suas consequências, como: a retirada da 
vegetação; assoreamento; diminuição da armazenagem superficial; despejo de esgoto doméstico e 
residuos industriais. Tal panorama fez com que os mananciais urbanos não conseguissem reverter a 
situação da concentração de nutrientes como nitrogênio, nitrito, coliformes fecais, dentre outros, nos 
cursos d’água, proporcionando o desenvolvimento de plantas aquáticas, que acabam eutrofizando a 
água e ocasionando a morte de peixes e demais organismos aeróbicos.  

 

 A implantação de obras de saneamento  para servir a população com água potável 
ou recolhimento de lixo e esgoto nunca acompanhou o ritmo de crescimento de 
áreas urbanas. Em consequência, o quadro de saúde no Brasil ainda apresenta 
sérios problemas. De acordo com levantamentos realizados no territórionacional, 

em 1988, uma criança morria de diarréia, em média, a cada 24 minutos. (Cavinatto 

1992: 25). 

 

Os princípios do saneamento básico deveria se fortalecer com um viés ambiental integrando-se à 
política de recursos hídricos, com a finalidade principal de articular ações das companhias estaduais 
de saneamento com os planos  e programas locais dos comitês de bacias hidrográficas com objetivo 
de primeiramente preservar a qualidade ambiental da água, para após trata-la de forma mais branda 
com custos mais baixos (HESPANHOL 2006).Na década de 1980 houve um grande avanço na política 
voltada para o uso da água, foi publicada a Resolução nº 20 do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 
CONAMA, que instituiu uma nova classificação  para águas doces, salinas e salobras do Território 
Nacional. 



 

 
Saúde e fronteiras: interações espaciais e de saberes 

Brasília/DF – BRASIL – 22 a 25 de Setembro de 2015 

 

40 
 

Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Tal avanço continuou na década de 1990 com as novas diretrizes para gestão de recursos hídricos, 
estabelecidos pela Lei nº 9.433/97 são: a integração com a gestão ambiental, com a gestão dos 
sistemas estuarinos e costeiros, e a articulação com a gestão do uso do solo; a adequação às 
diversidades físicas, bióticas, demográficas e econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do 
País; e a associação dos aspectos de quantidade e qualidade.Outro feito importante estabelecido 
pela Lei citada, foi o Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH. O Plano é um dos instrumentos 
que orienta a gestão das águas no Brasil. O conjunto de diretrizes, metas e programas que 
constituem o Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH -, foi construído em vasto processo de 
mobilização e participação social. O documento final foi aprovado pelo Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos – CNRH, em 30 de janeiro de 2006 (MMA 2007). 
Somente em 17 de março de 2005, a Resolução CONAMA nº 20 de 1986 foi substituída pela Resolução 
CONAMA nº 357 que define, classifica e divide em 13 classes de qualidade as águas doces, salinas e 
salobras do território brasileiro levando em consideração os usos atuais e vindouros.Os 
enquadramentos são ferramentas importantíssimas, pois definem o uso da água de acordo com a sua 
qualidade, levando em conta seus aspectos físicos, químicos e biológicos. Os enquadramentos foram 
elaborados com base nas 13 classes estabelecidas pela Resolução CONAMA nº 357/05 e passou a ser 
utilizado como instrumento de monitoramento da qualidade da água pelo Sistema Nacional de Meio 
Ambiente e pela  Política Nacional de Recursos Hídricos, conforme a Lei Federal no 9.433/97. A 
disponibilidade de água é um fator determinante para a fixação da população e expansão das 
atividades antrópicas, sejam elas nas áreas urbanas ou rurais. O intenso uso da água e a consequente 
poluição gerada contribuem para agravar sua escassez, e geram como consequência, a necessidade 
crescente do acompanhamento das alterações da sua qualidade (REBOUÇAS 2006). 
A cidade de Pirapora – MG é um bom exemplo quando o assunto refere-se ao desenvolvimento 
urbano e as consequências causadas ao meio ambiente. A cidade supracitada localiza-se na região 
Sudeste do Brasil, no norte de Minas Gerais, às margens do rio São Francisco, na região do Alto/Médio 
São Francisco. Não obstante aos demais núcleos urbanos do Norte de Minas Gerais, em Pirapora, 
nota-se uma gama de problemas ambientais seja de ordem física, química ou biológica, mas uma das 
principais preocupações existentes refere-se à qualidade da água do rio São Francisco em virtude da 
importância social, econômica, cultural e principalmente ambiental para a região. 
A preocupação existente justifica-se pela importância regional do rio São Francisco,pelo fato do rio ter 
impulsionado o surgimento da cidade, fixação da população e o recurso/potencial hídrico ter 
deliberado a economia regional, como: transporte/comércio fluvial, atividade pesqueira, produção da 
fruticultura irrigada, agricultura familiar de subsistência, atividades industriais, o turismo e 
principalmente o fornecimento de água para o consumo humano. Sabe-se que a qualidade da água de 
uma bacia hidrográfica está diretamente relacionada ao uso e ocupação dos solos em toda a área de 
drenagem, em especial a qualidade da água dos seus afluentes. 
O córrego Entre Rios, área investigada no presente estudo, é um afluente da margem direita do rio 
São Francisco, cuja nascente encontra-se em uma gleba rural inserida no perímetro urbano de 
Pirapora – MG. O córrego drena áreas tipicamente urbanas e rurais até desaguar no rio São Francisco 
e apresenta fortes indicativos de degradação ambiental, como: ausência da cobertura vegetal, 
assoreamento, despejo de esgoto doméstico e a ocupação indiscriminada das suas margens.A água do 
córrego é utilizada pela população ribeirinha sem tratamento, para a irrigação de hortaliças, 
dessedentação de animais e recreação de contato primário. Notou-se a necessidade de investigação 
da qualidade superficial da água do córrego Entre Rios e correlação com a saúde ambiental.  
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PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
Os procedimentos utilizados para o desenvolvimento deste trabalho baseou-se em revisão 
bibliográfica e cartográfica, bem como campanhas de campo para observação, registros fotográficos, 
entrevistas e seleção dos pontos de amostragem in situ dos parâmetros físico-químicos (potencial 
hidrogeniônico; turbidez; nitrato; nitrito e oxigênio dissolvido) e biológicos (coliformes totais; e. coli; e 
bactérias heterotróficas). 
Para realizar a medição dos parâmetros pH, turbidez, e oxigênio dissolvido foram realizadas 
campanhas de campo, sendo a primeira na estação úmida (janeiro/2012) e a segunda na estação seca 
(maio/2012), com a intenção de avaliar o comportamento sazonal dos parâmetros físico-químicos. Os 
equipamentos utilizados para fazer a medição in situ, foram:  medidor de multiparametros Hanna 
Combo waterproof pH/ EC/ TDS/ Temp Tester/ HI 98129 para medir o potencial hidrogeniônico; 
Turbidimetro portátil HI 93703/ HANNA para medir a turbidez; e o aparelho Oxigen Meter/ modelo 
DO 5510 para medir o oxigênio dissolvido; método de diazotação em espetrofotômetro Hach DR/2500 
para medir a quantidade de nitrito;  e método de redução com cádmio para estimar a quantidade de 
nitrato. 
Para mensurar os parâmetros biológicos, foram utilizados os seguintes procedimentos: a técnica de 
tubos múltiplos para estimar a quantidade de coliformes totais e escherichia coli presentes na agua e 
para mensurar a quantidade de bactérias heterotróficas foi utilizada a placa Petrifilm 3M.  Os 
parâmetros químicos (nitrato e nitrito) e biológicos (coliformes totais, escherichia coli e bactérias 
heterotróficas) foram analisados no laboratório do Sistema Autônomo de Água Esgoto- SAAE. A figura 
1 evidencia a localização do córrego Entre Rios na cidade de Pirapora-MG. 

 

 
           Figura 1: Localização do córrego Entre Rios e dos pontos de amostragem dos pârametros 
         físico-químicos. 
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Na figura 1 é possível verificar a quantidade e localização dos pontos de amostragem, que foram 
baseados nos aspectos do uso e ocupação dos solos encontrados na área de estudo. Os pontos  P01, 
P02 e P03 representam áreas com características urbanas e os demais (P04, P05, P06, P07, P08, P09, 
P10 e P11) características rurais. Todos os pontos de coleta de dados foram georreferenciados 
utilizando um GPS – Global Positioning Sytem- Garmim Etrex Legend. A partir dos dados coletados 
foram gerados os gráficos e mapas para interpretação e visualização contidos neste trabalho. Para a 
confecção dos mapas de localização da área estudada e dos pontos de coleta utilizou-se o software 
ArcGis 9.2. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Historicamente Pirapora-MG teve sua origem graças ao intenso transporte fluvial, que marcou a 
navegação do rio São Francisco na primeira metade do século XX. A partir da década de 1970 o 
principal atrativo populacional passa a ser a  oferta de emprego no distrito industrial, momento em 
que  observa-se um significativo aumento da população. Como grande parte das cidades brasileiras, 
Pirapora  desenvolveu- se sem um Plano Diretor Urbano, fato que permitiu  que áreas prioritárias para 
preservação localizadas, sobretudo as margens do rio, em áreas de nascentes e afloramento do lençol 
freático fossem indevidamente ocupadas.  
O córrego Entre Rios, localiza-se na porção sul da cidade supracitada, como mostra a figura 01. A sua 
nascente encontra-se em uma gleba rural inserida no perímetro urbano, em uma região chamada 
Nova Estância, que antigamente fazia parte de uma extensa fazenda, mas que já passou pelo processo 
de expansão da malha urbana. Atualmente esta área possui pequenas glebas com características 
rurais que fazem limites com os seguintes bairros: Santo Antônio, Cidade Jardim, Santos Dumont Bom 
Jesus I, Bom Jesus II, Centro da cidade supracitada e sua foz deságua no rio São Francisco. Possui uma 
área de drenagem de 589,21 hectares e um canal artificial de aproximadamente 2,8 quilômetros de 
extensão. Deste 1,5 km apresentam características rurais, onde é comum a prática da agricultura e da 
pecuária. O baixo curso do canal – 1,3 quilômetros -, o uso é tipicamente urbano e seu canal é 
utilizado como receptor de efluentes domésticos e depósito de lixo.   
No final do século XIX cidadãos desempregados e suas famílias ocuparam áreas próximas a nascente 
do córrego Entre Rios, com o intuito de desenvolver agricultura familiar de subsistência. Em 1993 
essas famílias criaram a Comunidade do Brejo, que atualmente possui cerca de 50 famílias que 
sobrevivem basicamente do cultivo de hortaliças, milho, banana, mandioca, pastagens e criação de 
animais (galináceas, bovinos e suínos) utilizando a água do córrego. Por se tratar de uma área 
bastante encharcada, ‘’os produtores construíram pequenos drenos para irrigar as plantações que por 
sua vez mudam o curso d’água do córrego e contribuem para a deterioração de um importante 
sistema hidrográfico’’ (JUNIOR 2009: 30). A drenagem da terra interfere no equilíbrio dinâmico do 
curso d’água e altera a morfologia do canal,   

 

O impacto hidrológico da drenagem da terra aumenta muito a densidade de 
drenagem de uma dada área. Significa isso que a distância que um pingo de chuva 
tem que percorrer entre a caída no solo e o ponto de chegada a um canal é muito 
reduzida. Além disso, o depósito total de água no solo diminui e a modificação dos 
níveis hidrostáticos do solo fará aumentar o coeficiente de escoamento da água do 

solo para os canais de drenagem. (Drew 1998: 97). 

 

O solo predominante na área das glebas com características rurais é o hidromórfico, ‘‘são 
caracterizados por um excesso de umidade no perfil (Andrade 2001: 17). A drenagem é em geral 
insuficiente, quer pelas características do perfil, que impossibilitam a infiltração normal da água, quer 
pela localização muito baixa de área em apreço. Os solos hidromórficos  apresentam um grande 
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potencial para armazenar água, no entanto a construção de drenos e retirada da cobertura vegetal 
alterou visivelmente as características físicas e químicas do solo, tornando-o menos permeável e 
suscetível a ação das gotas de chuva (efeito splash). O efeito splash provoca o encrostamento do solo, 
intensifica o escoamento superficial que remove a camada mais fértil do solo (Guerra 2007:  69). Além 
da ação da gota de chuva outro aspecto verificado é a compactação decorrente do pisoteio do gado 
que acarreta no assoreamento do canal fluvial que não possui mata ciliar. 
Nas áreas próximas à nascente, os solos encontram-se mais saturados dificultando a movimentação 
de animais de médio e grande porte. Segundo o relato de produtores,  nesta área ocorreu uma grande 
perda de animais que atolavam no solo altamente encharcado, fato que motivou o cercamento da 
área que circunda a nascente.  Em decorrência do cercamento, os solos   apresentam condições 
tipicamente naturais, saturado por água com presença de enclaves de cerrado e mata de galeria. Na 
área onde o uso do solo é tipicamente urbano, observa-se a canalização do córrego possivelmente 
para facilitar a ocupação, a impermeabilização do entorno do canal pela malha asfáltica, supressão da 
cobertura vegetal para construção civil, o despejo de esgoto doméstico e o descarte de resíduos 
sólidos de pequeno e grande porte no leito do córrego, na figura 2 observa-se com clareza os 
impactos citados. 

 

 
        Figura 2: Despejo de resíduo liquido de caixa de gordura no córrego Entre Rios.  

Fonte: MENDONÇA, D. S. (2012). 
 

Almejando investigar a qualidade superficial da água do córrego e correlaciona-la com a saúde 
ambiental, foram analisados os seguintes parâmetros físico-químicos e biológicos: oxigênio dissolvido 
(OD), potencial hidrogeniônico (pH), turbidez, nitrato, nitrito, e coliformes totais, escherichia coli e 
bactérias heterotróficas e desequilíbrio e patogenias consequentes da alteração natural da 
concentração desses parâmetros no ambiente aquático. A qualidade da água pode ser representada 
através de diversos parâmetros, que traduzem as suas principais características físicas, químicas e 
biológicas (Von Sperling 2007: 67). Os parâmetros físicos e químicos analisados para realização deste 
trabalho foram: oxigênio dissolvido, turbidez e potencial hidrogeniônico.  
Falando-se do oxigênio dissolvido, durante a estabilização da matéria orgânica, as bactérias fazem uso 
do elemento supracitado nos seus processos respiratórios, podendo vir a causar uma redução de sua 
concentração no meio. Através da medição do teor de oxigênio dissolvido, os efeitos de resíduos 
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oxidáveis sobre águas receptoras e a eficiência do tratamento dos esgotos durante a oxidação 
bioquímica, podem ser avaliados. Os níveis de oxigênio dissolvido também indicam a capacidade de 
um corpo de água natural em manter a vida aquática (IGAM 2008).  
 

O oxigênio dissolvido (OD) é de essencial importância para os organismos aeróbicos 
(que vivem na presença de oxigênio). Durante a estabilização da matéria orgânica, 
as bactérias fazem uso do oxigênio nos seus processos respiratórios, podendo vir a 
causar uma redução da sua concentração no meio. Dependendo da magnitude 
deste fenômeno, podem vir a morrer diversos seres aquáticos, inclusive os peixes. 
Caso o oxigênio seja totalmente consumido, têm-se as condições anaeróbicas 
(ausência de oxigênio), com possível geração de maus odores.  (Von Sperling 2007: 
28). 

O oxigênio dissolvido (OD) no córrego Entre Rios variou de acordo com a sazonalidade, onde a maior 
concentração foi encontrada na estação chuvosa (janeiro), com o valores mínimos e máximos de 0,26 
mg/L e  8,5 mg/L respectivamente. Na estação seca a concentração mínima de   0,24 mg/L  e máxima 
de  2,60 mg/L. Além da variação sazonal observada constatou-se que em ambas estações a maioria 
dos pontos apresentam valores de oxigênio inferior a  5 mg/L que representa o limite ambiental 
mínimo estabelecido na Resolução CONAMA 357/05.  
Notou-se que na estação seca além de ocorrer uma menor variação nos valores obtidos, houve uma 
melhora na concentração do oxigênio dissolvido nos pontos P10 e P11, inseridos na área tipicamente 
rural, em relação aos valores encontrados na estação úmida. Essa variação positiva pode estar 
associada à intervenção antrópica ocorrida no dreno esquerdo durante o período da coleta de dados. 
Agricultores na época úmida bloqueiam a passagem da água do dreno, e na estação seca desobstruem 
o canal do dreno para darem inicio ao plantio e consequentemente aumentam o fluxo de água 
interferindo nos níveis de oxigênio dissolvido. A figura 3 retrata a mortandade de peixes na estação 
seca, ligada provavelmente aos baixos índices de oxigênio dissolvido e decorrente da eutrofização da 
água do córrego Entre Rios. 
 

 
                              Figura 03: Registro da  mortandade  de  peixes no córrego Entre Rios.    
                                  Fonte: MENDONÇA, D. M. (2012).  
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Valores de OD abaixo de 5 mg/L pode indicar  um processo de eutrofização do curso d’água e 
consequente desequilíbrio da biota, a mortalidade de peixes na estação seca, ligada provavelmente 
aos baixos índices de oxigênio dissolvido e decorrente eutrofização, como mostra a figura 03. Valores 
de OD em torno de 4-5 mg/L morrem os peixes mais exigentes; com o OD igual a 2 mg/L praticamente 
todos os peixes estão mortos; com OD igual a 0 mg/L tem-se condições de anaerobiose (Von Sperling 
2007: 61). De maneira geral os pontos localizados na área com características urbanas  apresentam os 
mais baixos níveis de OD, todos abaixo de 3 mg/l indicando que este tipo de uso e ocupação gera uma 
maior alteração na qualidade da água. Tal fato pode estar associado ao lançamento de esgotos  
domésticos diretamente no corpo hídrico.Dentre os pontos localizados na área tipicamente rural, o 
ponto P4 foi o único que apresentou 8,5 mg/l de oxigênio dissolvido na estação úmida. Fato não 
explicado pela metodologia adotada uma vez que este ponto aparentemente não se difere dos demais 
da área tipicamente rural em termos de uso e ocupação do solo. 
Os resultados de turbidez, variaram entre 8,16 NTU a 45,5 NTU na estação úmida e 3,40 NTU a 74 
NTU na estação seca. Os ponto P01, P02, P03, P04, P05, P06, P08, P10 e P11 apresentaram na estação 
seca valores menores em relação a estação úmida. Já os ponto P07 e P09 na estação seca 
apresentaram comportamento diferente dos demais com valores maiores do que na estação úmida. 
Todas as ocorrências de turbidez encontraram-se abaixo do limite máximo estabelecido pela 
Resolução CONAMA 357/05 de 100 unidades nefelométricas – NTU para águas que enquadram-se na 
Classe II. Os pontos onde ocorreram variações de no máximo duas unidades nefelométricas entre os 
valores encontrados foram: P04 com 12,55 NTU na estação úmida e 11,43 NTU na estação seca e P08 
com 16,27 NTU na estação úmida e 14,45 NTU na estação seca, ambos estão localizam-se na fazenda 
Nova Estância. O ponto que chegou mais perto do limite, mas não o ultrapassou foi o ponto P09 com 
74  NTU na estação seca e 45,5 NTU na estação úmida. 
O Potencial Hidrogeniônico (pH) é um importante parâmetro  para a determinação da qualidade da 
água. Sua origem natural está ligada à absorção de gases da atmosfera, dissolução de rochas, oxidação 
da materia orgânica, enquanto sua origem antrópica está relacionada aos despejos de esgoto 
doméstico e industrial. Os valores fora das faixas aconselhadas pela Resolução CONAMA 357/05, 
podem alterar o sabor da água e colaborar para corrosão do sistema de distribuição de água 
(MENDONÇA 2009: 39).  
Os resultados do parâmetro pH variaram entre os valore mínimos de 6,52 e máximo de6,92 na 
estação úmida e  mínimo de 6,43 e máximo de 7,60 na estação seca, estabelecendo a qualidade da 
água  ligeiramente ácida nas duas estações, onde todos os pontos apresentaram valores dentro da 
neutralidade. Nenhum ponto transgrediu os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/05, 
art. 14, que estipulam os valores de referência entre uma variação de 6,0 a 9,0. A ligeira acidificação 
pode estar associada a concentração de nitritos e nitratos no curso d’água. A ictiofauna  e outros 
animais aquáticos de uma maneira geral não são afetados com a concentração de nitrito e nitrato. 
Porém, a oxidação da amônia a nitrato causa uma diminuição do pH da água. Essa acidificação da água 
pode causar perdas biológicas consideráveis se o pH cair para menos que 6,5 e grandes perdas se os 
valores encontrados forrem inferiores a 4,0, pois causam mortalidade de peixes (SOUZA 2010). 
Valores elevados de pH em sistemas hídricos pode estar associado à proliferação de plantas aquáticas, 
pois quando há o  aumento da fotossíntese ocorre o consumo de gás carbônico, por conseguinte a 
diminuição do ácido carbônico concentrado na da água, que aumenta o PH (VON SPERLING 2005). 
A avaliação da qualidade da água envolve a analise de parâmetros físico, químicos e biológicos. Um 
aspecto de grande relevância em termos da qualidade biológica da água é o relativo à possibilidade da 
transmissão de doenças (Von Sperling 2007: 22). Neste sentido tendo em vista a variações observadas 
nos parâmetros físico-químicos OD, pH e Turbidez, foram analisados também na estação seca os 
teores de nitrato, nitrito, coliformes totais, bactérias heterotróficas e escherichia coli. Para tanto 
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foram escolhidos quatro pontos para coleta de dados, levando em conta o uso e ocupação do solo. Os 
pontos PA (confluência com o rio São Francisco/ recebe interferência de todos os pontos de 
amostragem) e PB está inserido em uma área com características urbanas um pouco abaixo da 
transição da área rural para área urbana e os pontos PC e PD encontram-se na área com 
características rurais, tendo a agropecuária como característica de uso e ocupação do solo. 
O nitrogênio pode ser encontrado na água nas formas de nitrogênio orgânico, amoniacal, nitrato e 
nitrito (IGAM 2008: 210). A disponibilização do nitrogênio para o meio ambiente pode ocorrer de 
forma natural através de constituintes de proteínas, clorofila e compostos biológicos ou por fontes 
antrópicas associadas aos despejos doméstico e industrial, excrementos de animais e fertilizantes. Na 
dieta humana a ingestão de alimentos com altos niveis de nitrato, uma das formas oxidadas do 
nitrogenio, pode está associada com a ocorrência  de câncer de estômago (INCA, 2012).  

Os compostos de nitrogênio são nutrientes para processos biológicos. São tidos 
como macronutrientes pois, depois do carbono, o nitrogênio é o elemento exigido 
em maior quantidade pelas células vivas. Quando descarregados nas águas naturais 
conjuntamente com o fósforo e outros nutrientes presentes nos despejos, 
provocam o enriquecimento do meio tornando-o mais fértil e possibilitam o 
crescimento em maior extensão dos seres vivos que os utilizam, especialmente as 
algas, o que é chamado de eutrofização. (CETESB 2007, p. 80). 
 

No córrego Entre Rios os  níveis de nitrato encontram-se todos dentro do padrão estabelecido pelo 
CONAMA 357/05, 10 mg/L  de nitrato -NO3. Entretanto  a partir dos dados apresentados figura 04 
verifica-se que os niveis de nitrato da area urbana (PA - 2,2 mg/L; PB - 1,0 mg/L e PC - 0,9 mg/L) são 
substancialmente mais elevados que os da area rural (PD - 0,1 mg/L).  
Os nitratos são tóxicos, causando uma doença chamada metahemoglobinemia infantil, 
que é letal para crianças (o nitrato reduz-se a nitrito na corrente sanguínea, competindo 
com o oxigênio livre, tornando o sangue azul) (CETESB 2007: 231). Por isso, o nitrato é 
padrão de potabilidade, sendo 10 mg/L o valor máximo permitido pela Portaria 518 do 
Ministério da Saúde (BRASIL 2004).Diferente do nitrato, as concentraçoes de nitrito  são maiores 
nas glebas com caracteisticas rurais, o ponto PD apresentou um valor de 0,005 mg/. Os pontos 
localizados na área tipicamente urbana apresentaram uma queda no nível de concentração com os 
seguintes valores: PB 0,002 mg/L; PC 0,004 mg/L; e PA 0,001.  Apesar das variações, todos os pontos 
encontra-se dentro do parâmetros da Resolução CONAMA 357/05, que estabelece o valor máximo de 
1 mg/L  de nitrito –NO2. 
 

A determinação da concentração dos colifor mes assume importância 
como parâmetro indicador da possibilidade da existência de 
microorganismos patogênicos, responsáveis pela transmissão de doenças 
de veiculação hídrica, tais como febre tifóide, febre paratifóide, 
disenteria bacilar e cólera.  (CETESB 2007: 187). 
 

Conforme Portaria n° 518/2004 o grupo de coliformes totais é definido como bacilos gramnegativos, 
aeróbios ou anaeróbios facultativos, não formadores de esporos, capazes de desenvolver na presença 
de sais biliares ou agentes tensoativos que fermentam a lactose com produção de ácidos, gás e 
aldeídos. O grupo de coliformes totais constitui-se em um grande grupo de bactérias que têm sido 
isoladas de amostras de águas e solos poluídos e não poluídos, bem como em fezes de seres humanos 
e outros animais de sangue quente (IGAM 2008). A tabela 1 apresenta os valores da concentração de 
coliformes totais encontrados no córrego Entre Rios nas estações úmida e seca. 
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Tabela 1 – Concentração de Coliformes Totais no córrego Entre Rios /MG (2012) 

 
                                                                                [Fonte: Pesquisa direta] 
 
 

Todos os pontos, como mostra a tabela 1, apresentaram os níveis de coliformes totais em 
desconformidade com a Resolução CONAMA 357/05 que estabelece 500 NMP/mL. Os pontos PA, PB, 
PC E PD apresentaram valores maiores que 16.000 NMP/mL, trinta e duas vezes mais do valor 
estabelecido pelo CONAMA 357/05, com mostra a figura 09. Os coliformes são capazes de 
desenvolver ácido, gás e aldeído, na presença de sais biliares ou agentes tensoativos (detergentes) 
(Pereira 2004: 83). As bactérias do grupo coliforme são consideradas indicadores primários da 
contaminação fecal das águas.  
A bactéria escherichia coli também  é encontrada em abundancia nas fezes de seres humanos e 
animais, em áreas com atividades agropecuárias, em cursos d’água que recebe o despejo de esgoto. 
As bacterias provocam infecções intestinais epidémicas e endêmicas (febre tifóide, cólera, shigelose, 
salmonelose, leptospirose) (Pereira 2004).A Resolução CONAMA 357/05 estabelece o valor máximo de 
1.000 NMP/ mL. Os pontos PA, PB, PC E PD apresentaram valores acima de 16.000 NMP/ mL. Nota-se 
na tabela 2 que todos os pontos apresentaram valores de escherichia coli acima do legalmente aceito. 
 
 

Tabela 2 – Concentração de Coliformes Termotolerantes – Escherichia coli (2012) 

 
                                                                                        [Fonte: Pesquisa direta.] 
 

As bactérias heterotróficas decompõem organismos mortos e alimentam-se da materia orgânica, 
transformando-a em materia inorgânica que servem de alimentos para as plantas. Observa-se que 
todos os pontos apresentaram níveis acima do estabelecido pela Resolução CONAMA 357/05 que é de 
1.000 UFC/mL. Notou-se na área  a proliferação de plantas aquáticas em decorrência da grande 
quantidade de alimento produzido pelas bacterias heterotroficas. A tabela 3 apresenta os valores da 
concetração de bactérias heterotróficas nas águas superficiais do córrego Entre Rios. 
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Tabela 3 – Concentração de bactérias heterotróficas no córrego Entre Rios (2012) 

 
                                                                              [Fonte: Pesquisa direta.] 
 

O ponto PD representa a porção do córrego que passa pela área com predominância de caracteristicas 
rurais, apresentando o menor nível de todos os pontos, com quatro vezes mais do que o aceito pelo 
CONAMA 357/05 com 4.000 UFC/mL. Os pontos PA, PB, PC localizam-se na área com maior densidade 
urbana e apresentaram os resultados mais alto de concentracão de bactérias heterotróficas, em 
especial o ponto PC com 15.000 UFC/mL, evidente na tabela 3.   
Os coliformes termotolerantes são subgrupo das bactérias do grupo coliforme. As bactérias do grupo 
coliforme são um dos principais indicadores de contaminações fecais, originadas do trato intestinal 
humano e de outros animais. Essas bactérias reproduzem-se ativamente a 44,5ºC e são capazes de 
fermentar o açúcar. A determinação da concentração dos coliformes assume importância como 
parâmetro indicativo da possibilidade de existência de microorganismos patogênicos, responsáveis 
pela transmissão de doenças de veiculação hídrica, tais como febre tifóide, febre paratifóide, 
disenteria bacilar e cólera, como é o caso das bactérias heterotróficas e escherichia coli (IGAM 2008). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pesquisa analisou oito parâmetros acerca da qualidade de água superficial do córrego Entre Rios, 
sendo eles: oxigênio dissolvido, potencial hidrogeniônico, nitrato e nitrito – parâmetro químico; 
turbidez– parâmetro físico; e os parâmetros biológicos – coliformes totais, bactérias heterotróficas e 
escherichia coli. Todas as alterações foram associadas à ação antrópica, como: o uso de agroquímicos, 
lançamento de efluente domestico sem tratamento e resíduos no leito do córrego Entre Rios.  
Os parâmetros biológicos foram os que apresentaram maior variação de acordo com a legislação 
ambiental vigente, os dados foram coletados em junho de 2012. Todos os pontos – PA, PB, PC e PD-, 
apresentaram valores de coliformes totais maiores que 16.000 NMP/mL, mais de trinta e duas vezes 
maior do que o valor estabelecido pelo COMANA 357/05, 500 NMP/mL. A resolução CONAMA 357/05 
estabelece o valor de 1.000 NMP/mL para escherichia coli, todos os pontos apresentam o valor de 
16.000 NMP/ mL, mais de 16 vezes estipulado pela Resolução supracitada.As bactérias heterotróficas, 
apresentam um valor mais ameno do que os outros parâmetros biológicos, mas mesmo assim todos 
os pontos apresentaram valores maiores do que o estabelecido pela legislação ambiental vigente de 
1.000 UFC/mL. O ponto PC localiza-se na área urbana e apresentou maior concentração de bactérias 
heterotróficas com o valor de 15.000 UFC/mL. 
Em decorrência da diminuição do nível de água gerada pelos drenos, assoreamento e despejo de 
esgoto domestico o curso d’água do córrego possui uma grande concentração de nutrientes 
orgânicos, oferecendo um ambiente propicio para o desenvolvimento de plantas aquáticas. Quando 
ocorre a infestação de plantas aquáticas o curso d’água é eutroficado e todo o seu ecossistema 
aquática é alterado. Nota-se que os índices de oxigênio dissolvidos são baixíssimos em decorrência da 
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eutrofização artificial, causando a morte de peixes, a perda das características estéticas do ambiente e 
seu potencial para lazer.  
Apesar de alguns parâmetros apresentarem-se dentro dos padrões estabelecidos pela legislação 
ambiental vigente, em um contexto geral as águas superficiais do córrego Entre Rios encontram-se 
impróprias para o consumo humano e animal devido o alto índice de coliforme total e tolerante, pois 
estes oferecem prejuízos à vida humana por terem alto potencial patogênico. O ambiente analisado 
não se encontra propicio para que haja o equilíbrio da biodiversidade, pois os índices de oxigênio 
dissolvido (OD) encontram-se baixíssimos e os resultados encontrados não se enquadram nem mesmo 
nos parâmetros estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/05 para águas doces da Classe IV.  
Perante o panorama desfavorável a utilização do potencial hídrico do córrego Entre Rios, devido a 
altos índices de concentração de substancias patogênicas, é de suma importância o monitoramento 
dos parâmetros físico-quimicos, mas principalmente dos parâmetros biológicos do córrego, pois este é 
empregado na agricultura, na dessedentação de animais, recreação de contato primário e deságua no 
rio São Francisco, cujo potencial hídrico é utilizado principalmente para o abastecimento humano, 
irrigação, pesca e lazer. 
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RESUMO 
As causas externas vêm se destacando como a segunda principal razão de mortes no Brasil, superadas 
apenas pelas doenças cardiovasculares. O perfil observado no Brasil é o mesmo, sendo que as 
ocorrências são maiores nas cidades maiores, e os jovens do sexo masculino as principais vítimas. 
Assim, o objetivo deste trabalho foi discutir a situação da mortalidade por acidentes de trânsito a 
partir da caracterização das vítimas fatais nos regiões brasileiras e no estado de Mato Grosso do Sul, 
no período de 2004 a 2013. Os dados de mortalidade foram obtidos a partir do Sistema de Informação 
de Mortalidade (SIM). Como produtos sínteses foram gerados gráficos de tendência de mortalidade. 
No período em análise, verificou-se que os homens tiveram maior participação no volume dos óbitos 
por causas externas, predominando a faixa etária entre 20 e 29 anos, tanto para as regiões brasileiras, 
quanto para Mato Grosso do Sul.  Ao considerar os acidentes terrestres que foram os predominantes 
dentre as causas externas, verificou-se que os motociclistas do sexo masculino e jovens são as maiores 
vítimas. Assim, as ações para conscientização acerca da segurança no trânsito e a promoção de 
mudança de comportamentos que já são desenvolvidas pelos órgãos responsáveis devem continuar a 
ser aprimoradas e especialmente desenvolvidas para a população jovem. 
Palavras-chave: causas externas; motociclistas; óbitos. 
 

ABSTRACT 
External causes have stood out as the second main reason of death in Brazil, only surpassed by 
cardiovascular diseases. The profile noted in Brazil is the same but the occurrences are greater in 
larger cities and young male are the main victims. Thus, the aim of this study was to discuss the 
situation of death by traffic accidents from the characterization of fatal victims in Brazilian regions and 
in Mato Grosso do Sul State in the period from 2004 to 2013. The mortality data were obtained from 
the National Mortality Database (SIM). As a summary of the products obtained was made a mortality 
trend chart. In the period under review, it was found that male had a greater part in the volume of 
decease by external causes predominating the age bracket between 20 and 29 years old in both 
Brazilian regions and Mato Grosso do Sul. Considering the land accidents which was predominant 
among the external causes, it was noted that male motorcyclist and young people are the worst 
affected. Thereby actions to raise awareness about traffic safety and behavior changing that are 
already developed by the bodies responsible must continue to be improved and especially developed 
for the young population.  
Keywords: external cause;  motorcyclist;  decease 
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INTRODUÇÃO 
Atualmente, é consenso admitir a importância da Geografia no estudo de enfermidades, apesar de 
alguns trabalhos dessa área, voltarem-se mais para a medicina do que para a Geografia. Neste 
contexto, faz-se necessário o trabalho em conjunto da Geografia e da medicina, no sentido de atuar 
nas causas, ou seja, na origem das enfermidades.  
As causas externas caracterizam-se por apresentarem algum tipo de violência, intencional ou não, em 
suas ocorrências, daí os óbitos advindos desse tipo de causas serem considerados violentos. Fazem 
parte das causas externas eventos acidentais, como acidentes de trânsito, quedas, envenenamentos, 
e afogamentos, bem como eventos intencionais, como as agressões e lesões autoprovocadas. Os 
homicídios e os acidentes de trânsito são os principais motivos de morte violenta no Brasil e no 
mundo (RAMIRES; SANTOS, 2006). 
Para Carvalho; Cruz (1998) é importante estudar a mortalidade por causas externas – determinantes, 
covariáveis, evolução temporal – para trazer contribuições que permitam orientar as discussões 
quanto a medidas preventivas para esta “epidemia” característica da modernidade. É necessário 
abordar o problema empregando métodos e técnicas de análise ainda pouco utilizada neste contexto. 
Ao considerar as mortes por causas externas no país, observa-se que em decorrência do reflexo dos 
problemas urbanos contemporâneos, o crescimento das mortes violentas tem motivado estudos, com 
importância crescente no cenário nacional e internacional, principalmente relativas a acidentes 
terrestres, objeto de investigação neste trabalho. 
Assim, o objetivo deste trabalho foi discutir a situação da mortalidade por acidentes de trânsito a 
partir da caracterização das vítimas fatais nos regiões brasileiras e no estado de Mato Grosso do Sul, 
no período de 2004 a 2013. 
 

PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
Como recorte espacial foi escolhido o Estado de Mato Grosso do Sul, por se verificar uma relativa 
escassez de estudos, mais especificamente à mortalidade por causas externas. O recorte temporal foi 
o período compreendido entre os anos 2004 a 2013, pela disponibilidade dos dados para a área em 
estudo, bem como para caracterizar tal mortalidade no Estado.  
A coleta de dados secundários foi realizada junto à base de dados do Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS), do Ministério da Saúde, sendo retirados do Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM). Trata-se de um estudo epidemiológico do tipo ecológico, 
transversal com componente retrospectivo, uma vez que se utiliza de área geográfica como unidade 
de análise para determinado grupo de indivíduos. É frequente a utilização de dados secundários para 
os estudos ecológicos, em razão do custo e tempo na obtenção de dados primários em grandes 
grupos.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Ao verificar a evolução da mortalidade no período de 2004 a 2013, observou-se que a partir de 2010 a 
distribuição de óbitos nas regiões brasileiras apresentou um crescimento para as regiões Centro-
Oeste, Nordeste e Norte, conforme a figura 2.   
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Figura 1 – Distribuição de óbitos por causas Externas nas Regiões Brasileiras 

[Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM ] 
 

No que se refere à distribuição dos óbitos nas regiões por faixa etária, verificou-se que dos 20 aos 29 
anos a evolução da mortalidade no período de 2004 a 2013, observou-se que a partir de 2010 a 
distribuição de óbitos nas regiões brasileiras apresentou um crescimento para as regiões Centro-
Oeste, Nordeste e Norte, conforme a figura 2.   
De acordo com Marín-León et al. (2012), os acidentes de trânsito constituem um problema 
importante para a saúde pública em virtude do grande impacto na morbidade e mortalidade, 
principalmente da população jovem do sexo masculino. Ressalta, ainda, que nos países desenvolvidos, 
a tendência de mortalidade por estes agravos é de declínio. Entretanto, nos países em 
desenvolvimento, as estimativas de mortalidade por acidentes de trânsito, além de serem superiores 
às dos países desenvolvidos, têm apresentado aumento desde a década de 1990.  
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Figura 2 – Distribuição de óbitos por faixa etária por causas Externas nas Regiões Brasileiras 

[Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM ] 
 

Em relação à distribuição dos óbitos nas regiões por gênero, observou-se que em média 83% 

ocorreram no sexo masculino, conforme a figura 3.   

 

Figura 3 – Distribuição de óbitos por gênero por causas Externas nas Regiões Brasileiras 
[Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM ] 
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Quanto à distribuição de óbitos por causas externas em Mato Grosso do Sul, observou-se que os 
acidentes por transporte e as agressões foram as causas mais frequentes, conforme a figura 4.  
Losada et al. (2009), observaram que os acidentes de transporte foram os principais provocadores de 
mortes por causas externas no Paraná, entre 1979 e 2005, vindo em seguida, até 1996, os outros 
acidentes (como quedas, envenenamentos e afogamentos). A partir de 1997, observa-se aumento no 
percentual de óbitos por homicídios, que passam à segunda posição, atingindo, em 2005, 35,6%. 
 
 

 
 

Figura 4 – Distribuição de óbitos por causas Externas em MS 
[Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM ] 

 

Ao considerar apenas os acidentes terrestres, verificou-se que em Mato Grosso do Sul, a maior parte 
das vítimas fatais são motociclistas, conforme a figura 5.  
Tal fato já foi observado por Santos et al. (2008) no Piauí e Oliveira et al. (2008) em Salvador, 
atribuíram ao acelerado crescimento da frota de motocicletas, dos altos índices de ocorrência de 
acidentes de trânsito envolvendo este tipo de veículo, da sua gravidade e dos altos coeficientes de 
mortalidade, principalmente entre os jovens, confirmando a necessidade das pesquisas investigarem a 
fundo os diversos aspectos desses agravos, bem como a urgência em se intensificarem o 
monitoramento e as ações preventivas, no âmbito tanto da saúde, quanto no de transporte, com o 
delineamento de intervenções educativas voltadas para cada público-alvo. 
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Figura 5 – Distribuição de óbitos por Acidentes Terrestres em MS 

[Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM ] 
 

No que se refere ao gênero, no Estado de Mato Grosso do Sul, observou-se que para motociclistas, a 
maioria dos óbitos são para o sexo masculino, enquanto para ocupantes de automóvel e pedestre 
predominou o sexo feminino (figura 6).  
 

 
Figura 6 – Distribuição de óbitos por gênero por Acidentes Terrestres em MS 

[Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM ] 

 

0

5

10

15

20

25

30

%

Acidentes Terrestres

0,00

5,00

10,00

15,00

20,00

25,00

30,00

35,00

40,00

%

Acidentes Terrestres

Masc

Fem

Total



 

 
Saúde e fronteiras: interações espaciais e de saberes 

Brasília/DF – BRASIL – 22 a 25 de Setembro de 2015 

 

57 
 

Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

Considerando a distribuição por faixa etária dos óbitos em Mato Grosso do Sul por acidentes 
terrestres, verificou-se entre 20 aos 29 anos a mortalidade no período de 2004 a 2013, foi maior com 
mais de 26% do total de óbitos (figura 7). Já em relação ao total de óbitos, observou-se que mais de 
80% dos óbitos ocorreram em pessoas do sexo masculino na mesma faixa etária. 
 

Figura 7 – Distribuição de óbitos por faixa etária por Acidentes Terrestres em MS 

[Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM ] 
 

Ramires; Santos (2006) verificaram em Uberlândia que a faixa etária de 20 e 29 anos apresentou um 
número de ocorrência e de coeficientes que se destaca no conjunto das faixas etárias, demonstrando 
que esse é um padrão de ocorrência no Brasil. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Após a análise dos dados, observou-se que os homens tiveram maior participação no volume dos 
óbitos por causas externas, predominando a faixa etária entre 20 e 29 anos, tanto para as regiões 
brasileiras, quanto para Mato Grosso do Sul.  Ao considerar os acidentes terrestres que foram os 
predominantes dentre as causas externas, verificou-se que os motociclistas do sexo masculino e 
jovens são as maiores vítimas.  
Com isso, no atual cenário de crescimento da renda da população e de rápido aumento da frota 
nacional de veículos, com destaque para as motocicletas, associado à tendência crescente da 
mortalidade conforme resultados deste estudo apontam para uma complexidade cada vez maior da 
realidade de segurança no trânsito no país. Assim, as ações para conscientização acerca da segurança 
no trânsito e a promoção de mudança de comportamentos que já são desenvolvidas pelos órgãos 
responsáveis devem continuar a ser aprimoradas e especialmente desenvolvidas para a população 
jovem. 
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RESUMO 
O presente estudo teve o objetivo de estudar a relação entre a distribuição de ocorrência de 
carrapatos Amblyomma sculptum adultos e diferentes características de paisagem, além da presença 
de hospedeiros. Os dados utilizados referem-se a coletas de carrapatos realizadas entre a primavera 
de 2008 e o inverno de 2012, no município de Seropédica, RJ. As seguintes variáveis explicativas foram 
consideradas na pesquisa: altitude, declividade, unidade geomorfológica, tipo de solo, presença de 
hospedeiros e favorabilidade de ocorrência de A. sculptum. Foram realizadas análises bivariadas e 
multivariadas utilizando a regressão de Poisson Inflacionada de Zeros (ZIP). Foram contabilizados 503 
carrapatos no estudo, sendo a maioria em altitudes entre 20 - 40m, declividades de 0 a 2,5 %, regiões 
de planície, solo do tipo planossolo, locais com circulação de capivaras e considerados de alta 
favorabilidade para a ocorrência de A. sculptum. Todas as variáveis apresentaram p-valores < 0,01, o 
que mostra que todas as variáveis independentes do estudo contribuem para a ocorrência do 
carrapato em questão. De acordo com os resultados da parte não inflacionada da análise, a 
declividade se mostrou como a variável independente de maior importância para a ocorrência de A. 
sculptum nas áreas estudadas. 
Palavras-chave: Amblyomma sculptum; Características de Paisagem; Febre Maculosa Brasileira; 
Ocorrência de Carrapatos. 
 

ABSTRACT 
This study aimed at analyzing the connection between occurrence distribution of Amblyomma 
sculptum adult ticks and different kinds of landscape features, besides host presence. The data used is 
relative to tick sampling carried out in the period between the spring of 2008 and the winter of 2012, 
in the municipality of Seropédica, RJ. The following explanatory variables were included in the 
research: altitude, declivity, geomorphology, type of soil, host presence and occurrence favorability of 
A. sculptum. Bivariate and multivariate analyzes were carried out using the Zero Inflated Poisson (ZIP) 
regression. A total of 503 ticks were sampled during the period of research, being most of them in 
sites between 20 - 40 m high, 0 - 2,5 % of declivity, lowland regions, albaqualf soil, with movement of 
capybaras and considered of high favorability to A. sculptum occurrence. All variables showed p-values 
< 0,01, what demonstrates that all independent variables included in the study contribute to A. 
sculptum occurrence. According to the results of the non-inflated part, declivity proved to be the most 
important independent variable to A. sculptum occurrence in the researched areas. 
Keywords: Amblyomma sculptum; Brazilian Spotted Fever; Landscape Features; Tick Occurrence. 
 

INTRODUÇÃO 
Dentre as espécies do gênero Amblyomma, a mais estudada é A. sculptum (anteriormente A. 
cajennense), provavelmente por ser a mais abundante em vários habitats, frequentemente atacar 
humanos e animais domésticos, e ser o principal vetor do patógeno Rickettsia rickettsii (agente 
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causador da febre maculosa brasileira), sendo que os carrapatos adultos e ninfas têm uma maior 
probabilidade de estarem infectados com esta bactéria ou outros microrganismos patogênicos 
(ESTRADA-PEÑA et al., 2004; RANDOLPH, 2004; GUGLIELMONE et al., 2006). 
As doenças causadas por espécies de bactérias do gênero Rickettsia se situam entre aquelas que mais 
causaram sofrimento e morte ao homem, inclusive para vários pesquisadores pioneiros no diagnóstico 
e na pesquisa sobre as mesmas. O Brasil apresenta histórico de doença riquetsial desde a década de 
1920, sendo a febre maculosa brasileira a mais severa das riquetsioses descritas, ocorrendo 
principalmente no Sudeste do país (GALVÃO, 1996). Essa doença apresenta característica infecciosa 
febril aguda, cuja sintomatologia clínica pode variar desde as formas leves e atípicas até formas 
graves, com elevada taxa de letalidade até para indivíduos jovens e saudáveis, além de estar entre as 
infecções mais virulentas já identificadas em seres humanos e ser de difícil diagnóstico na clínica 
médica (DANTAS-TORRES, 2007). 
A febre maculosa brasileira é adquirida pela picada do carrapato infectado com Rickettsia, e a 
transmissão, em geral, ocorre quando o artrópode permanece aderido ao hospedeiro por um período 
de 4 a 6 horas, pois a doença não é transmitida de pessoa a pessoa, e os principais reservatórios da R. 
rickettsii são os carrapatos do gênero Amblyomma. Tal doença foi incluída, em 2001, na Lista Nacional 
de Doenças de Notificação Compulsória, do Ministério da Saúde (BRASIL, 2009). 
A distribuição, densidade, comportamento e dinâmica populacional de vetores artrópodes e seus 
hospedeiros não humanos são parcialmente controlados pelas características da paisagem. Da mesma 
forma, a distribuição espacial de vetores e o nível de transmissão são também influenciados pelo meio 
ambiente (NORRIS, 2004). Tais características podem ser mapeadas e utilizadas como preditoras da 
presença e abundância de patógenos, vetores e hospedeiros (KITRON; KAZMIERCZAK, 1997). Uma 
compreensão precisa da distribuição espacial tanto do patógeno como do vetor é fundamental para 
estratégias de prevenção de doenças, pois modelos espaciais desenvolvidos a partir de princípios 
ecológicos básicos são ferramentas imprescindíveis para a epidemiologia e saúde pública 
(BROWNSTEIN et al., 2003). 
Carrapatos são adaptados a condições ambientais particulares, como clima, vegetação e hospedeiros, 
fatores que limitam sua distribuição em diferentes áreas (HOOGSTRAAL; AESCHLIMANN, 1982; 
KLOMPEN et al., 1996; PEREZ et al., 2008; ESTRADA-PEÑA et al., 2008; ESTRADA-PEÑA, 2009; SZABÓ et 
al., 2009; BECK et al., 2011; ENNEN; QUALLS, 2011; SILVEIRA; FONSECA, 2013). 
Em estudo realizado por Jackson et al. (2006), verificou-se que a incidência de doença de Lyme esteve 
significativamente associada à importância de ecótonos entre floresta e tipos de cobertura vegetal 
herbácea nos Estados Unidos. Já Linard et al. (2007) demonstraram que a probabilidade de infecção 
por doença de Lyme na Bélgica era maior em áreas com uma extensa interface entre assentamentos e 
florestas em áreas periurbanas. Ao realizar análise estatística multivariada a respeito da incidência de 
encefalite transmitida por carrapatos em comunidades rurais de Latvia, Vanwambeke et al. (2010) 
associaram casos humanos da doença a fragmentos de mata e à cobertura vegetal mista de transição 
ao redor de florestas. No Brasil, Dantas-Torres et al. (2012) relacionaram a fragmentação da Floresta 
Atlântica com a alta ocorrência de carrapatos em mamíferos de pequeno porte. 
Foi verificado por Serra Freire (1982), em estudo realizado no campus da UFRRJ, em Seropédica, que 
as posturas de ovos pelas fêmeas de A. sculptum se fazem, constantemente, em locais sombreados, 
úmidos e quentes, principalmente em substratos resistentes, e que quanto mais alta e densa fosse a 
vegetação, melhor o habitat se tornava para a espécie de carrapato citada. Veronez et al. (2010), ao 
realizar coletas de carrapatos em região de Cerrado de Minas Gerais, relatam que a maioria dos 
adultos da espécie A. sculptum foi encontrada em áreas de bosque, enquanto poucos espécimes 
foram coletados em áreas com predominância de gramíneas, locais com vegetação baixa e ambientes 
favoráveis à dessecação dos carrapatos durante o dia. 
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Sendo assim, o objetivo deste trabalho é estudar a relação entre a distribuição de ocorrência de 
carrapatos A. sculptum adultos e as diferentes características de paisagem, além da presença de 
hospedeiros. 
 

PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
Caracterização das Áreas de Estudo 
A pesquisa foi desenvolvida a partir dos dados referentes a coletas de carrapatos ixodídeos realizadas 
na mesorregião Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, durante o período de dezembro/2008 a 
agosto/2012 (SILVEIRA, 2014). 
A cada estação do ano, foi realizada, em diferentes horários, uma coleta em seis pontos fixos de três 
áreas amostrais, totalizando 18 pontos e 276 coletas. As áreas amostrais, situadas no município de 
Seropédica, foram as seguintes: área 1 – Campus da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ); área 2 – Floresta Nacional Mario Xavier (FLONA); área 3 – Depósito Central de Munição do 
Exército Brasileiro (DCMun). 
O município de Seropédica apresenta clima tropical com uma estação seca (inverno), segundo a 
classificação de Köppen-Geiger. A temperatura média mensal é superior a 18 ºC, e pode variar entre 
20 e 28 ºC. Os índices pluviométricos são elevados, principalmente no verão, e variam entre 1.000 e 
2.000 mm anuais. Seropédica pertence à microrregião de Itaguaí (IBGE, 2014). 
A área 1 (UFRRJ) localiza-se no km 7 da BR-465. Nos pontos em que ocorreram as coletas, há 
circulação de alunos e funcionários da UFRRJ, Embrapa e PESAGRO-RIO. A vegetação é secundária, 
apresentando pastagens, fragmentos de mata e áreas de reflorestamento. O solo predominante é do 
tipo latossolo e podzólico, sendo o relevo considerado como planície litorânea. Nesta área, são 
manejados a campo rebanhos de bovinos, caprinos, ovinos e equinos, mas também podem ser 
encontrados mamíferos silvestres de pequeno e médio porte (VELOSO et al., 1991; SILVEIRA; 
FONSECA, 2011). 
Na área 2 encontra-se a FLONA, que fica localizada no km 3,5 da BR-465. No seu entorno há 
loteamentos urbanos que exercem elevada ação antrópica sobre a área, além da BR-116 (Rodovia 
Presidente Dutra). Tal pressão antrópica tem se intensificado devido a um anel rodoviário que corta a 
área, aumentando o impacto ambiental já existente na região. As espécies vegetais mais encontradas 
são eucaliptos, sabiás e andirobas, e a fauna é composta por pequenos e médios mamíferos e aves 
silvestres, além de animais domésticos de pequeno e grande porte introduzidos pela população que 
vive no entorno (FERNANDES et al., 2006; SILVEIRA; FONSECA, 2011). 
A área 3 (DCMun) localiza-se às margens da RJ-127, na altura do km 6. A vegetação predominante são 
as matas secundárias e pastagens. Nesta área podem ser encontrados animais domésticos como cães, 
bovinos e equinos, além de pequenos e médios mamíferos silvestres. O DCMun possui um efetivo de 
militares de carreira que realizam atividades frequentes de treinamento militar nas áreas de mata e 
pastagem (SILVEIRA; FONSECA, 2011). 
O município de Seropédica possui área de pastagem equivalente a 7.828 ha (27 %), o cultivo ocupa 
uma área de 4.229 ha (16 %) e a área com fragmento de vegetação arbóreo corresponde a 2.885 ha 
(11 %). O solo predominante é o planossolo (42 %), seguido do argissolo vermelho-amarelo distrófico 
(27 %). E as feições geomorfológicas predominantes são as planícies colúvio-aluvionar (32 %) e 
aluvionar de cobertura (21 %), que fazem parte do sistema geomorfológico definido como Baixada de 
Sepetiba; e também uma área de borda dissecada de planalto estrutural (13 %) que faz parte do 
sistema de Encosta da Serra do Mar. A altitude do município não ultrapassa 520 m acima do nível do 
mar, sendo que 67 % do território está entre 0 - 40 m. A declividade de 0 - 2,5 % ocupa 52 % de todo o 
município, indicando a característica de baixada (SILVEIRA, 2014). 

Variáveis do Estudo 
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A variável de desfecho considerada na pesquisa foi contagem de carrapatos adultos da espécie A. 
sculptum. A escolha dos pontos amostrais para a coleta de carrapatos, assim, como a metodologia 
para captura e identificação de carrapatos seguiram as descrições de Silveira e Fonseca (2011). 
Foram consideradas na pesquisa as seguintes variáveis explicativas, de origem geoambiental: altitude 
(0 - 20 m; 20 - 40 m; e 40 - 80 m), declividade (0 - 2,5 % e 2,5 - 10 %), unidade geomorfológica (colinas 
e planície) tipo de solo (planossolo; solo podzólico; e gley indiscriminado), presença de hospedeiros 
(equinos; capivaras; equinos e capivaras; e outros) e favorabilidade de ocorrência de A. sculptum 
(moderada e alta). Tais dados foram compilados da tese de doutorado de Andrea Kill Silveira (2014). 

Análise dos Dados 
Em seguida, foram ajustados modelos bivariados de regressão entre a variável resposta e cada uma 
das variáveis independentes. Considerou-se a categoria menos suscetível para ocorrência de A. 
sculptum, para cada variável independente, como base para o cálculo do risco ou proteção das demais 
categorias em relação à ocorrência de carrapatos. Foi utilizada a regressão de Poisson Inflacionada de 
Zeros (ZIP), de forma a evitar a superdispersão da modelagem, ocasionada pelo excessivo número de 
zeros (ZUUR et al., 2009). 
Em seguida, uma análise multivariada foi realizada incluindo todas as variáveis, para a definição de um 
modelo que representasse de forma mais completa a relação do efeito entre as variáveis explicativas 
com a variável resposta. Toda a análise estatística foi feita utilizando o software R (R CORE TEAM, 
2015). Mais especificamente, para ajustar os modelos ZIP, foi utilizada a biblioteca pscl (ZEILEIS et al., 
2008), e para seleção de variáveis no modelo multivariado, foi utilizada a função stepAIC (VENABLES; 
RIPLEY, 2002). A partir do modelo cheio (com todas as variáveis explicativas), o método verifica as 
variáveis mais pertinentes com o desfecho, baseado no valor do AIC. Os resultados dos modelos foram 
confrontados, considerando-se as seguintes métricas: coeficiente de regressão, razão de prevalência 
(índice de confiança = 90 %), p-valor, Akaike Information Criterion (AIC) e quadrado médio dos 
resíduos (QMR). A partir dessas métricas, foi escolhido o melhor modelo para o estudo em questão. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Distribuição de Ocorrência de Amblyomma sculptum 
Foram contabilizados para este estudo um total de 503 carrapatos. A distribuição entre as categorias 
das variáveis explicativas pode ser observada na Tabela 1. 
 

Tabela 1 – Total de carrapatos Amblyomma sculptum adultos coletados em relação 
a cada categoria das variáveis explicativas e ao número de pontos de coleta, 

entre dezembro de 2008 e agosto de 2012, no município de Seropédica, Brasil. (continua) 
 

Variável Nº de carrapatos Nº de pontos de coleta 

Altitude   

0 – 20 m 21 1 
20 – 40 m 471 13 
40 – 80 m 11 4 

Declividade   

0 - 2,5 % 290 12 
2,5 – 10 % 213 6 

Geomorfologia   

Colinas 35 8 
Planície 468 10 

Solo   

Planossolo 265 9 
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Podzólico 163 4 
Gley indiscriminado 75 5 

Hospedeiros registrados   

Equinos 91 8 
Capivaras 282 5 

Equinos e capivaras 129 4 
Outros 1 1 

Favorabilidade   

Moderada 76 7 
Alta 427 11 

Total 503 18 
 

Pode-se observar que baixas altitudes e declividades, além de solo tipo planossolo, são os locais com 
maior número de carrapatos coletados. Esse tipo de solo oferece condições favoráveis à ocorrência de 
A. sculptum, uma vez que permite que o microclima próximo do solo torne-se mais úmido, o que 
facilita o carrapato a manter a hidratação. Além de ser utilizado frequentemente nos sistemas 
agropastoris, favorecendo a presença de hospedeiros (ALEKSEEV et al., 2006). Atributos como tipo de 
solo, cobertura vegetal, altitude e distância de corpos d’água e de florestas, foram utilizados por 
Bunnel et al. (2003) para analisar a distribuição espacial de Ixodes ricinus na região do Atlântico médio 
dos Estados Unidos. O modelo identificou que áreas com solo arenoso, ou de alta granulometria, ou 
mesmo em locais com baixa altitude e moderada distância da floresta e corpos d’água representam 
fatores positivos para o risco de infestação por carrapatos I. ricinus. Os fatores protetores, ou seja, 
negativamente associados, são as áreas com altitude elevada, solos com silício e muito argilosos, áreas 
pantanosas e grande distância de corpos d’água e floresta. Essa mesma característica foi verificada por 
Silveira (2014) com a modelagem desses dados por geoprocessamento. 
A presença predominante da capivara (Hydrochoerus hydrochaeris), em associação ou não à presença 
do equino, nos locais com coleta de maior número de carrapatos, evidenciam a importância dessa 
espécie como hospedeiro primário de A. sculptum (ARAGÃO, 1936; PEREIRA; LABRUNA, 1998; 
SILVEIRA; FONSECA, 2013). De acordo com estudo realizado por Labruna et al. (2001), não foi 
encontrada associação entre a presença de capivaras em propriedades de equinocultura paulistas e 
infestações por A. sculptum em cavalos ou humanos. No entanto, as infestações de carrapatos em 
humanos mostraram-se fortemente associadas à presença e à intensidade de infestação de A. 
sculptum na propriedade. 
O fato de os locais com alta favorabilidade de carrapatos realmente apresentarem maior número de 
espécimes capturados é um dado importante, pois corrobora o conhecimento da literatura de quais 
paisagens são mais suscetíveis à ocorrência de A. sculptum na região Sudeste do país (LABRUNA et al., 
2001; SILVEIRA, 2014). 

Modelagem Estatística 
Foram gerados modelos bivariados entre a variável resposta e cada uma das variáveis independentes. 
Considerando-se a parte não inflacionada da análise, todas as variáveis foram significativas (p-valor < 
0,01), o que mostra que todas as variáveis independentes do estudo contribuem para a ocorrência de 
A. sculptum. Por conseguinte, foram gerados diversos modelos multivariados, inicialmente com todas 
as variáveis e, então, combinações com cinco variáveis e, depois, com quatro variáveis, até que se 
chegou ao modelo com o menor AIC (AIC = 1381.13), logo o modelo de melhor ajuste (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Modelo multivariado com os coeficientes de regressão, p-valores [IC 90%], 
quadrado médio dos resíduos (QMR) e Akaike Information Criterion (AIC). 

 

Modelo ZIP Variáveis Coeficiente P-valor 

Parte Não-
Inflacionada 
 
 
 
 
Parte Não-
Inflacionada 
 

Altitude   

0 – 20 m 2.58* 0.0001 

20 – 40 m 1.04* 0.0641 

Declividade   

0 – 2,5 % 4.76* < 0.0001 

2,5 – 5 % 7.10* < 0.0001 

Tipo de Solo   

Planossolo -0.18 0.5438 

Podzólico 2.21* < 0.0001 

Favorabilidade   

Alta -0.60* 0.0655 

 
Parte Inflacionada 
 
 
 
 
Parte Inflacionada 

Altitude   

0 – 20 m 1.41 0.3600 

20 – 40 m 0.86 0.5222 

Declividade   

0 – 2,5 % 5.78 0.9695 

2,5 – 5 % 5.52 0.9709 

Tipo de Solo   

Planossolo 1.02* 0.0499 

Podzólico -0.98 0.2682 

Favorabilidade   

Alta -0.75 0.1966 

QMR = 8376.96    

AIC = 1381.13    
 

No modelo acima, observa-se que todas as variáveis são significativas, considerando-se a parte não 
inflacionada da análise, exceto o tipo de solo planossolo, que só se apresentou abaixo do nível de 
significância de 10% quando foi considerado o inflacionamento de zeros. Ainda de acordo com a 
análise da parte não-inflacionada, a declividade se mostrou como a variável independente de maior 
importância para a ocorrência de A. sculptum nas áreas estudadas. A partir desse resultado, foi gerado 
um mapa (Figura 1) em formato Novo Raster SAGA/UFRJ, mostrando quais são as categorias de 
declividade predominantes para cada área amostral do estudo. 
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Figura 1 – Mapa da porção superior norte do município de Seropédica, com classes de declividade 

predominantes em cada uma das áreas amostrais (UFRRJ, FLONA e DCMun).  
 

Pode–se observar, a partir da figura 1, que a categoria de declividade predominante na UFRRJ é entre 
0 – 2,5 %, na FLONA é entre 2,5 – 5 %, e no DCMun predomina declividade entre 0 – 2,5 %. 
Na Escócia, os fatores ambientais foram determinantes na abundância de ninfas de I. ricinus e na 
incidência de Borrelia burgdorferi, como demonstrado por James et al. (2013). Os autores verificaram 
associação positiva dos carrapatos com a alta abundância de hospedeiros, como veados e roedores. 
Um modelo baseado no algoritmo de máxima entropia, que utiliza mapas ambientais na predição de 
probabilidade relativa da presença de um dado táxon, foi utilizado para verificar a extensão geográfica 
dos carrapatos Amblyomma mixtum, no México e Texas. As variáveis utilizadas foram as bioclimáticas 
e topográficas, e percebeu-se que nesta região a espécie A. mixtum está relacionada às áreas de 
várzea, mangue, pântano, cerrado e floresta decídua, em alta temperatura, e baixa altitude, 
principalmente entre 200 m e 1.000 m (ILLOLDI-RANGEL et al., 2012). 
Dos 18 pontos de coleta utilizados no estudo, 17 encontravam-se em áreas de pastagem com 
cobertura vegetal densa. Outros estudos relataram altas infestações do carrapato A. mixtum em áreas 
de cobertura vegetal densa, como no realizado por Smith (1975) em Trinidad e Tobago, que constatou 
que áreas altamente infestadas por A. mixtum eram compostas por gramíneas de um comprimento 
mais alto, fornecendo uma cobertura vegetal adequada e uma sombra bem distribuída. Na Escócia, os 
fatores ambientais foram determinantes na abundância de ninfas de I. ricinus e na incidência de B. 
burgdorferi. Os autores verificaram associação positiva dos carrapatos onde há crescimento de 
vegetação gramínea e herbácea, e com áreas de baixa altitude (JAMES et al., 2013). No entanto, 
Mangold et al. (1994) relataram, na Argentina, picos mais altos de todos os estágios de A. sculptum 
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em bovinos provenientes de habitats naturalmente arborizados do que daqueles provenientes de 
áreas de pastagem, sugerindo que o desmatamento poderia quebrar o ciclo de vida de A. sculptum. 
Segundo Ogrzewalska et al. (2011), a fragmentação de habitats afeta a abundância populacional de 
carrapatos, e a extinção local de médios e grandes mamíferos em pequenos fragmentos leva à co-
extinção das espécies de ixodídeos, sugerindo que os carrapatos que procuram ativamente seus 
hospedeiros podem ser usados como bioindicadores de fauna silvestre. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A expansão recente do Porto de Itaguaí, município vizinho a Seropédica, e o incentivo à 
industrialização do município e de municípios vizinhos, como Itaguaí e Paracambi, levará a um 
aumento populacional em Seropédica. Pode-se observar um processo acelerado de expansão urbana 
sem planejamento adequado. Normalmente, esse tipo de situação faz com que populações 
socialmente mais vulneráveis procurem áreas periféricas, onde há maior risco de disseminação de 
doenças infecciosas ou parasitárias (FERREIRA, 2006; VANWAMBEKE et al., 2010; DANTAS-TORRES et 
al., 2012). 
Entende-se que a análise integrada das características da paisagem permite que se compreendam as 
interações entre mudanças no ecossistema, uso da terra e ecologia de vetores e hospedeiros de 
agentes infecciosos. O estudo das interações entre A. sculptum e suas características preferenciais de 
paisagem é fundamental para o avanço no controle epidemiológico da febre maculosa brasileira. 
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RESUMO 
O objetivo desta pesquisa foi analisar como o clima, associada aos tipos de materiais construtivos em 
áreas de vulnerabilidade socioespacial compromete a saúde da população urbana do município de São 
Luís (MA). O trabalho se particulariza por relacionar o estudo do clima urbano e do conforto térmico 
às condições socioespaciais da população, pela interdisciplinaridade e pela utilização do Subsistema 
Termodinâmico para análise do Clima Urbano proposto por Monteiro (1976) como fundamento 
teórico-metodológico. Foram realizados monitoramento e avaliação do conforto térmico em ambiente 
interno de 9 (nove) residências com padrões construtivos diferentes, especialmente a cobertura, em 
áreas de vulnerabilidade socioespacial de São Luís, no período de outubro a novembro de 2012. Para 
classificar o fator conforto térmico nas residências utilizou-se como referência os índices estabelecidos 
por Thom e Bosen (1959). Além disso, para avaliar qualitativamente, o grau de percepção do conforto 
térmico da população envolvida e a possível associação com determinados tipos de sintomas e 
enfermidades recorreu-se à aplicação de 40 questionários em cada uma das 3 áreas monitoradas 
buscando investigar in loco se havia uma relação da prevalência desses sintomas em função de 
atributos construtivos das residências. 

Palavras-chave: Sistema termodinâmico, Conforto térmico, Vulnerabilidade socioespacial, Saúde. 
 

ABSTRACT 
The objective of this research was to analyze how the climate, associated with the types of 
constructive materials in areas of socio- spatial vulnerability compromises the health of the urban 
population of São Luís (MA). The research is particularized by relating the study of urban climate and 
thermal comfort to the socio-spatial conditions of the population, through interdisciplinarity and by 
using Subsystem for Thermodynamic analysis of the Urban climate proposed by Monteiro (1976) as 
theoretical and methodological foundation. Some monitoring and evaluation of thermal comfort on 9 
(nine) internal environment residences with different building standards, especially the coverage in 
areas of socio-spacial vulnerability of São Luís, from October to November 2012. To classify thermal 
comfort factor used in homes , it was used as reference indexes established  by Thom and Bosen 
(1959). In addition, to evaluate qualitatively the perception  degree of thermal comfort of the 
population involved and the possible association with certain types of symptoms and diseases 
resorted to the application of 40 questionnaires in each one of the three monitored areas seeking to 
investigate on location if there was a relationship of prevalence of these symptoms due to 
constructive attributes of households.  

Keywords: Thermodynamic system, Thermal comfort, Socio-spatial vulnerability, Health. 
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INTRODUÇÃO 
A expressiva reincidência de inúmeras doenças na zona tropical na atualidade, como é o que se 
observa em relação às chamadas doenças “emergentes” como a cólera, a dengue, a malária, a 
meningite etc., coloca inúmeras questões não somente à epidemiologia e à medicina, campos do 
conhecimento classicamente mais voltados ao estudo destas patologias, mas demanda a participação 
de inúmeros outros campos do saber, dentre eles o geográfico. 
Ayoade (1991) ressaltou que a influência do clima na saúde humana se dá tanto de maneira direta 
quanto indireta, e tanto maléfica quanto benéfica; para o autor os extremos térmicos e higrométricos 
acentuam a debilidade do organismo no combate às enfermidades, intensificando processos 
inflamatórios ao criar condições favoráveis ao desenvolvimento dos transmissores de doenças 
contagiosas; ao contrário, o ar fresco com temperatura amena, umidade e radiação moderada, 
apresentam propriedades terapêuticas.  
Além disso, as condições sociais como situação de moradia, alimentação, infraestrutura urbana e 
acesso aos serviços de saúde são fatores que aumentam a vulnerabilidade de populações expostas aos 
eventos extremos do clima, que somados a exposição a poluentes atmosféricos, podem apresentar 
efeitos sinérgicos com o agravamento de quadros clínicos. Em áreas sem ou com limitada 
infraestrutura urbana, principalmente em países em desenvolvimento, todos esses fatores podem 
recair sobre as populações mais vulneráveis, aumentando a demanda e gastos de serviços de saúde. 
A conjunção da condição climática e de fatores como a ocupação de espaços insalubres (margens de 
rios e lagos, vertentes íngremes, áreas industriais sob efeito de forte poluição ambiental, entre 
outros), a pobreza representada pelo desemprego, pelo forte déficit habitacional e de infraestrutura, 
corrobora para a criação de espaços de forte vulnerabilidade socioespacial. 
Apesar dos efeitos do clima na saúde humana sejam conhecidos desde os primórdios da revolução 
industrial, só recentemente os estudos de bioclimatologia humana adquiriram caráter científico, 
incluindo diversos estudos sobre morbidade e mortalidade, devidas a situações meteorológicas 
extremas, particularmente as ondas de calor ou na formação das chamadas ilhas de calor. 
Segundo Mendonça (1994) e Danni-Oliveira (1999) as características climáticas de uma cidade são 
influenciadas pelos equipamentos que ela possui, sendo sentida notadamente no comportamento 
espacial da temperatura. Dessa forma, nas áreas onde se concentram edifícios, trânsito de veículos, 
indústrias e pessoas, as temperaturas do ar tendem a ser mais elevadas do que nas áreas verdes e de 
baixa densidade de edificações e pessoas. 
Dentre os elementos que favorecem as variações térmicas, as coberturas (telhados) são as principais 
responsáveis pelo calor produzido tanto no interior quanto no entorno das edificações.  Este calor é 
determinado pelas variáveis de albedo (reflectância) e emissividade dos materiais. O albedo 
representa a porção da radiação solar incidente, que é refletida pelo material, enquanto a 
emissividade determina o desempenho térmico caracterizado pela temperatura superficial.  
Assim, superfícies com elevado albedo e emissividade tendem a permanecerem mais frias quando 
expostas à radiação solar, pois absorvem menos e emitem mais radiação térmica para o espaço, 
transmitindo menos calor para seu entorno.  Ao contrário, quanto menor for o albedo e a 
emissividade maior será a absorção de calor e sua permanência no ambiente de entorno. (SANT’ANNA 
NETO e AMORIM, 2008) 
Dessa forma, determinadas características do espaço urbano podem colocar problemas ambientais 

particularmente graves aos seres humanos. As modificações climáticas, que aí ocorrem, contribuem 

de forma acentuada para esses problemas, sendo de esperar que afetem de alguma forma, a saúde 

humana que deve sempre ser considerada numa perpectiva integrada e multifatorial (ALCOFORADO 

e ANDRADE, 2007).  
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Esta temática faz emergir uma série de questões, que convergem para reflexões acerca da 
urbanização (com as suas diversas espacialidades e distintas articulações sócioespaciais) e para a 
qualidade de vida da população, delineada por um novo paradigma, em que, a saúde não é apenas 
assegurada pelo setor de saúde, mas, a saúde é produzida socialmente, relacionada a dimensões 
sociais, culturais, econômicas e políticas, que devem favorecer a criação de ambientes favoráveis à 
saúde dos citadinos. 
Nesse sentido, o presente artigo, é o resultado da Tese de Doutorado que abordou a relação entre o 
clima urbano, a vulnerabilidade socioespacial e a saúde, considerando que o (des)conforto térmico 
decorrente dos tipos de materiais construtivos utilizados nas residências associado à produção de um 
clima urbano e a vulnerabilidade socioespacial são fatores que comprometem a saúde da população 
urbana do município de São Luís. 
 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Com relação à investigação do clima na presente pesquisa, orientou-se pela proposta teórico-
metodológica de Monteiro (MONTEIRO, 1976), considerando a abordagem do Sistema Clima Urbano 
(SCU), pois: 

O SCU tem por objetivo compreender a organização climática peculiar da cidade, ou 
seja, as relações complexas entre a atmosfera e as diferenciações da estrutura 
urbana. Como um sistema aberto e complexo, o clima urbano tem na cidade um 
componente essencial na transformação que ocorre na atmosfera urbana. As 
maiores expressões da transformação da atmosfera pela urbanização são a ilha de 
calor e a poluição atmosférica (MONTEIRO,1976, p. 96-7). 
 

O subsistema termodinâmico influencia diretamente nos níveis de conforto térmico, podendo 
potencializar a ação de determinadas doenças psicossociais em decorrência ao estresse, cansaço, 
irritação entre outras, e inclusive relacionar-se diretamente ao desempenho físico, por meio de fadiga 
provocado pelo que o aumento da temperatura traz as pessoas. (ALEIXO, ARAUJO e SANT’ANNA 
NETO, 2011). 
No caso desta pesquisa aborda-se o estudo do conforto térmico, que envolve a temperatura, a 
umidade e o movimento do ar, afetando permanentemente as pessoas.  Porém, para o estudo do 
clima intraurbano e do conforto térmico relacionado às condições de saúde da população urbana de 
São Luís, tornou-se imprescindível uma adaptação dos métodos utilizados em climatologia urbana 
O roteiro metodológico da pesquisa foi organizado em duas partes centrais (Figura 1). A primeira 
consiste em caracterizar e analisar os parâmetros e variáveis climáticas em suas condições naturais e 
sua articulação com o ambiente urbano e seus reflexos para a sociedade. A segunda faz abordagem 
dos quadros de enfermidades e doenças que estão associadas ás condições climáticas, abordando em 
especial, a articulação com as condições de conforto térmico produzidas pela relação clima-cidade 
capazes de serem avaliados como fatores de risco a saúde da população urbana. 
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Foram realizados trabalhos de campo em 9 (nove) residências selecionadas (denominadas de P1, P2, 
P3, P4, P5, P6, P7, P8 e P9), nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2012 utilizando 4 
(quatro) Estações Termo higrométricas, modelo KlimaLogger TFA, com sensor externo. A estação 
instalada no interior da residência (preferencialmente na sala) fazia o trabalho de captação e 
armazenamento de dados de temperatura e umidade relativa do ar, sendo fixada a aproximadamente 
1 (hum) metro abaixo do telhado.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
As estações foram programadas para registrar a temperatura e a umidade de uma em uma hora, 
totalizando 24 medições diárias, abrangendo todos os períodos de um dia (madrugada, manhã, tarde 
e noite). Os dados de campo no interior das residências foram comparados com os dados diários 
disponibilizados pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), utilizados como parâmetros para 
avaliar a diferença da temperatura e da umidade existente entre o interior das residências e as 
condições térmicas do ambiente externo. 
Com base nos procedimentos desenvolvidos por Viana (2013), os dados de temperatura e umidade 
extraídos das estações foram organizados e, posteriormente, foram feitos os cálculos de temperatura 
efetiva, em planilha do Excel desenvolvida por Tommaselli (2007). 
Posteriormente a escolha dos horários, os dados foram reorganizados em novas tabelas, atribuindo-se 
uma variação de cor do amarelo para o vermelho para os diferentes níveis ou classes de conforto 
térmico estabelecidos pela Temperatura Efetiva estabelecida por Thom e Bosen (1959) e aplicada 
como metodologia por Santos e Andrade (2008).  

 

Figura 1. Roteiro Metodológico 
Org. ARAUJO, R. R (2014) 
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 A metodologia proposta por Thom e Bosen (1959), consiste num Índice de Temperatura Efetiva (TE) 
obtida através da primeira equação:  

TE = 0,4 (Ts + Tu) + 4,8 
Onde TE = Temperatura Efetiva; Ts = temperatura do bulbo seco; e Tu = temperatura do bulbo úmido 
De acordo com esse índice, o valor da TE é compreendida entre 18,9°C a 25,6°C como faixa de 
conforto; a TE abaixo de 18,9 é considerada como condição de stress ao frio; e acima de 25,6°C 
significa stress ao calor. 
Para identificar o grau de percepção ambiental da população pesquisada quanto às situações de 
conforto ou desconforto térmico na área que reside, foram aplicados 40 (quarenta) questionários com 
perguntas diretas e fechadas em cada uma das áreas selecionadas, sem a pretensão ter um caráter 
probabilístico. Assim, partiu-se do pressuposto que o indivíduo, morador das habitações, seria uma 
fonte de informação mais real quando comparado com os dados gerados pelas estações termo 
higrométricas. Neste sentido, deve-se esclarecer que o ideal seria realizar várias vezes a mesma 
entrevista para maior consistência dos dados. 
Para seleção das habitações representativas foi determinado o critério de semelhança em relação aos 
padrões construtivos das 9 (nove) habitações em que foram realizadas o monitoramento 
microclimáticos nas 3 (três) áreas selecionadas, a Vila Cruzado, a Salinas do Sacavém e a Forquilha. Os 
aspectos de semelhanças referem-se aos atributos da habitação no quesito tipo de material das 
paredes e cobertura. 
O padrão das residências se caracteriza em sua maioria por ser de alvenaria e cobertura de telhado de 
cerâmica ou de fibrocimento, em geral, conjugadas, não se permitindo um livre espaço entre uma ou 
outra, o que dificulta a circulação do ar reduzindo a possibilidade de se amenizar a ventilação em dias 
mais quentes. (Figura 2) 

 

 

 

 

 

 

 

 

A VULNERABILIDADE SOCIOESPACIAL DAS ÁREAS PESQUISADAS. 

Entendendo a vulnerabilidade como um processo que envolve as condicionantes sociais e as 
condições ambientais, vê-se que os diversos grupos sociais estão sujeitos em maior ou menor grau a 
problemas que afetam seu cotidiano. Porém, o crescimento desordenado das cidades, faz com que a 
população de baixa renda ocupe áreas de risco. Essa segregação socioespacial acarreta não só no 
aumento dos riscos (doenças, mortes, perdas econômicas), mas em problemas ambientais. 
Através da pesquisa “Qualidade ambiental intraurbana de São Luís-MA: indicadores de saneamento e 
habitação”, Pereira (2014) utilizou a metodologia proposta por Rodrigues (2010); e realizou, uma 
análise comparativa no período intercensitário 2000 a 2010, para duas dimensões saneamento e 
habitação. Com os resultados da análise multivariadas dos indicadores e da análise de clusters dos 

Figura 2. Padrão construtivo das casas de alvenaria P1, P2 e P3  no bairro da Vila Cruzado. 
Fonte: ARAUJO, R. R (2014) 
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setores censitários, os dados encontrados revelam a manutenção desigualdade intraurbana de São 
Luís, em 10 anos. 
Na avaliação da qualidade ambiental das respectivas áreas pesquisadas se avaliou às condições de 
distribuição de serviços de saneamento considerando as seguintes dimensões: abastecimento de 
água, rede coletora de esgoto e serviço de coleta de lixo. A dimensão saneamento sempre foi utilizada 
como um indicador de qualidade ambiental urbana, visando identificar a quantidade de domicílios 
atendidos e a qualidade do serviço oferecido, sendo considerados como de péssima qualidade nas 
áreas pesquisadas. 
Segundo Pereira (2014), em 2010, o IBGE dividiu a cidade em 1052 setores censitários urbanos. O que 
representou um aumento de 303 novos setores, em relação ao censo anterior, como resultado da 
própria dinâmica populacional e urbana de São Luís. O percentual de abastecimento de água cresceu 
apenas nas áreas classificadas como “regular” e “péssimo”. A coleta de esgotos melhorou, 
expressivamente, apenas na área considera “ruim”; e a coleta de lixo, foi o serviço com mais 
incremento. Entretanto, o que mais chama atenção foi o crescimento de setores censitários 
agrupados na tipologia “péssima”. Em 2000 eram 147, para Rodrigues (2010) e em 2010, de acordo 
com Pereira (2014), aumentou para 492.  
Os resultados dos três primeiros indicadores socioespaciais (que variaram de ruim a regular) são 
levados em consideração para definir como regular a dimensão do indicador saneamento ambiental, 
que têm grande importância do ponto de vista da vulnerabilidade considerando-se as consequências, 
isto é, da poluição e contaminação, decorrente da existência ou não de tais serviços. Desta maneira, 
neste conjunto de indicadores socioespaciais buscou-se mostrar as contradições existentes nas três 
áreas pesquisadas, referente à distribuição espacial da infraestrutura urbana. Assim, considera-se que 
a utilização e o cruzamento dos indicadores escolhidos, permitem uma avaliação quantitativa e 
qualitativa das condições de vida da população, bem como do grau de exclusão/inclusão à que está 
exposta. 
Outras duas características sociodemográficas importantes levadas em consideração nesta análise 
diz respeito ao grau de escolaridade e de renda, pois são proxies de uma condição de poucos 
recursos físicos para enfrentar os perigos ambientais. Os pobres são mais vulneráveis aos perigos 
ambientais devido à carência de recursos, baixa qualidade da moradia, e incapacidade de 
recuperarem-se rapidamente dos danos. 
Na realidade da maioria das áreas periféricas de São Luís, como na Vila Cruzado, Salinas do Sacavém 
e na Forquilha, se observa a prevalência de baixa renda dos moradores. No que se refere aos 
rendimentos específicos dos responsáveis pelos domicílios, embora não tenha sido levantado dados 
quanto aos valores, através de conversas informais se pode constatar que se originam 
predominantemente do trabalho assalariado com carteira assinada ou através de atividades como 
autônomos. Uma parte do rendimento familiar também é fortalecida através de recursos advindos 
de aposentadorias e/ou pelo recebimento de benefícios sociais, em especial, do Programa Bolsa 
Família.  
O indicador que mensura o grau de escolaridade apresenta significativa correlação com a situação de 
renda, pois os reduzidos recursos disponíveis na renda familiar não permitem investimentos em 
escolas particulares e que apresentam melhor qualidade de ensino, dependendo, portanto, das 
escolas da rede pública, muito embora isso não representa de imediato o acesso às mesmas e 
tampouco possam ser uma garantia positiva de ensino, pois são escolas do ensino fundamental que 
na sua maioria carecem de uma infraestrutura pedagógica e física adequada para o aprendizado.  
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AS CONDIÇÕES DE CONFORTO TÉRMICO DAS ÁREAS PESQUISADAS. 

Monteiro e Mendonça (2003, p. 34) afirmam que o “conforto térmico engloba as componentes 
termodinâmicas que, em suas relações, se expressam através do calor, ventilação e umidade nos 
referenciais básicos a esta noção”. É um filtro perceptivo significativo, pois afeta a todos 
permanentemente. Constitui, seja na Climatologia Médica, seja na tecnologia habitacional, assunto de 
investigação e importância crescente. 
O conforto térmico pode ser analisado de duas maneiras: a do ponto de vista pessoal, que leva em 
conta a confortabilidade do indivíduo em determinados ambientes; e a linha climato-ambiental, que 
propõe o estabelecimento de um estado térmico, levando em consideração as variáveis físicas como 
temperatura, umidade do ar, radiação e vento. É neste contexto que diversos autores propuseram 
índices para estudar mais profundamente a quantificação do conforto térmico. 
Realizou-se aqui uma síntese com os resultados apresentados pelos materiais construtivos no 
conforto térmico das habitações da Vila Cruzado (P1, P2 e P3), Salinas do Sacavém (P4, P5, P6 e P7) e 
da Forquilha (P8 e P9), sem considerar a diferença de data dos monitoramentos, apenas para que se 
pudesse visualizar de forma geral o comportamento de todas as residências. (Figura 3) 
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Para as classes de conforto térmico do quadro foi estabelecida uma cor para realizar a identificação 
visual dos resultados de conforto térmico apresentados por cada residência durante os dias de 
monitoramentos. Utilizar-se-á, os mesmos procedimentos quanto à exposição dos resultados, 
restringindo nessa análise apenas para os mais expressivos para se evitar a repetição dos quadros que 
apresentaram semelhanças muito próximas quantos aos índices de conforto térmico apresentados 
pelas residências. 

 

Figura 3. Classes de conforto térmicos registrados nas residências da Vila Cruzado, Salinas do Sacavém e 
da Forquilha. 
Fonte: ARAUJO, R. R (2014) 
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Optou-se também em definir as cores apenas para os resultados mais próximos dos resultados de 
conforto térmico das residências. Sendo assim, as cores foram utilizadas apenas nas 3ª, 4ª, 5ª e 6ª 
classes, cujos resultados foram mais presentes, apesar de que em praticamente todos os resultados 
das residências não se apresentaram situação de conforto térmico. 
Alguns resultados apresentados são estabelecidos da 3ª classe (24£ TE < 29) que representa que 
“metade da população (no caso, específico os residentes) possui um ligeiro desconforto” confirmando 
que nenhuma das residências nos dias e horários de monitoramento apresentou condições 
satisfatórias de conforto térmico, o que demostra que do ponto de vista arquitetônico associado ao 
tipo de cobertura dessas áreas não são espaços favoráveis ao bem-estar térmico de seus moradores. 
Apesar da melhor eficiência térmica comprovada da cobertura de cerâmica em relação à cobertura de 
fibrocimento, o padrão construtivo de P8, “estilo caixote” que apresenta teto baixo e pouca passagem 
livre para a circulação do ar, compromete a qualidade térmica da residência. 
Observa-se também que mesmo durante o período noturno e madrugada os registros de TE nas duas 
residências, representam valores classificados como situação de desconforto. O que demonstra, um 
certo retardamento da dispersão do calor interno as residências, provocados pelo acumulo de energia 
elevado durante o dia e pelas características construtivas das casas que dificultam a saída do ar 
quente do seu interior.  
Para Amorim (2010, p. 73), isso representa que o “maior aquecimento no ambiente urbano decorre, 
portanto, da combinação dos materiais utilizados nas construções com as cores escuras das 
edificações e dos pavimentos, que absorvem e armazenam mais energia solar”. 
A resposta da edificação às variáveis climáticas externas (ventilação, insolação, temperatura, umidade) 
e ao comportamento do usuário (acionamento dos sistemas artificiais de iluminação e 
condicionamento) configura o seu comportamento térmico, expresso através da variação da 
temperatura e umidade nos ambientes internos. O comportamento térmico da residência é 
influenciado, também, pelos ganhos de calor através das superfícies (teto, parede, piso, janelas) e 
gerado internamente (pessoas e equipamentos), bem como pelo número de renovações de ar 
propiciado pela ventilação. 
Nesse caso, os ganhos de calor através das superfícies externas (paredes e cobertura) e das aberturas 
existentes, assim como as condições de exposição à insolação e à ventilação, são os principais fatores 
determinantes do desempenho térmico de uma residência. Portanto, na construção de habitações 
apresenta um grande potencial para a incorporação de estratégias bioclimáticas, favorecendo o 
melhor aproveitamento da luz e da ventilação natural, assim como identificando quais os materiais 
construtivos mais adequados para adaptar a edificação ao contexto climático no qual a mesma se 
insere. 
Evidentemente, que se tratando de áreas vulneráveis de população com menor poder aquisitivo, o 
acesso a esses tipos de alternativas é prejudicado pelas condições financeiras de poder construir as 
residências com características que melhoram as condições bioclimáticas no seu interior, pois, para 
essa população, outras necessidades sociais se impõem ante a melhoria da qualidade ambiental da 
moradia. 
A partir dos resultados acima, foi possível avaliar as relações existentes entre variáveis climáticas, 
padrões construtivos de em áreas de vulnerabilidade socioespacial e o conforto térmico: 
- As coberturas de cerâmica apresentaram valores de TE menores em comparação com as coberturas 
de fibrocimento. A cobertura de fibrocimento foi a que apresentou os maiores valores de TE e as 
maiores amplitudes térmicas e, também, foi a que registrou o comportamento menos adequado ao 
conforto térmico. 
- As habitações de alvenaria com telha de fibrocimento apresentaram em geral, maior inércia térmica 
em relação às habitações de alvenaria com cobertura de cerâmica, resultados evidenciados 
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principalmente em P2, P6 e P9. A diferença no desempenho térmico entre essas habitações e as 
demais se justifica pela qualidade da telha de fibrocimento que tem menor isolamento térmico e 
absorve mais energia. 
- As residências de alvenaria com cobertura de cerâmica (principalmente P4 e P7) que foram em 
determinados períodos do monitoramento mais quentes em relação às de cobertura de fibrocimento 
foi resultado da combinação da ausência da nebulosidade e a menor ação do vento que favoreceram 
maior aquecimento. 
- Durante o período do monitoramento, observou-se que praticamente em todas as horas dos dias, as 
TE foram classificadas como desconforto ao calor (do mais moderado ao mais crítico para as 
condições de saúde). O período em que as TE nas residências eram mais elevadas correspondeu 
principalmente ao horário entre as 10:00 ás 16:00hs. Mesmo no período noturno e durante as 
madrugadas apresentaram situações de desconforto térmico. 
- A área da Forquilha e o P9 foram os que apresentaram as maiores TE e o maior número de classe ao 
forte desconforto térmico com estado de emergência médica ao calor. A maior impermeabilização da 
área, associado ao intenso fluxo nas vias circulatórias de pessoas e automóveis nas suas adjacências 
contribuíram para o aquecimento da sua superfície e, para a geração de maior calor antropogênico 
irradiado na área. 
- De acordo com a classificação de conforto térmico de Thom e Bosen (1959), a classe que mais 
predominou foi a que todos possuem forte desconforto com a TE entre 29° e 32°C. 
 
A PERCEPÇÃO DA POPULAÇÃO AO CONFORTO TÉRMICO 
Um ser humano percebe o mundo simultaneamente através de todos os seus sentidos e a informação 
potencialmente disponível é imensa. Embora todos os seres humanos tenham os órgãos dos sentidos 
similares, o modo como as suas capacidades são usadas e desenvolvidas são divergentes: como 
resultado difere tanto a capacidade real dos sentidos como as atitudes para o meio ambiente. 
(OLIVEIRA e NUNES, 2005) 
Na perspectiva dos estudos perceptivos advém o da Percepção Ambiental, que vem sendo trabalhado 
por vários autores e com a preocupação de verificar, através do homem, o que está acontecendo ao 
seu meio, se realmente ele tem consciência da realidade. Uma vez colocado o que é percepção, volta-
se a atenção para as questões ambientais e aí se encontra a Percepção Ambiental, e Sartori (2000, p. 
35) coloca que “deve ser entendida como a resposta do homem como um todo aos estímulos do meio 
em que vive”. 
Segundo Sartori (2000, p.14), 

As interações do homem com o ambiente sempre interessou aos geógrafos ao longo 
da história da ciência geográfica. Estas relações, apesar de contínuas durante toda a 
vida humana, variam através do tempo e entre regiões e culturas. 
Independentemente do nível de desenvolvimento de cada sociedade, as interações 
são sempre de caráter íntimo e permanente, mas podem ser mais ou menos 
intensas dependendo da tradição cultural, que desempenha importante papel na 
determinação do comportamento das pessoas em relação ao seu ambiente. O 
processo interativo entre o homem e o ambiente acontece através dos sentidos que 
levam às sensações e, em consequência, à percepção. Sem a percepção, os seres 
humanos estariam ligados ao ambiente apenas fisicamente. 

 
Sabe-se que a estrutura urbana influencia em certos comportamentos das pessoas; a edificação, os 
aglomerados, as disparidades sociais na organização do espaço urbano, a falta de arborização e outros 
aspectos agem diretamente no homem (dada a sua ação nessa organização), causando-lhe bem ou 
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mal-estar e influenciando no modo de agir de cada indivíduo que ali vive. Tudo isso, condiciona o 
clima urbano e afeta a percepção climática de cada indivíduo. 
A percepção climática tem dois enfoques: um, a respeito da percepção do tempo, observando os 
conhecimentos quanto à questão mais rítmica de como o tempo meteorológico evolui ao longo do 
tempo cronológico; o outro, a percepção psicofisiológicas, ou seja, cada indivíduo vai reagir de uma 
forma diferente às mudanças de tempo e de clima. Assim, “o homem vive dentro de duas esferas 
concêntricas: o ambiente físico e o mundo interior, que engloba o imenso espaço do psiquismo” 
(SARTORI, 2000, p. 71). 
O clima real pode, ainda, ser diferente do clima percebido, ou, em muitos casos, percepção e 
realidade diferem, pois Sartori (2000) chama a atenção ao fato do clima percebido nem sempre 
corresponder ao real, pois muitas pessoas idosas declaram que hoje o clima é mais ameno que no 
passado, ao mesmo tempo em que é normal as pessoas darem sua opinião sobre o clima.  
Dessa forma, buscando fazer uma comparação com os resultados obtidos em campo, a partir do 
monitoramento termo higrométrico das residências, se realizou a aplicação de 40 (quarenta) 
questionários em cada uma das áreas pesquisadas. A aplicação destes foi realizada em residências que 
apresentassem os mesmos padrões construtivos das que foram monitoradas, em especial, aquelas 
que apresentassem cobertura de cerâmica e de fibrocimento. 
Uma das perguntas feitas para saber a percepção de conforto térmico, foi sobre como se sentia na 
residência no momento da aplicação do questionário. Apenas para lembrar que sua aplicação nas 
residências ocorreu entre ás 09:00 e 11:00h, quando as temperaturas nesse período variaram de 29 a 
31°C. 
A resposta dada com muito calor apareceu em todas as três áreas, porém, o maior número dessa 
resposta foi dado nas casas com cobertura de fibrocimento, sendo mais respondida na Forquilha com 
4 respostas, seguido da Vila Cruzado (3) e da Salinas do Sacavém (2).  
A segunda resposta que mais apareceu no questionário foi com calor que predominou também nas 
casas de fibrocimento na Vila Cruzado (9) e na Salinas do Sacavém (16). Neste caso, a exceção foi a 
Forquilha que o maior predomínio dessa resposta se deu em casas com cobertura de cerâmica (13) 
em relação às casas com cobertura de fibrocimento (6). Na área da Salinas do Sacavém, esse número 
também foi bastante representativo, sendo que 12 residentes responderam estar com calor no 
momento da aplicação do questionário. 
As respostas com pouco calor, foram aquelas que menos foram indicadas não sendo superior a 4 
respostas dadas, a exceção da Forquilha que 8 residentes de cobertura de cerâmica deram essa 
resposta.  
Nas residências cuja cobertura é a de cobertura de cerâmica com foro (neste caso com laje de 
concreto), as respostas para essas opções foram pouco acentuadas não superando a 4 resposta para a 
opção com calor (Forquilha), sendo o único tipo de cobertura que apresentou a resposta neutro (Vila 
Cruzado) entre todas as residências consultadas. 
Essa resposta pode estar associada à inércia térmica produzida por este tipo de cobertura. A 
cobertura é a porção das casas que recebe a maior quantidade de radiação do sol. Essa superfície 
está sujeita à radiação luminosa durante quase todo o dia. Se a casa tiver uma laje ela atua como um 
isolante térmico, A princípio, quanto maior a massa dos materiais, mais isolantes eles são. Logo, uma 
parede ou uma cobertura mais espessa fará com que o calor leve mais tempo para atingir o interior 
de residência. Paredes ou coberturas muito leves têm pouca inércia térmica e assim o calor entra 
muito rapidamente na construção. 
Como se pode perceber existe uma variedade de percepção quanto às respostas dadas, embora se 
perceba uma ligeira sensação de desconforto nas casas que possuem cobertura de fibrocimento, 



 

 
Saúde e fronteiras: interações espaciais e de saberes 

Brasília/DF – BRASIL – 22 a 25 de Setembro de 2015 

 

80 
 

Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

quando se avalia que as resposta com muito calor e com calor tiveram mais resposta apresentadas 
nesse tipo de residência. 
Quando perguntado aos moradores qual a sua condição térmica por tipo de cobertura, em todas as 
residências as respostas que mais prevaleceram foram desconfortável e muito desconfortável, tanto 
em residências com cobertura de cerâmica como naquelas de fibrocimento. A resposta confortável foi 
indicada apenas duas vezes na Vila Cruzado em uma residência com cobertura de Cerâmica e foro (1) 
e em outra de fibrocimento (1).  
Chama a atenção que a combinação das respostas desconfortável e muito desconfortável foi mais alta 
nas residências de fibrocimento na Vila Cruzado com 10 respostas no total e na Salinas do Sacavém 
com 15 respostas. Ao contrário, na Forquilha essa combinação foi mais expressiva em residências de 
cobertura de cerâmica que obteve 19 respostas combinadas entre desconfortável e muito 
desconfortável, enquanto nas residências de fibrocimento não foi superior a 8 respostas. 
A percepção de desconforto térmico apresentou uma ligeira expressividade maior nas residências de 
fibrocimento, mas os resultados mais expressivos nas residências de cerâmica da Forquilha reforçam 
os comentários anteriores sobre a quantidade de residências construídas com esse tipo de material de 
cobertura e pela própria capacidade de produção de calor antropogênico mais evidente nessa área 
devido à dimensão de sua massa construída. 
Nessa perspectiva, procurando conhecer um pouco o quadro de saúde dos residentes da Vila Cruzado, 
Salinas do Sacavém e da Forquilha, foi perguntado aos mesmos quais as doenças e enfermidades 
estão presentes entre os moradores entrevistados para se tentar descobrir através das suas respostas 
alguma relação entre as relações, padrões construtivos, conforto térmico e saúde. 
Os resultados apresentados indicam que em todas as três áreas, demonstram a existência de doenças 
que compõem o quadro das doenças cardiovasculares (cardíaca, hipertensão e pulmonar) que 
estiveram presentes em todos os padrões de coberturas das residências. (Figura 4) 
O maior destaque foi para a hipertensão que combinada com a doença cardíaca foi o grupo mais 
presente nas respostas apresentadas pelos entrevistados. A hipertensão esteve mais presente nas 
respostas na Vila Cruzado (7), na Forquilha (7) e na Salinas do Sacavém (6), sendo que nesta última, 
esse total foi dado na residência com cobertura de telha de cerâmica e nas demais áreas não houve 
uma diferença significativa na relação entre a existência da doença com o tipo de cobertura da 
residência.  
Outro caso de enfermidade presente nas respostas em todas as áreas e identificado em todas as faixas 
etárias, mas que está mais ligada às doenças respiratórias foi à alérgica, o que era de se esperar, 
principalmente se considerarmos que a região climática de São Luís se caracteriza por ser quente e 
úmida durante boa parte do ano e ainda por ser insular, propicia o nível de umidade relativa do ar 
sempre acima dos 65% mesmo no período de estiagem. 
Por último, foi perguntado aos residentes que tipo de sintomas são mais sentidos durante o 
desconforto térmico na sua residência. Isso por que essas moradias apresentam uma diversidade de 
problemas, tanto estruturais, como no caso da sua reduzida área construída com dependências 
extremamente pequenas para o número de habitantes, quanto na questão do conforto térmico, em 
que seus ocupantes são colocados em situações de desconforto fisiológico, gerando inclusive 
problemas de saúde que impactam diretamente sua qualidade de vida. Nesses ambientes, nos dias de 
forte insolação, ocorre grande absorção de calor que se acumula dentro das residências, criando zona 
térmica com temperaturas que podem ultrapassar 40º o que causa desconfortos térmicos a seus 
habitantes. 
O sintoma que foi mais presente nas respostas dos entrevistados foi a Irritação, que combinada com 
outros sintomas (cansaço, dor de cabeça, falta de ar, tontura, dificuldade de respirar e pressão alta) 
esteve sempre entre as opções respondidas. Na Salinas do Sacavém e na Vila Cruzado, esteve 
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presente mais nas residências com cobertura de fibrocimento com 23 e 13 respostas, 
respectivamente. Em relação às residências com cobertura de cerâmica essa resposta combinada 
somente foi maior na Forquilha, com 16 residentes em relação as residências com cobertura de 
fibrocimento que responderam apenas em 9 oportunidades. Nas residências com cobertura de 
cerâmica e forro não foi superior a 5 respostas para a irritação. (Figura 5) 
Embora estivesse presente em poucas respostas, o que não a torna menos importante e 
representativo para a relação com as perguntas realizadas sobre as doenças preexistentes, foi o 
número de respostas dadas pelos residentes que associam o desconforto térmico com a Pressão alta, 
que no total, embora não haja diferenças significativas esteve presente em 5 respostas em residências 
com cobertura de fibrocimento e 4 com cobertura de cerâmica. 
Durante o período de maior elevação das temperaturas, especialmente no verão, pode provocar 
variações no funcionamento do nosso corpo. Uma delas é a queda da pressão arterial - força que o 
fluxo sanguíneo exerce nas paredes das artérias. O calor causa dilatação dos vasos sanguíneos, o que 
reduz a pressão, e pode também causar certo grau de desidratação, contribuindo para um mal-estar 
ainda maior. 
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Figura 4. Doenças preexistentes mais respondidas entre os entrevistados. 
Org.: ARAUJO, R. R (2014) 
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Figura 5. Principais sintomas que os entrevistados associam ao desconforto térmico 
Org.: ARAUJO, R. R (2014) 
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Essa situação de estresse térmico ocorre facilmente nos ambientes tropicais e se intensificam com as 
ilhas de calor. Pessoas submetidas a essa situação por longos períodos, especialmente as que fazem 
parte do grupo de risco, como os idosos, as crianças, as mulheres grávidas, os cardíacos, os asmáticos 
etc., podem ter problemas dos mais simples aos mais graves, como, por exemplo, irritabilidade, 
desconcentração, inapetência, desidratação, cãibras, desmaios, exaustão pelo calor e até a morte. 
(AMORIM, 2010, p. 74) 
Os resultados dos questionários aqui apresentados confirmam o que Oliver e Sant’Anna Neto (2010) 
identificaram ao realizarem uma análise em que relacionam a questão do conforto térmico com 
impactos diretos na saúde da população. Os autores utilizaram os dados da temperatura e umidade 
diária, e os correlacionaram com os casos de doenças derivativas do sistema respiratório e coronário 
(morbidade respiratória) constatando que pessoas expostas à condição ambiente de baixo conforto 
térmico, com grande amplitude térmica e baixa umidade do ar, estiveram mais sujeitas à ocorrência 
de problemas de saúde.  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Entende-se que as implicações do clima e do tempo atmosférico sobre a saúde humana ainda não são 
bem entendidos. Nesse sentido, há uma quantidade considerável de estudos que evidenciam que as 
mudanças climáticas cíclicas influenciam os ritmos biológicos, os quais interferem em todas as 
atividades e funções humanas, visto que os seres humanos mostram variações individuais muito 
grandes em sua adaptabilidade, o que interfere na sua maior ou menor sensibilidade ao tempo e ao 
clima e dessa forma, em seu conforto e saúde. 
Portanto, a abordagem perceptiva adotada para o trabalho mostrou-se eficiente aos objetivos 
propostos, pois as respostas ao instrumento de pesquisa, representado pelo questionário de 
entrevista revelaram a sensação e percepção dos indivíduos quanto as condições de conforto térmico 
e as reações humanas às condições de temperatura que levam ao bem-estar e/ou desconforto 
térmico. No conjunto resultaram em uma autêntica percepção/cognição ambiental, considerando-se a 
influência dos fatores climáticos. 
Sem a pretensão de passar ao leitor uma falsa ideia, que se está definindo uma visão determinista 
dessa relação, entende-se que os fatores que influenciam a saúde são, de fato, diversos e variados, 
podendo-se desenvolver a uma escala individual ou influenciar toda uma comunidade. Alguns dos 
fatores sociais que influenciam os estados de saúde desenvolvem-se a um nível individual, enquanto 
outros se estabelecem a um nível social, e outros tanto ao nível individual como ao nível social, como 
são os fatores ambientais. 
Mesmo a escala individual, os fatores que influenciam o estado de saúde, são muito diversos, 
abrangendo aspectos da vida quotidiana, como o acesso aos serviços sociais, ou questões de ordem 
mais estrutural como será o caso do rendimento das famílias. Fatores como o rendimento, o emprego, 
as condições de habitação, o acesso a serviços básicos como a educação, as infraestruturas de 
abastecimento de bens são determinantes em saúde, no sentido em que influenciam o bem-estar, ou 
as condições de saúde, perceptíveis pelo indivíduo ou pelas comunidades. 
Neste sentido, os determinantes em saúde são o resultado, por um lado, das características dos 
indivíduos e das suas famílias (sexo, idade, rendimento, escolaridade), dos seus estilos de vida e 
comportamentos, e, por outro lado, das condicionantes do país (políticas sociais, de saúde e de 
educação) em estreita ligação com as condições dos lugares (qualidade de ambiente, do ar, da agua, 
de habitação, do local de trabalho, da oferta de bens e serviços) 
Verificou-se ainda, que a estratificação social urbana em São Luís, fortemente marcada por desníveis 
de renda acentuados caracteriza de forma mais intensa a ampliação da vulnerabilidade da parcela 
economicamente menos favorecida da população em relação ao desconforto térmico, uma vez que 
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esta parcela da sociedade geralmente é induzida a se estabelecer nos espaços da cidade mais 
desprotegidos e utilizando materiais construtivos em suas residências que não favorecem nenhuma 
forma de proteção do clima, principalmente com temperaturas elevadas, agravando assim os seus 
baixos índices de qualidade de vida. 
Há, portanto, uma relação entre a estratificação social do espaço urbano e as condições de conforto 
térmico dos moradores de áreas com vulnerabilidade socioespacial nas condições do segundo 
semestre do ano em São Luís, período que se mostrou o mais crítico considerando-se a relação do 
clima local com os materiais construtivos das residências, principalmente o tipo de cobertura utilizado. 
Assim, quanto ao clima intraurbano, de modo geral, as classes menos favorecidas efetivamente 
habitam em lugares e residências cujo rigor climático torna-se mais intenso, sendo que estas mesmas 
pessoas dispõem de menos recursos para se proteger das variáveis do clima. 
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RESUMO 
 

Muitos fatores interagem de forma a determinar ou influenciar o estado de saúde de um indivíduo ou 
comunidade. Incluir aspectos relacionados ao meio ambiente e à saúde no planejamento e na 
elaboração de políticas públicas é essencial à promoção da saúde em todos os níveis sociais. Além 
disso, gera economia aos cofres públicos à médio e longo prazo. Neste estudo analisamos, com base 
na literatura científica, nos documentos oficiais e na mídia duas situações onde a desarticulação entre 
os setores saúde  e meio ambiente comprometeram diretamente a saúde da população, além de 
prejudicar resultados de planos e políticas traçados anteriormente. A OMS indica que a saúde deveria 
ser prioridade nas políticas públicas das nações, dado que é um fator estrutural para o crescimento 
econômico e para a redução da pobreza. A desconsideração das questões de saúde e meio ambiente 
pode ser parcialmente explicada pelo modelo político-econômico adotado no Brasil. As ações do 
Estado e dos setores produtivos requerem um novo modelo de governança, pautado em um olhar 
mais holístico, integrado e articulado. O método da Saúde em todas as Políticas é uma forma já 
testada em outros países, servindo para orientar e auxiliar líderes e formuladores de políticas a 
integrar a saúde durante o desenvolvimento, a implementação e a avaliação das políticas públicas. 
Palavras-chave: Saúde; Meio Ambiente; Políticas Públicas  
 

ABSTRACT 
 

Different factors interact to determine and affect the health status of individuals and communities.  
Inclusion of the health aspects during the process of polices formulation and planning would 
effectively contribute for health promotion in all social levels and reduction of governmental costs in 
the medium and long-term.  In this study, we have analyzed, based on scientific articles, 
governmental official documents and press media, two cases where the absence of communication, 
poor engagement between health and environment could affect the health of the Brazilian 
population and compromised results of previous polices and plans. WHO has highlighted that health 
should be the priority in national polices, because health is the principal structural factor for 
economic development and poverty reduction. In Brazil, diminished importance of health issues and 
the environment during the decision making process can be partly explained by the Brazilian 
political-economic model. The interdependence of government actions and their consequences on 
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the wellbeing and health of the population require a new model of governance in which a more 
holistic look is required. The Health in All Policies method would be an option already tested in other 
countries to guide and assist leaders and policy makers to integrate the health aspect in the 
development, implementation and evaluation of public policies and services. 
Keywords: Health; Environment; Public Police 
 
INTRODUÇÃO 
 

O Brasil retomou a prática do Planejamento Estratégico de grande envergadura há pouco mais de uma 
década. Os diversos institutos subordinados, bem como o próprio Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão têm lançado uma série de documentos oficiais de planejamento estratégico de 
médio e longo prazos dirigidos à escala nacional, e em todos eles se salienta a importância do 
território, sobretudo “como guia capaz de fazer convergir as escolhas estratégicas” (BRASIL, 2008: 21 
vol. I). Há um crescente reconhecimento da importância da saúde para as estratégias de crescimento 
e desenvolvimento econômico, para a competitividade e para o desenvolvimento sustentável. 
Em 2001, a Organização Mundial da Saúde (OMS) já indicava que a saúde deveria ser uma prioridade 
nas políticas das nações já que é o principal fator e estrutural para o crescimento econômico e para a 
redução da pobreza (WHO, 2001). Entretanto, a importância do investimento direto e indireto em 
saúde (por exemplo, relacionado à preservação de áreas verdes e florestas endêmicas) é subestimada 
por governantes e por grandes empresários principalmente em países em desenvolvimento (Wilkinson 
et al., 2006).  
Outro destaque é que muitos fatores interagem de forma a determinar ou influenciar o estado de 
saúde de um indivíduo ou comunidade. De forma ampla os fatores mais impactantes dizem respeito 
ao local onde vivemos, a qualidade do meio ambiente, à renda, ao nível de educação e à genética, ao 
contrário do que a maioria das pessoas acreditam ser o determinante da saúde para uma população, 
que é o acesso a serviços de saúde (WHO, 2015).  
Por isso, os dois objetivos principais deste trabalho são: 1) Apontar a conjuntura de desarticulação 
entre planejamento, políticas públicas, saúde e meio ambiente com outros setores e pastas 
estratégicas no Brasil; e, 2) Identificar oportunidades para a aplicação das recomendações da 
Declaração de Adelaide da Saúde em todas as políticas (WHO, 2010), fomentando a articulação de 
políticas para o desenvolvimento estratégico do país. 
O setor da saúde, seja municipal, estadual ou federal, enfrenta hoje complexos desafios em sua 
gestão, na promoção da saúde e melhoria na qualidade de vida devido a tomadas de decisão de 
outros setores aparentemente não relacionados ao setor da saúde. As políticas públicas, ou sociais, 
econômicas, agrícolas, de uso e ocupação de solo, transporte, meio ambiente entre tantas outras, 
incluindo a de qualidade na educação moldam e afetam direta e indiretamente os desfechos em 
saúde e atingem toda a população.   
Profissionais da saúde e formuladores de políticas públicas não alcançarão progressos significativos 
para os desafios atuais de saúde pública sem o envolvimento dos diversos setores do governo e seus 
parceiros tais como educadores, planejadores, empregadores e empresários (McGinnis et al., 2002). 
Diversas são as oportunidades de intervenção positiva das diferentes políticas públicas sobre a saúde, 
sejam elas de meio ambiente, transporte ou de energia.  
Por exemplo, políticas de redução na emissão de gases estufa podem ter co-benefícios sobre a saúde 
na medida em que promovem a redução de poluentes atmosféricos em nível local, sabidamente 
capazes de provocar efeitos de curto e longo prazo sobre a saúde (Haines et al., 2009, Woodckook et 
al., 2009; Marandaya et al., 2009; Wilkinson et al., 2009; Friel et al., 2009). Em pelo menos quatro 
setores (energia elétrica, transporte, agricultura e combustíveis) há potencial para se agregar políticas 
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de saúde e ambientais em um mesmo objetivo (Haines et al., 2009). Medidas que estimulem 
modalidades de transporte ativo, como caminhar e andar de bicicleta, não apenas reduzem a emissão 
de gases estufa (por veículos automotores) como também melhoram a saúde cardio-respiratória 
(Woodckook et al., 2009). 
O tema saúde é muito complexo e é bem difícil prever todos os impactos das diferentes políticas sobre 
a saúde. Entretanto, a inclusão de aspectos relacionados à saúde na elaboração e no planejamento de 
novas políticas contribuiria de forma efetiva para a melhoria e promoção da saúde em todos os níveis 
sociais. Pesquisas mostram que diferenças no cuidado da saúde são responsáveis por menos de 10% 
na variabilidade para morte prematura enquanto que fatores sociais, comportamentais e ambientais 
são responsáveis por 60% desta variabilidade (McGinnis et al., 2002). 
Além disso, é importante salientar que a população está envelhecendo, e o impacto no 
desenvolvimento social e econômico vai depender da habilidade dos Estados em manter seus 
cidadãos saudáveis e ativos, diminuindo o impacto sobre o sistema de aposentadorias e seguro social. 
Em 40 anos (2010-2050) é esperado um crescimento de 56% no número de pessoas com mais de 60 
anos nas regiões mais desenvolvidas e de 224% nas regiões menos desenvolvidas, o que representaria 
um crescimento também nas doenças crônicas não transmissíveis (WHO, 2005)  Embora a ocorrência 
de doenças crônicas não seja restrita a faixa mais idosa da população, um maior número de idosos 
pode resultar em uma maior incidência de doenças crônicas não transmissíveis, tais como as 
cardiovasculares (ex: hipertensão), obesidade, diabetes, doenças neurodegenerativas que por sua vez 
representam uma sobrecarga na economia (WHO, 2005; Strong et al, 2005). 
Nos encontros realizados entre nações em Adelaide na Austrália, em 1988 e 2010 pela (WHO, 1988, 
2010), reforçou-se a recomendação de garantir que a saúde seja levada em consideração na formação 
e implementação de políticas, programas, projetos e planos de todos os setores. A meta é integrar 
questões de saúde nos processos de tomada de decisão em diferentes setores e pastas, não a 
tornando o ponto central, mas sim destacando sua importância e a necessidade de colaboração entre 
setores para que objetivos comuns sejam alcançados. Esta proposição refere-se a metodologia da 
“Saúde em todas as políticas” que propõe formas de se criar uma nação mais saudável, e ensinar as 
lideranças em saúde pública a transmitir convincentemente as relações entre a saúde e outros 
objetivos sociais, como a prosperidade, competitividade e produtividade.  
O setor da saúde pública deve representar um papel de facilitador, e deve estar preparado para 
perceber as prioridades dos setores não ligados a saúde, enxergar como o setor pode dar suporte a 
estes objetivos e identificar onde há oportunidades estratégicas para a colaboração. Essa 
recomendação engloba uma metodologia que apresenta diversas estratégias e práticas de governo 
em diferentes escalas e níveis. Por fim, vale ressaltar que os custos da saúde devem ser considerados 
no planejamento, planos e programas dos outros setores, fortalecendo os porquês das ações e das 
políticas públicas implementadas. 
 

PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
 

Este trabalho foi realizado com base na revisão da literatura científica sobre o tema e de documentos 
oficiais de Estado bem como de notícias veiculadas na mídia impressa (Jornais e revistas). Além disso, 
analisamos duas situações onde a falta de comunicação, aproximação e engajamento dos diferentes 
setores e pastas podem comprometer diretamente a saúde da população, além de prejudicar 
resultados de planos e políticas anteriores. As situações selecionadas para este estudo referem-se ao 
momento da tomada de decisão e ao da formulação de uma política pública de saúde específica. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Embora a saúde seja um dos problemas que mais aflige os brasileiros em todas as regiões do país 
(FERREIRA, 2014) o tema está confinado a sua agenda e há pouquíssima interação e força, frente às 
políticas de outros setores. Diversos são os exemplos, em nosso país, de políticas de saúde que 
“esqueceram” dos demais determinantes da saúde na sua formulação ou, casos em que as questões 
de saúde foram deixadas de lado na hora da elaboração dos planos e nas tomadas de decisão sobre 
questões de outros setores, cujos impactos afetariam diretamente a saúde e o bolso de milhares de 
cidadãos. 
Em 2011, a Organização Mundial da Saúde apontou que as doenças crônicas não transmissíveis serão 
um dos maiores desafios para o desenvolvimento no século XXI e reconheceu que os governos têm 
um papel elementar na resposta a este desafio. As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) são 
doenças multifatoriais, de longa duração, que se desenvolvem ao longo da vida e compartilham 
fatores de risco em comum. As principais DCNT são as doenças cardiovasculares, doenças respiratórias 
crônicas, câncer e diabetes (PORTAL DA SAÚDE, 2015). 
O aumento na incidência destas doenças afeta principalmente indivíduos de baixa renda e menor 
escolaridade, pois são estes grupos de indivíduos que estão expostos aos principais fatores de riscos, 
entre eles o tabagismo, consumo excessivo de sódio, sedentarismo (WHO, 2011). Por incapacitarem 
os indivíduos estas doenças como mencionado anteriormente apresentam um impacto econômico 
significativo para o indivíduo e para a sociedade. 
No Brasil, um estudo estimou que a perda de produtividade no trabalho e a diminuição de renda 
familiar decorrentes da presença de três doenças dentro desta classificação (diabetes, acidente 
vascular cerebral e doenças cardiovasculares) podem custar para economia brasileira US$ 4,18 bilhões 
no período entre 2006 e 2015 (Abegunde et al., 2007). 74% de todas as mortes ocorridas em 2012 no 
Brasil, foram por uma doença classificada como DCNT (WHO, 2014). Para enfrentar o problema o 
Ministério da Saúde  dispõe de um plano nacional com doze metas que abordam fatores de risco 
modificáveis comuns entre as DCNT. Aumentar a cobertura de exames preventivos do cáncer, 
promover a atividade física, reduzir a ingestão de sal e bebidas alcólicas, além de reduzir o tabagismo, 
estão entre as metas do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis (DCNT) no Brasil 2011 – 2022 (BRASIL, 2011). No caso das doenças cardiovasculares, 
câncer de pulmão e doenças neurodegenerativas, diversos estudos apontam o papel determinante de 
fatores ambientais, tais como a poluição do ar, que podem provocar e iniciar o estabelecimento das 
doenças ou agir como um fator modificador ou de progressão acelerada da mesma.  
A baixa qualidade do ar está relacionada a doenças cardiovasculares (Nawrot et al., 2011; Pope et al., 
2015), respiratórias (Guarnieri et al., 2014; Peng e et al., 2008), diabetes (Andersen et al., 2012; 
Nicole, 2015) e câncer (Fajersztajn, et al., 2013; Raaschou-Nielsen et al., 2013) . Vale ressaltar a 
importância deste conhecimento em termos de saúde pública, visto que a maioria da população 
urbana está de alguma forma exposta poluição do ar advinda da queima de combustíveis fósseis. Há 
ainda a exposição a poluição do ar oriunda de outras atividades humanas como as atividades 
industriais, a queima da cana de açúcar e o desmatamento florestal. O controle da exposição a todas 
essas fontes de poluição depende, majoritariamente, de ações governamentais. 
No ano de 2012, a Organização Mundial de Saúde (OMS) estimou que no mundo a poluição do ar é 
responsável por 16% das mortes por câncer de pulmão, 11% das mortes por doenças pulmonares 
crônicas obstrutivas e mais de 20% das mortes por doenças isquêmicas do coração e infartos e 13% 
das mortes por doenças pulmonares infecciosas (LIM, 2012).  A Agência Internacional de Pesquisa 
sobre o Câncer (IARC) da OMS anunciou em 2013 que há evidencias suficientes de que a poluição do 
ar causa câncer de pulmão e que há uma associação positiva com um risco aumentado de câncer de 
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bexiga. A avaliação IARC mostrou ainda que há um risco crescente de câncer de pulmão com o 
aumento dos níveis de exposição a poluição do ar. E outros estudos indicam que nos últimos anos os 
níveis de exposição aumentaram significativamente em algumas partes do mundo, principalmente 
nos países em processo de industrialização e com grandes populações (IARC, 2013). 
Existe uma relação bidirecional entre poluição do ar e fatores de risco cardiovasculares. Indivíduos 
obesos e diabéticos apresentam maior risco para os efeitos cardiovasculares da exposição e 
concomitantemente os poluentes do ar podem exacerbar agudamente ou instigar cronicamente o 
desenvolvimento de fatores de risco tradicionais. Por exemplo, o componente particulado da 
poluição do ar provoca elevação na pressão arterial em exposições agudas e as exposições de longo 
prazo podem promover o desenvolvimento de hipertensão arterial crônica. Estes mesmo poluentes 
também são capazes de prejudicar a sensibilidade a insulina e no longo prazo estas exposições 
podem promover o desenvolvimento de diabetes mellitus através de respostas inflamatórias 
sistêmicas (Newby et al,  2015). 
A poluição do ar tem amplos efeitos deletérios sobre a saúde humana e é uma questão de saúde 
importante para a comunidade global. O estudo da carga global de doenças descreveu o impacto da 
poluição do ar em todo o mundo como responsável por 3,1 milhões de mortes em todas as idades, 
sendo o total de 52,8 milhões por todas as causas em 2010.  Além disso, a poluição atmosférica 
aparece em nono lugar entre os fatores de risco modificáveis de doença, sendo listado acima de 
outros fatores comumente reconhecidos, tais como sedentarismo, uma dieta rica em sódio, 

colesterol alto, e uso de drogas. E estima-se que a poluição do ar seja responsável por 3,1% dos anos 
de vida ajustados perdidos por incapacidade, um índice que mede o tempo gasto nos estados de 
saúde reduzida (Lim et al., 2012). 
Assim, baseado nas evidências científicas sobre a importância da qualidade do meio ambiente para a 
saúde, todas as medidas e planos de ação que visam enfrentar doenças e melhorar a qualidade de 
vida devem incluir questões relativas a garantia da qualidade do meio ambiente integradamente, 
tanto por representar um fator de causa, quanto de risco ou situações de agravo para as doenças. 
Desarticulação nos planos de ação - meio ambiente e saúde 
O Brasil elaborou um plano de ação, o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das 
Doenças Crônicas Não-Transmissíveis (PROCONVE), para o enfrentamento destas doenças onde 
aponta que são necessários elos interministeriais que permitam planejamento baseado na avaliação 
dos impactos de ações fora do setor saúde para que sejam eficazes neste combate. Este plano inclui 
além das ações diretamente ligadas à saúde (vigilância, atendimento, informação e tratamento) a 
regulação de setores da sociedade de forma a garantir que interesses de grandes corporações do 
setor agropecuário e da indústria de alimentos e bebidas estejam voltados também para a prevenção 
destas doenças (Brasil , 2011; Dunkan et al.,  2012). 
Entretanto, na elaboração deste plano, aspectos determinantes para o estabelecimento e progressão 
de doenças crônicas não transmissíveis ficaram esquecidos. Neste plano de ação a questão da 
qualidade do meio ambiente, embora apontada como um fator determinante ou modificador de 

risco para as doenças careceu de ações específicas e restringiu-se apenas à campanhas de 

sensibilização quanto a promoção de saúde e estímulo à parcerias intersetoriais. Nem mesmo o 
Ministério do Meio Ambiente é apontado no plano como parceiro desta ação. Isso mostra que planos 
feitos exclusivamente dentro de alguns setores, sem ou com restrito envolvimento de pesquisadores 

e profissionais de outras áreas deixa lacunas importantes que podem comprometer os resultados 
finais. 
O governo brasileiro possui outros louváveis planos de ação de meio ambiente e de saúde, porém 
que carecem de uma intercomunicação mais efetiva. Se considerarmos o exemplo acima e 
pensarmos sob o ponto de vista da integração da saúde em todas as políticas públicas, poderíamos 
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ter vinculado toda essa ação de combate as doenças não transmissíveis aos programas de combate à 
poluição do ar (PRONAR, PROCONVE, VIGIAR), fortalecendo ambos e diminuindo os gastos e 
ampliando a abrangência de suas ações. Assim, as intervenções para o sucesso de um plano de 
combate as doenças crônicas não transmissíveis devem ser multifatoriais e amplas o suficiente para 
que os principais fatores de risco individuais (dieta, sedentarismo, fumo ativo e passivo) e coletivos 
(poluição do ar) sejam modificados. 
 

Desarticulação de políticas públicas – economia, meio ambiente e saúde 
Seguindo na temática relacionada à poluição do ar, há um exemplo recente que mostra a 
desarticulação e o desalinhamento entre os setores da economia, do meio ambiente e da saúde. Além 
disso, reforça a ordem de importância de cada um nas tomadas de decisão, ficando o setor econômico 
encimado dos demais. O exemplo refere-se ao adiamento da implementação do diesel mais limpo no 
Brasil. 
Nas décadas de 80 e 90 em virtude da expansão da frota de veículos e a crescente emissões de 
poluentes atmosféricos, sobretudo nas grandes cidades, medidas de controle das emissões veiculares 
tornaram-se necessárias para que os padrões de qualidade do ar fossem mantidos e a proteção à 
saúde garantida.  Em 06 de maio de 1986, a Resolução nº 18 do CONAMA criou o Programa de 
Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, que definiu os primeiros limites 
de emissão para veículos, de forma a contribuir para o atendimento aos Padrões de Qualidade do Ar 
instituídos pelo PRONAR. Assim, com o objetivo de diminuir as emissões e promover o 
desenvolvimento tecnológico nacional de motores e combustíveis uma série de etapas progressivas 
foram planejadas quanto à melhoria que deveria ser alcançada em termos de qualidade dos 
combustíveis e motores. 
A Resolução nº 315 de 2002 do CONAMA que regulamentava as novas etapas do Programa de 
Controle de Emissões Veiculares estabelecia que a partir de 2009, os combustíveis e veículos deveriam 
ser mais limpos, ou seja, emitir menos poluentes para a atmosfera (equivalentes ao padrão EURO V 
utilizado na Europa e diesel com teor de enxofre de 50ppm). Entretanto um ano antes, montadoras e 
petroquímicas, pressionaram o governo federal a postergar a implementação para 2012 alegando 
dificuldades tecnológicas e prejuízos econômicos aos estados e municípios, ficando para 2012 a 
implementação. Apenas as motivações econômicas foram suficientes para que a decisão de prorrogar 
o novo padrão fosse tomada. 
Contudo, vale perguntar o seguinte: 1) Quais as implicações desta decisão sobre a saúde da população 
nas metrópoles, que representam aproximadamente 37% da população brasileira (IBGE, 2010), que 
hoje convive com níveis de poluição do ar acima dos limites recomendados pela OMS? 2) E em termos 
econômicos, qual o custo desse não abatimento nos níveis de poluentes do ar para o sistema de saúde 
público e particular? 3) Sabendo que as emissões do diesel e de outros combustíveis são prejudiciais à 
saúde, podendo provocar mortes prematuras e câncer e além disso impactam o meio ambiente, 
porque esses setores não se posicionaram em defesa do não adiamento da Resolução 315? 
Em um estudo realizado por nosso grupo de pesquisa na época da tomada de decisão sobre o 
adiamento, buscamos mostrar que alegações econômicas também poderiam ser utilizadas em favor 
da saúde e do meio ambiente de forma a forçar o não adiamento da implementação do novo padrão. 
A avaliação do impacto da decisão de adiar a implementação sobre a saúde foi feita estimando-se os 
custos monetários em saúde e à mortalidade associadas a não redução das emissões de PM2.5 no 
Brasil. 
O PM2.5 é um dos constituintes da poluição do ar e representa um dos constituintes da fração 
particulada, produzido pela queima incompleta dos combustíveis e a esta fração estão atribuídos os 
principais efeitos adversos sobre a saúde humana decorrentes da exposição. Durante um ano 
realizamos campanhas de monitoramento dos níveis de PM2.5 em 6 capitais brasileiras (São Paulo, 
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Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Recife, Porto Alegre e Curitiba), cujo objetivo era o de conhecer os 
níveis ambientais em cada região. Posteriormente, estimamos a redução destes níveis de PM2.5 até 
o ano de 2040 caso o novo padrão de qualidade do diesel tivesse sido estabelecido, tanto em 2009 
quanto em 2012 (ANDRÉ et al. 2012). O impacto sobre a saúde deste não abatimento das emissões 
de PM2.5 pelo atraso de 2 anos na implementação foi estimado em termos de internações por 
doenças respiratórias e cardiovasculares separadamente para diferentes faixas etárias, empregando-
se coeficientes de estudos séries temporais prévios e também foram expressos em termos de 
mortalidade como sugerido pela OMS (WHO, 2004). 
Por fim, a valoração econômica foi realizada com base nos custos de morbidade, estimados em 
termos dos custos diretos de internações por problemas respiratórios e doenças cardiovasculares, 
tanto no sistema de saúde público quanto privado e, em termos de custos indiretos por perda de 
produtividade. O custo médio de internações por doenças respiratórias e doenças cardiovasculares 
para cada faixa etária foi obtido do DATASUS (2009) os custos das internações hospitalares no 
sistema de saúde privado embora não disponíveis foram considerados três vezes maior com base nos 
dados do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. O custo 
associado a perda da produtividade considera o número de dias de ausência devido a hospitalização 
(dados obtidos a partir de DATASUS ) e a renda bruta média para cada faixa etária (dados obtidos do 
IBGE, Censo 2010). Já a valoração econômica de mortalidade foi realizada com base nos anos de vida 
ajustados por incapacidade-método DALY (Murray et al., 1997), que combina um fator ambiental 
com um indicador de saúde para estimar o número de anos de vida perdidos por morte prematura 
com relação à expectativa de vida no Brasil. 
Os resultados deste estudo revelam que a decisão de adiar a adoção de normas mais restritivas de 
emissão de poluentes não foi baseada em uma análise séria de custo-benefício ou em uma análise 
dos impactos sobre a saúde, pois nela não se considerou os custos relacionados à saúde, muito 
menos os seus benefícios. A não redução das emissões pelo atraso na implementação foi 
considerada não significativa pelas indústrias e autoridades brasileiras. No entanto, a análise mais 
detalhada das consequências para a saúde deste atraso, realizado em nosso estudo, indica que 
devido ao grande número de indivíduos expostos, o atraso na implementação do novo padrão será 
responsável por um número considerável de internações e um excesso de cerca de 14.000 mortes 
prematuras até 2040. Os gastos com saúde pública em relação a tal cenário são projetados para 
aumentar em cerca de US$ 11,5 bilhões para o mesmo período. 
Portanto, questiona-se se as autoridades que aprovaram o adiamento teriam tomado a mesma 
decisão se os custos para a saúde pública e as consequências para o meio ambiente tivessem sido 
consideradas no processo de tomada de decisão. Além disso, devemos considerar o poder de 
influência dos setores que pressionaram pelo adiamento. 
Vale mais uma discussão. Embora os documentos oficiais destaquem a importância da “visão de 
conjunto”, pode-se aferir que na prática saúde e meio ambiente tem ficado de fora. Recorremos ao 
seguinte trecho da “Visão Estratégica Nacional” (BRASIL, 2008, vol. II) para prosseguir, pois  

[…] Neste país de grandes contrastes, os avanços em termos de coesão social e 
econômica estão ligados aos processos que viabilizam a redução de desigualdades 
sociais e regionais. É imprescindível manter a visão de conjunto, em que as 
orientações emanadas para uma determinada fração territorial sejam pensadas em 
harmonia com as definidas para outros territórios. Almeja-se construir um resultado 
para todo o território nacional e isso tem seu preço (BRASIL, 2008: 34, vol. II). 

Além de revelar o já apontado, o trecho supracitado mostra que os custos da saúde e de tal 
desarticulação entre políticas públicas não foram considerados no “preço” que se tem a pagar para 
um “resultado para todo o território Nacional”. Também ficam de fora o impacto ambiental bem como 
o impacto produtivo aos setores energéticos mais limpos caso a Resolução nº 315 de 2002 do 
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Difusão da dengue no Amazonas 
Diffusion of the Dengue in the Amazon 

 

RENATO FERREIRA DE SOUZA 
Geógrafo, Fundação de Vigilância em Saúde, Manaus/Brasil – renatosouza@fvs.am.gov.br 

 

RESUMO 
A epidemia de dengue até então era restrita à capital do Amazonas, porém a partir de 2009 a doença 
ocorre em outras cidades do estado com registros de epidemias, em lugares até então caracterizados 
como barreira de difusão. Para entender como ocorre essa difusão da dengue no Amazonas, esse 
estudo teve como base a teoria de difusão de doenças associada à dinâmica da circulação de pessoas 
em diferentes regiões do estado. Foram analisados casos de dengue numa série histórica de 2009 a 
2014 que compreende o período de “interiorização” da dengue no Amazonas. Essa interiorização da 
doença é classificada como Difusão por Expansão e Relocalização, devido à dinâmica de diferentes 
sistemas socioambientais encontrados no Amazonas, tais como grandes empreendimentos do 
Gasoduto Coari-Manaus e regiões de influências inclusive com outras unidades da federação que 
contribuíram para a intensificação da circulação de pessoas entre os municípios amazonenses. 
Palavras-chave: Difusão; Dengue; Amazonas. 
 

ABSTRACT 
The dengue epidemic was hitherto restricted to the capital of Amazon, but from 2009 the disease 
occurs in other cities in the state with records of epidemics in places hitherto characterized as 
diffusion barrier. To understand how this occurs dengue spread in Amazon, this study was based on 
the diffusion theory of diseases associated with the dynamics of the movement of people in different 
regions of the state. Dengue cases were analyzed in a historical series from 2009 to 2014 which covers 
the period of "internalization" of dengue in the Amazon. This internalization of the disease is classified 
as Diffusion Expansion and Relocation, due to the dynamics of different socio-environmental systems 
found in the Amazon, such as large enterprises of the Coari-Manaus and regions of influences 
including other states that have contributed to the intensification of movement people between the 
amazonian municipalities. 
Keywords: Diffusion; Dengue; Amazon. 
 

INTRODUÇÃO 
O ambiente é constantemente transformado pelo homem em decorrência do desenvolvimento 
científico e tecnológico. Nesse contexto o ser humano constrói ambientes sociais que se relacionam 
através de redes entre indivíduos ou grupos sociais fazendo com que a saúde e os problemas de saúde 
sejam construídos socialmente através de fatores que envolvem a biologia humana, o ambiente, os 
modos de vida e o próprio sistema de serviços de saúde, o que significa dizer determinação social da 
saúde (Peiter et al., 2006, p. 13; Guimarães, R. B., Pickenhayn, J. A. & Lima, S. do C., 2014, p. 81). 
Dessa forma, para Nogueira & Remoaldo (2010, p. 38) a Geografia da Saúde se revela como uma 
plataforma metodológica que consegue articular e integrar vários domínios científicos, incorporando 
assim, a dimensão espacial no estudo da saúde. 

“A saúde é hoje entendida não como um conceito objetivo ou como um estado de 
expressão exclusivamente biológico mas, antes, como um modelo complexo em que 
a qualidade de vida individual e as suas componentes psíquicas e sociais, reflexos 
dos “estilos de vida”, são cada vez mais relevantes. Mais do que uma definição 
ligada exclusivamente à medicina, a saúde deve ser entendida numa dimensão 
sociocultural. A saúde está ligada, de forma muito estreita, com o bem-estar e o 
desenvolvimento” (SANTANA, 2014, p. 22). 
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A partir de 1970 a dengue surge como uma doença re-emergente no Brasil, devido a falhas na 
vigilância epidemiológica e por mudanças socioambientais devido a acelerada urbanização do país 
neste período, produzindo relações sociais que acabam localizando os grupos mais pobres em áreas 
ambientalmente impróprias para moradia (Souza, 2010, p.15).  
No Amazonas, a capital foi uma cidade que teve uma expansão urbana acelerada entre 1980 a 2000 
criando muitos bairros  com ineficiente saneamento básico.  

“O espaço urbano se expandiu tendo os igarapés num dado momento, como 
obstáculos e no outro, como possibilidades. Aos poucos a cidade vai se derramando 
sobre a floresta ao longo das margens do rio Negro e em direção ao norte. Manaus 
é mais obra de improvisação do homem, nasceu sob o fluxo de forças que não 
revelam ter uma noção do significado, uma aventura e uma improvisação que 
continua no tempo, sem uma tendência orientadora e disciplinada” (VALLE & 
OLIVEIRA, 2003, p. 154). 
 

Segundo Souza & Albuquerque (2013, p. 30) existem áreas de Manaus que não apresentam sistema 
de abastecimento de água e coleta regular de lixo configurando-se como áreas de risco para 
proliferação da doença nas zonas norte e leste da cidade.  
Posteriormente, outras cidades amazonenses (Manacapuru, Itacoatiara, Tefé, Coari, Tabatinga, 
Humaitá e Lábrea) tiveram uma expressiva expansão urbana acelerada nos últimos quinze anos. 

“... Entretanto, Saúde Pública e ambiente estão intrinsecamente influenciadas pelos 
padrões de ocupação do espaço: não basta descrever as características das 
populações, mas é necessário localizar o mais precisamente possível onde estão 
acontecendo os agravos, que serviços a população está procurando, o local de 
potencial risco ambiental e as áreas onde se concentram situações sociais 
vulneráveis” (CARVALHO, PINA & SANTOS, 2000, p. 18). 

É este cenário de contraste urbano, profundamente segregado e diferenciado em termos de espaço e 
de salubridade, com elevada mobilidade dos seus habitantes que atrai, por necessidade, a atenção 
dos higienistas e de alguns geógrafos com preocupações sanitárias (Nossa, 2005, p. 21).  
Nessa perspectiva, os estudos de geografia da saúde no Amazonas são recentes, sendo que os estudos 
sobre geografia e dengue datam do final da primeira década desse século. Esse estudo analisa a 
difusão da dengue no Amazonas, identificando os fluxos dessa difusão, contribuindo para o 
entendimento do comportamento espaço-temporal da doença. 
 

PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
A proposta metodológica desse trabalho consiste em adotar um modelo de difusão da dengue no 
Amazonas levando em consideração os estudos formulados por Haggett (2000) (1) sobre a Teoria de 
Difusão de Doenças. Foram analisados os dados de casos confirmados de dengue obtidos do Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) disponibilizados pela Fundação de Vigilância em 
Saúde (FVS) do Amazonas.  
Esses dados foram analisados em uma série histórica de 2009 a 2014 por considerar que a epidemia 
de dengue ocorre em outros municípios a partir de 2009. Esses dados foram tabulados e calculados 
em taxa de incidência para realizar o mapeamento. 

“(...) é possível analisar a incidência de dengue por meio de uma distribuição 
espacial, gerando mapas que servirão como ferramentas úteis para planejar políticas 
públicas de saúde. Daí a importância da Geografia da Saúde em produzir mapas que 
possam representar o espaço promotor da saúde” (SOUZA, 2011, p. 156). 
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O software de geoprocessamento usado foi o ArcGis versão 10.1, utilizando como técnica 
computacional, o modelo de gravitação de Huff para fazer as análises espaço-temporais. Essa técnica 
de mapeamento foi aplicada para criar uma superfície de probabilidades, gerando regiões de difusão 
da dengue no estado do Amazonas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O estudo ancorou-se teórica e metodologicamente na Teoria da Difusão de Haggett (2000), adaptada 
ao estudo de doenças na perspectiva da geografia da saúde. A partir daí, foram identificados os 
fatores que contribuem para o padrão espacial e a velocidade de disseminação da dengue no estado 
do Amazonas. 

“Pautada nas categorias espaço e tempo, a interpretação dos estudos de difusão 
passa pela compreensão dos fatores que contribuem para a distribuição espacial da 
doença no tempo e visa a buscar o entendimento das associações entre a 
ocorrência das doenças e os elementos que constituem o espaço habitado pelo 
homem. Estes estudos consideram a história natural da doença em questão e 
surgiram em busca das explicações para o desencadeamento e a propagação das 
epidemias, com vistas a revelar o potencial risco que cada doença infecciosa possui 
de se disseminar nas populações humanas” (BARRETO, et al., 2008, p. 280).  

A partir da década de 50, o conceito de difusão ocupa um lugar central na investigação geográfica, 
podendo o processo evocar três maneiras distintas: difusão por expansão, difusão por relocalização e 
difusão por combinação dos processos de expansão e relocalização.  
Na primeira maneira, difusão por expansão, com particular aplicação na investigação da difusão da 
informação de informação e patologias infecciosas, o evento a ser difundido permanece na região de 
origem, podendo mesmo verificar-se a sua intensificação à medida que novas áreas vão sendo 
ocupadas em períodos de tempo subseqüentes.  
A segunda maneira diz respeito à difusão por relocalização, envolvendo igualmente a propagação 
espacial dos eventos a serem adotados, com abandono da área inicial, progredindo o fenômeno para 
novas áreas.  
A última refere-se a uma combinação dos dois tipos descritos anteriormente, considerando que os 
eventos se disseminam partindo de um ponto central, em direção a uma das margens, e não 
necessariamente em todos os sentidos. (Nossa, 2005, pp. 37-38; Barreto, et al., 2008, p. 283). 
No Amazonas, os primeiros focos de Aedes aegypti foram detectados em dois bairros de Manaus em 
novembro de 1996, sendo que em 1998 a infestação atingia vinte e um bairros (Souza, 2010, p. 27). 
Até o ano de 2008 as epidemias de dengue no Amazonas eram restritas a capital por ter as condições 
ideais para propiciar a proliferação do vetor através das características geográficas do lugar, 
resultando em um cenário de ocorrência de epidemias.  
A partir de 2009, essas mesmas características fizeram com que a difusão da dengue atingisse outras 
cidades amazonenses. O crescimento urbano não orientado, com surgimento de bairros sem infra-
estrutura adequada, clima quente e úmido, a intensificação da circulação de pessoas e o aumento de 
número de criadouros do vetor da dengue são alguns dos fatores que contribuíram para que as 
epidemias ocorressem em alguns municípios do Amazonas.  
A incidência(2) da doença ultrapassa 300 casos confirmados por 100.000 habitantes em sete 
municípios, mais a capital, no período de 2009 a 2014 conforme a tabela 1. 
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Tabela 1 – Casos confirmados de dengue e média da incidência entre 2009 a 2014 nos municípios do 
Amazonas 

 
[Fonte: FVS, organizado pelo autor] 

 
Obtendo a média de incidência dos casos confirmados de dengue, nos municípios amazonenses no 
período de 2009 a 2014, observa-se que os municípios com alta incidência são: Manaus (655,3 casos), 
Tefé (618,9 casos), Humaitá (558,5 casos), Tabatinga (420,2 casos), Coari (396,0 casos), Lábrea (365,5 
casos), Itacoatiara (314,2 casos) e Manacapuru (312,6 casos). Dessa forma, esses dados permitem 
mapear o processo de difusão espacial por ondas recorrentes de dengue no Amazonas. 
O Amazonas é o maior estado do Brasil com 1.559.148,9 km² com características geográficas distintas, 
permitindo múltiplas dimensões de análise.  É dividido em quatro mesorregiões geográficas, conforme 
a figura 1, sendo que a difusão da dengue se estendeu em três mesorregiões no período de 2009 a 
2014.  

 
Figura 1 – Mapa das mesorregiões geográficas do Amazonas 

[Fonte: Organizado pelo autor] 


